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Convenções1 

 

Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado Abreviatura, sigla, 
símbolo ou sinal 

Significado 

- (hífen) dado inexistente inf.  informante 
... (três pontos) dado não disponível IPCA Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
x (letra x) dado omitido IPCMA Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Animal 
0, 0,0 ou 0,00 valor numérico menor do que a metade da unidade ou fração IPCMT Índice de Preços da Cesta de Mercado Total 
"(aspa) polegada (2,54cm) IPCMV Índice de Preços da Cesta de Mercado dos Produtos de Origem Vegetal 
/ (barra) por ou divisão IPR Índice de Preços Recebidos pelos Produtores 
@ arroba (15kg) IPRA Índice de Preços Recebidos de Produtos Animais 
abs. absoluto IPRV Índice de Preços Recebidos de Produtos Vegetais 
alq. alqueire paulista (2,42ha) IPP Índice de Preços Pagos pelos Produtores 
benef. beneficiado IPPD Índice de Preços de Insumos Adquiridos no Próprio Setor Agrícola 
cab. cabeça IPPF Índice de Preços de Insumos Adquiridos Fora do Setor Agrícola 
cx. caixa kg quilograma 
cap. capacidade km quilômetro 
cv cavalo-vapor l (letra ele) litro 
cil. cilindro lb. libra-peso (453,592g) 
c/ com m metro 
conj. conjunto máx. máximo 
CIF custo, seguro e frete mín. mínimo 
dh dia-homem nac. nacional 
dm dia-máquina n.  número 
dz. dúzia obs. observação 
emb. embalagem pc. pacote 
engr. engradado p/ para 
exp. exportação ou exportado part. % participação percentual 
FOB livre a bordo prod. produção 
g grama rend. rendimento 
hab. habitante rel. relação ou relativo 
ha hectare sc. saca ou saco 
hh hora-homem s/ sem 
hm hora-máquina t tonelada 
IGP-DI Índice Geral de Preços-Disponibilidade Interna touc. touceira 
IGP-M Índice Geral de Preços de Mercado u. unidade 
imp. importação ou importado var. % variação percentual 
 1As unidades de medida seguem as normas do Sistema Internacional e do Quadro Geral das Unidades de Medida. Apenas as mais comuns aparecem neste quadro. 
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ESTUDO DA VIABILIDADE ECONÔMICA  
DE PROJETOS DE IMPLANTAÇÃO DE PISCICULTURA  

EM VIVEIROS ESCAVADOS1 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3  
 
 Dentre as “novas” atividades do meio 
rural, a piscicultura destaca-se como alternativa 
de renda nas pequenas e médias propriedades 
rurais por proporcionar variadas opções de co-
mercialização, como a criação de alevinos, en-
gorda de peixes ou lazer, como os pesque-pague 
e a pesca esportiva (MARTINS et al., 2001). 
 Scorvo Filho; Martin; Ayroza (1998) ci-
tam que as taxas de retorno e de lucratividade da 
piscicultura são altas, comparativamente às de 
outras opções de investimento, enquanto a mu-
dança do hábito alimentar a favor do pescado 
tem estimulado a produção de peixes in natura e 
industrializados. Porém, a falta de indicadores 
econômicos gera um alto grau de incerteza para 
o desenvolvimento desta atividade (CALDERÓN, 
2003). Na atualidade não existe um modelo ade-
quado de produtividade e viabilidade econômica 
para cultivos intensivos e semi-intensivos no 
Brasil (CARNEIRO; MARTINS; CYRINO, 1999). 
 Sabbag et al. (2007) ressaltam ainda 
que a criação comercial de peixes é um moderno 
sistema de produção agropecuário e que a avali-
ação econômica dos projetos de piscicultura a 
médio e longo prazo disponibiliza dados para a 
implementação de ações gerenciais que contri-
buem de forma decisiva para a sustentabilidade 
do empreendimento. 
 Nesse sentido, este trabalho tem como 
objetivo analisar a viabilidade econômica do pro-
jeto de implantação de pisciculturas com o biculti-
                                                 
1Parte da dissertação de Mestrado da primeira autora, 
FCA/UNESP, Campus de Botucatu, 2008. Cadastrado no 
SIGA, NRP 2187 e registrado no CCTC, IE-94/2008. 
2Médica Veterinária, Mestre, Pesquisadora Científica da 
APTA Médio Paranapanema (e-mail: fernandafurlaneto@ 
apta.sp.gov.br). 
3Engenheira Agrônoma, Doutora, FCA/UNESP, Campus 
de Botucatu (e-mail: maura@fca.unesp.br). 

vo do pacu (Piaractus mesopotamicus) e o piauçu 
(Leporinus macrocephalus) em viveiros escava-
dos na região do Médio Paranapanema, Estado 
de São Paulo, safra 2007/08, para proporcionar 
subsídios aos piscicultores, futuros investidores e 
instituições, visando ao melhoramento do modelo 
econômico aquícola. 
 
 
2 - MATERIAIS E MÉTODOS 
 
2.1 - Estimativa dos Indicadores da Viabilida-

de Econômica 
 
 Para o desenvolvimento da análise da 
viabilidade da atividade foi padronizada a estima-
tiva do investimento do projeto de piscicultura 
para um hectare de espelho d’água, o que repre-
senta a instalação de três viveiros de 3.000m² 
cada (30m de largura, 100m de comprimento e 
1,5m de profundidade) e dois de 500m² cada 
(12,5m de largura, 40m de comprimento e 1,5m 
de profundidade), com sistema de abastecimento 
de água tipo derivação, entrada e saída de água 
independente e mecanismos de drenagem e 
renovação da água com utilização de monge 
interno. Nos investimentos iniciais para a implan-
tação dos viveiros escavados foram incluídas as 
despesas com a elaboração do projeto, levanta-
mento planialtimétrico da área e construção do 
viveiro, além das despesas com as taxas para 
regularização da atividade. 
 A determinação dos indicadores que 
compõem a chamada análise de estoque em que 
são avaliados os indicadores de viabilidade econô-
mica seguiu a metodologia descrita por Faro 
(1979): 
a) Valor Presente Líquido (VPL): indicador que 

permite avaliar a viabilidade econômica do pro-
jeto a longo prazo. O VPL é definido pelo valor 
atual dos benefícios menos o valor atual dos 
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onde:   
Bi = retorno ou benefício esperado do projeto, em 

unidades monetárias, no ano i; 
Ci = fluxo de custos, em unidades monetárias, no 

ano i; 
r = taxa de desconto; 
i = contador de tempo, onde i ... n, sendo n = 20. 
 
b) Valor Anual Equivalente (VAE): analisa o fluxo 

anual de renda do projeto, sendo indicado para 
comparar alternativas de investimentos com 
horizontes temporais diferentes. 

 

( )
n

n

r( 1 r )VAE VPL
1 r 1

+
=

+ −
 

 
c) Taxa Interna de Retorno (TIR): valor utilizado 

para estudar a viabilidade de um projeto. Esta 
taxa deve ser comparada com o custo de opor-
tunidade do capital em uso alternativo, dado pe-
la taxa de atratividade, no caso 8,75% e 10% 
a.a. 

 

TIR = 0
)1(0
=

+
−∑

=

n

i
i
ii

r
CB

 

 
d) Relação Benefício-Custo (RBC): relação entre 

o valor atual do retorno esperado e o valor dos 
custos esperados. 

 
( )
( )∑

=

−

+
+

=
n

i
i

i

i
i

rC
rBRBC

0 1
1

 

 
e) Pay Back Simples (PBS): tempo necessário 

para que a soma das receitas nominais líqui-
das futuras iguale ao valor do investimento ini-
cial, isto é, o número de anos em que a soma 
do fluxo de caixa, a partir do investimento inici-
al, torna-se nulo. 

PBS = ( ) 0
0

=∑
=

k

i
iF  

onde:  
Fi = fluxo de caixa líquido esperado do projeto, 

em unidades monetárias, no ano i; 

k = tempo de recuperação do capital em anos; 
 
f) Pay Back Econômico (PBE): determina o mes-

mo indicador do pay back simples, levando em 
conta, porém, o valor do dinheiro no tempo. 

 

( )∑
=

=
+

=
k

i
ir

FiPBE
0

0
1

 

 
 
2.2 - Fonte de Dados 
 
 Os dados do custo de produção (MAT-
SUNAGA et al., 1976) e dos indicadores de renta-
bilidade (MARTIN et al., 1998; LAZZARINI NETO, 
1995) utilizados no trabalho foram baseados nos 
valores apresentados por Furlaneto (2008), sendo 
eles: a) custo operacional efetivo (COE): 
R$20.357,50 por ciclo, por hectare de espelho 
d’água; b) custo operacional total (COT): 
R$22.053,90 por ciclo, por hectare de espelho 
d’água; e c) receita bruta (RB): R$30.910,00 por 
ciclo, por hectare de espelho d’água. 
 Os preços usados para a estimativa do 
custo operacional foram coletados nos municí-
pios de Assis, Cândido Mota e Pedrinhas Paulis-
ta, região do Médio Paranapanema, Estado de 
São Paulo, no mês de outubro de 2007. A cota-
ção do dólar corresponde a R$1,81. 
 Os índices zootécnicos considerados 
foram: a) ciclo de produção: 365 dias; b) densida-
de: 1 peixe/m²; c) quantidade da espécie principal 
(pacu): 85%, quantidade espécie secundária 
(piauçu): 15%; d) produtividade: 8,5 t/ha/ciclo de 
pacu e 1,2 t/ha/ciclo de piauçu; e) taxa de morta-
lidade: 10%; f) frequência da alimentação: 3 ve-
zes ao dia; g) taxa de conversão alimentar: 1:1,8 
para o pacu e 1:2 para o piauçu; h) peso médio 
de venda: 1,2kg/unidade do pacu e 0,7kg/unida-
de do piauçu; i) preço médio de venda: R$3,10/kg 
de pacu e R$3,80/kg de piauçu; j) vida útil dos 
equipamentos: 5 anos; k) vida útil dos viveiros 
escavados: 20 anos e; l) pró-labore: um salário 
mínimo, que equivale a R$410,00;  
 A determinação dos sistemas de pro-
dução foi baseada no conceito utilizado por 
Mello et al. (1988), que define sistema de produ-
ção como o conjunto de manejo, prática ou téc-
nica agrícola realizada na condução de uma 
atividade de maneira mais ou menos homogê-
nea, por grupos representativos de produtores 
rurais.  
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s 3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 O custo estimado para a implantação de 
um projeto de piscicultura (Figura 1) em um hecta-
re de espelho d’água no Médio Paranapanema, 
Estado de São Paulo, safra 2007/08, equivale a 
R$35.447,50 (US$ 19.584,20), conforme demons-
tra a tabela 1. De acordo com Scorvo Filho; Martin; 
Ayroza (1998), os investimentos fixos para implan-
tação de três hectares de piscicultura no Estado de 
São Paulo, na safra 1996/97, correspondiam a 
R$77.948,00 (US$72.147,30), ou seja, 
R$25.982,70 (US$ 24.049,10) por hectare. Obser-
va-se, portanto, que o custo do investimento por 
hectare, em dólar, no presente trabalho foi inferior 
ao apresentado por Scorvo Filho; Martin; Ayroza 
(1998). Esse fato deve-se, provavelmente, às 
condições de solo das regiões analisadas, o que 
interfere diretamente no sistema de construção e 
preparo dos viveiros e custo de implantação do 
projeto aquícola (quantidade de horas-máquina e 
horas-homem).  
 
 

 
Figura 1 - Projeto de Piscicultura com Viveiro Escavado. 
Fonte: APTA Médio Paranapanema, 2008.  
 
 
 Destaca-se que a regularização de pro-
jetos de piscicultura em propriedades rurais na 
esfera estadual, tanto em viveiros escavados 
quanto em barramentos, envolve o Departamento 
Estadual de Proteção de Recursos Naturais (DE-
PRN) para licenciamento da intervenção em área 
de preservação permanente (APP), e o Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) para 
a outorga do direito de uso da água (Figura 2). 
Após a legalização nos órgãos ambientais deve-
se solicitar o Registro Geral de Pesca (RGP) na 
Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da 

Presidência da República (SEAP/PR), por inter-
médio do Escritório Estadual (SEAP/PR/SP).  
 Para propriedades na região metropoli-
tana de São Paulo, o licenciamento envolve ain-
da a Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (CETESB) e o Departamento de Uso 
do Solo Metropolitano (DUSM). O tempo para 
análise e deferimento do licenciamento para ins-
talação da piscicultura nos órgãos competentes 
varia de 6 a 12 meses (AYROZA; FURLANETO; 
AYROZA, 2008). 
 O fluxo de caixa de um projeto de in-
vestimento em piscicultura é constituído pelas en-
tradas e saídas anuais de recursos durante todo 
o horizonte considerado, no caso deste trabalho, 
20 anos. Os fluxos de saída de caixa considera-
dos no “ano 0” resultam dos investimentos rea-
lizados na elaboração, legalização e construção 
dos viveiros, compra de equipamentos específi-
cos e investimentos de custeio da produção (ale-
vinos, rações, fertilizantes químicos, adubos or-
gânicos, calcário, mão-de-obra permanente, tem-
porária e outras despesas gerais da atividade). 
Nos demais anos, foram computados como saída 
o capital de custeio para operacionalizar o projeto 
e as respectivas receitas decorrentes da venda 
do pescado. Nos anos “5”, “10” e “15”, além das 
saídas de custeio da piscicultura, somou-se o 
custo com a aquisição de novos equipamentos, 
visto que a vida útil estimada dos mesmos cor-
respondeu a cinco anos. Para o cálculo do bene-
fício total esperado e fluxo de caixa foi considera-
do o custo operacional efetivo e total.  
 Nesse estudo, as despesas com assis-
tência técnica (5% sobre o COE) e encargos 
financeiros do capital de custeio, ou seja, custos 
dos empréstimos bancários (8,7% a.a. sobre 50% 
do COE), não foram computados em decorrência 
dos investimentos serem realizados com recur-
sos próprios dos piscicultores e a assistência 
técnica ser oferecida pelas empresas produtoras 
de ração sem ônus para o empreendedor.  
 A estimativa do fluxo de caixa de um 
projeto de piscicultura por hectare de espelho 
d’água, na região do Médio Paranapanema, safra 
2007/08, foi equivalente a -R$56.554,20 no “ano 
0” e R$9.803,30 nos demais anos, com exceção 
dos anos “5”, “10” e “15”, que correspondeu a 
R$5.067,30 (Tabela 2).  
 Os indicadores da viabilidade econômi-
ca apontaram que a atividade é viável ao longo 
dos anos a uma taxa de desconto de 8,75% a.a.
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SEMA SSE 

DEPRN DUSM CETESB DAEE 

SEAP/SP

Visita técnica para levantamento do potencial aquícola da propriedade 
(tipo de solo, topografia, quantidade e qualidade dos recursos hídricos) 

Levantamento planialtimétrico 

Elaboração do projeto de engenharia 

Caracterização do sistema de criação 

Regularização do projeto pelos orgãos competentes 

TABELA 1 - Descrição e Estimativa de Custo dos Itens que Compõem um Projeto de Piscicultura, por 
hectare de Espelho D’água, Região do Médio Paranapanema, Estado de São Paulo, Safra 
2007/08 

Item Descrição R$ 

Projeto Elaboração do projeto e levantamento planialtimétrico da área 4.800,00
Taxas de regularização do projeto1 DEPRN e DAEE  711,50
Equipamentos 
 

Oxímetro, balança pesagem, mesa de classificação, duas redes, quatro 
puçás e seis baldes 

4.736,00

Construção e preparo dos viveiros 
Marcação, escavação, nivelamento do piso, impermeabilização, construção 
dos diques, do sistema de abastecimento, esvaziamento ou drenagem e de 
renovação de água 

25.200,00

Total (R$/ha)  35.447,50

Total (US$/ha)  19.584,20
 1Referente a um hectare de área de intervenção contendo um barramento, uma captação e um lançamento de efluente. 
Fonte: Dados de pesquisa. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Fluxograma dos Procedimentos do Empreendedor para a Regularização dos Projetos de Piscicultura em Viveiros 

Escavados e Barramentos. 
Fonte: Ayroza et al. (2008). 
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s TABELA 2 - Estimativa do Fluxo de Caixa de um Projeto de Piscicultura, por hectare de Espelho D’água, 

Região do Médio Paranapanema, Estado de São Paulo, Safra 2007/08 
Ano Custo Receita Fluxo de caixa

0 56.554,201              - -56.554,20
1 21.106,702 30.910,00 9.803,30
2 21.106,70 30.910,00 9.803,30
3 21.106,70 30.910,00 9.803,30
4 21.106,70 30.910,00 9.803,30
5 25.842,70 30.910,00 5.067,30
6 21.106,70 30.910,00 9.803,30
7 21.106,70 30.910,00 9.803,30
8 21.106,70 30.910,00 9.803,30
9 21.106,70 30.910,00 9.803,30
10 25.842,70 30.910,00 5.067,30
11 21.106,70 30.910,00 9.803,30
12 21.106,70 30.910,00 9.803,30
13 21.106,70 30.910,00 9.803,30
14 21.106,70 30.910,00 9.803,30
15 25.842,70 30.910,00 5.067,30
16 21.106,70 30.910,00 9.803,30
17 21.106,70 30.910,00 9.803,30
18 21.106,70 30.910,00 9.803,30
19 21.106,70 30.910,00 9.803,30
20 21.106,70 30.910,00 9.803,30

1R$56.554,20 = (custo de implantação do projeto + custo operacional total) - custo da depreciação dos equipamentos3  

 2R$ 21.106,70 = custo operacional total - custo da depreciação dos equipamentos3   
3 Custo da depreciação dos equipamentos = R$ 947,20. 
Fonte: Dados de pesquisa. 
 
 
(taxa de juros observada nos financiamentos pa-
ra agricultores familiares) e taxa média de mer-
cado que corresponde a 10% a.a. 
 O valor presente líquido (VPL) foi equi-
valente a R$25.790,00 por hectare (taxa de des-
conto de 8,75% a.a.) e R$19.096,80 por hectare 
(taxa de desconto de 10% a.a.). O valor anual 
equivalente (VAE), que analisa o fluxo anual de 
renda do projeto, correspondeu a R$3.029,30 por 
ciclo/hectare (taxa de desconto de 8,75% a.a.) e 
R$2.243,1 (taxa de desconto de 10% a.a.). Outro 
indicador utilizado para análise da viabilidade de 
um projeto no decorrer do tempo é a taxa interna 
de retorno (TIR), que foi de 15,2%, indicando que 
o retorno ou o benefício esperado do projeto 
atende às necessidades do empreendedor rural. 
A relação entre o valor atual do retorno esperado 
e o valor dos custos estimados, representada 
pela relação benefício-custo (RBC), indicou que a 
uma taxa de desconto de 8,75% ao ano a RBC 
equivale a 1,10 e a uma taxa de desconto de 
10% ao ano, 1,08. 
 O tempo necessário para que a soma 

das receitas nominais líquidas se iguale ao valor 
do investimento inicial, ou seja, o número de anos 
em que a soma do fluxo de caixa a partir do inves-
timento se torna nulo (Pay Back Simples - PBS), 
foi de 6,4 anos. O pay back econômico (PBE), que 
determina o tempo de recuperação do capital no 
tempo, correspondeu a 9,2 anos (taxa de desconto 
de 8,75% a.a.) e 10,4 anos (taxa de desconto de 
10% a.a.). Esses valores, mesmo que superiores 
aos valores observados no pay back simples, 
indicam que o projeto de bicultivo do pacu com o 
piauçu é viável a longo prazo (Tabela 3). 
 Scorvo Filho; Martin; Ayroza (1998) 
descreveram que no Estado de São Paulo, safra 
1996/97, a taxa interna de retorno (TIR) e o tem-
po de recuperação médio do capital investido na 
piscicultura (TRC) ou pay back simples (PBS) 
foram, respectivamente: 1) peixes redondos - 
TIR: 24,8% e TRC: 4,5 anos; 2) carpa comum - 
TIR: 12,2% e TRC: 3,0 anos; 3) tilápia - TIR: 
27,1% e TRC: 3,2 anos, correspondendo à média 
das três espécies a uma TIR de 21,4% e TRC de 
3,5 anos. Ressalta-se que o trabalho acima citado 
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 TABELA 3 - Indicadores da Viabilidade Econômica de um Projeto de Piscicultura, por ciclo/hectare, Re-
gião do Médio Paranapanema, Estado de São Paulo, Safra 2007/08 

Projeto piscicultura Indicador Unidade
Taxa desconto: 8,75 a.a  Taxa desconto: 10% a.a

Valor presente líquido (VPL) R$/ha 25.790,00  19.096,80
Valor anual equivalente (VAE) R$/ciclo/ha 3.029,30  2.243,10
Taxa interna de retorno (TIR) % 15,20  15,20
Relação benefício-custo (RBC) 1,10  1,08
Pay back simples (PBS) anos 6,40  6,40
Pay back econômico (PBE) anos 9,20  10,40

Fonte: Dados de pesquisa. 
 
 
utilizou alguns índices zootécnicos diferentes do 
trabalho atual (como, por exemplo, a taxa de 
mortalidade). Porém, dada a escassez de infor-
mações comparativas na literatura, as autoras 
optaram por citar as informações obtidas por 
Scorvo; Martin; Ayroza (1998) para servir de refe-
rência e confronto com os valores na presente 
pesquisa. 
 Observa-se que os resultados encon-
trados nesse estudo reafirmam a viabilidade eco-
nômica da piscicultura e quantificam os índices de 
lucratividade e de retorno alcançados na explora-
ção de peixes na safra 2007/08, no Médio Para-
napanema - região destaque na produção de pei-
xes no Estado de São Paulo em 2008. 

4 - CONCLUSÕES 
 
 Concluiu-se que é viável economica-
mente a implantação de projeto de piscicultura 
com o bicultivo do pacu (Piaractus mesopotami-
cus) e o piauçu (Leporinus macrocephalus) em 
viveiros escavados na região do Médio Parana-
panema, Estado de São Paulo, considerando que 
a vida útil do projeto é de 20 anos e dos equi-
pamentos 5 anos. Porém, como a maioria das 
propriedades do Médio Paranapanema é familiar 
e de pequeno porte, poderá ocorrer desestímulo 
na instalação de novos projetos de piscigranja 
devido ao elevado investimento inicial e o tempo 
retorno do capital.   
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ESTUDO DA VIABILIDADE ECONÔMICA DE PROJETOS DE  
IMPLANTAÇÃO DE PISCICULTURA EM VIVEIROS ESCAVADOS 

 
 RESUMO: Analisou-se economicamente o projeto de implantação de piscicultura com o bicul-
tivo do pacu (Piaractus mesopotamicus) com o piauçu (Leporinus macrocephalus) em viveiros escava-
dos na região do Médio Paranapanema, Estado de São Paulo, safra 2007/08. A metodologia adotada foi 
a descrita por Faro (1979). O custo do projeto por hectare de espelho d’água correspondeu a 
R$35.447,50. Obteve-se para uma taxa de desconto de 8,75% e 10,0% ao ano: VPL: R$25.790,00 e 
R$19.096,8/ha; VAE: R$3.029,30 e R$2.243,10/ciclo/ha; RBC: 1,10 e 1,08; PBE: 9,2 e 10,4 anos; PBS: 
6,4 anos; TIR: 15,2%. Conclui-se que é viável esse tipo de piscicultura. Porém, como a maioria das pro-
priedades é familiar e de pequeno porte, poderá ocorrer desestímulo na instalação de novos projetos 
aquícolas devido ao elevado investimento inicial e tempo retorno do capital.   
 
Palavras-chave: projeto aquícola, cultivo de peixes, sustentabilidade econômica, cultivo de pacu e piauçu. 
 
 

ECONOMIC FEASIBILITY OF PROJECTS FOR 
 IMPLEMENTATION OF  FISHPOND FARMING  

 
 ABSTRACT: This work aimed to provide an economic analysis of the project for the implementa-
tion of  the  of biculture of pacu (Piaractus mesopotamicus) and piauçu (Leporinus macrocephalus) in 
man-made fish reservoirs (fishponds) in the Middle Paranapanema region, State of São Paulo, Brazil, for 
crop year 2007/08. The methodology described by Faro (1979) was adopted. The total project cost corre-
sponded to US$ 19,584.30 per hectare of water mirror surface. A rate of discount of 8.75% and 10,0% a 
year was obtained: net present value (NPV): US$14,248.60 and US$10,550.70/ha; equivalent annual 
value (EAV): US$ 1,673.60 and US$1,239.30/cycle/ha; Cost-Benefit Ration (CBR): 1,10 and 1,08; eco-
nomic payback (EPB): 9,2 and 10,4 years; simple payback (SPB): 6,4 years; internal rate of return (IRR): 
15,2%. It is concluded that this type of production fishery is a viable option. Nevertheless, because most 
of the fish farming ventures are small, family run, the installation of new projects may be discouraged due 
to the high initial investments required and slow return of capital.   
  
Key-words: fishpond projects, fish farming, economic sustainability, pacu and piauçu breeding. 
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1 - CONTEXTUALIZAÇÃO 1  2  3  4

 
 O Brasil é o terceiro maior produtor 
mundial de frutas, de acordo com IBRAF (2003),  
superado, apenas, pela China e Índia. Entretanto, 
apesar de se apresentar como um dos maiores 
players produtores mundiais de frutas e ter ganha-
do dinamismo no mercado interno e internacional, 
nos últimos anos, o Brasil tem participação pouco 
expressiva no cenário internacional - aproximada-
mente 1% das exportações. Um dos fatores res-
ponsáveis pela fraca inserção do País no mercado 
externo é a atratividade das vendas domésticas, o 
que faz com que mais de 50% da fruta produzida, 
tanto para consumo in natura, quanto para o pro-
cessamento de suco, seja absorvida pelo mercado 
interno. Outro fator que impõe dificuldade ao co-
mércio internacional de frutas é a não adequação 
dos frutos quanto aos padrões de qualidade exigi-
dos internacionalmente (SEBRAE, 2001). 
 A uva é uma das frutas mais consumi-
das no mundo, tanto in natura quanto na forma de 
suco (TARSITANO, 2001). A produção brasileira 
de uva está voltada, basicamente, para dois mer-
cados com características peculiares: vinhos/su-
cos e uva de mesa. Quanto ao comércio interna-
cional da fruta de mesa, a tendência é a crescente 
demanda por produto sem semente que, rapida-
mente, vem conquistando consumidores euro-
peus, sobretudo na Inglaterra, onde alguns super-
mercados têm dado preferência a aquisições des-

 
1Artigo desenvolvido como requisito da disciplina In-
trodução ao Agronegócio do Programa de Pós-Graduação 
em Agronegócios da Universidade Federal de Mato Gros-
so do Sul (PPAGRO/UFMS). Registrado no CCTC, IE-
82/2008. 
2Bacharel em Gestão do Agronegócio, Bolsista CNPq (e-
mail: alineveloso@agronegocio.org). 
3Administradora  (e-mail: cynthiacandida@yahoo.com.br).  
4Admistrador, Doutor, Professor Associado da Uni-
versidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) (e-mail: 
dolima@nin.ufms.br). 

se tipo de produto (TONDATO, 2006). 
 A exportação de frutas brasileiras - 
manga, melão, mamão e uva, entre outras - tem 
tido crescimento considerável nos últimos anos. 
Parte desse sucesso é resultado da campanha de 
divulgação feita por exportadores no exterior. A 
outra parte deve-se, sem sombra de dúvida, à 
evolução das embalagens utilizadas para a expor-
tação (TODAFRUTA, 2007). Contudo, tem-se 
como problema central para a exportação de frutas 
brasileiras: o grande desafio de transformar a ima-
gem do Brasil de um produtor de frutas exóticas 
para um supridor mundial reconhecido de frutas 
tropicais, subtropicais e, também, temperadas. 
 Para este estudo, o objetivo geral é 
analisar o desempenho do setor exportador brasi-
leiro de uvas de mesa no período de 1990 a 
2005. Visando atingir tal objetivo, especificamente 
pretende-se: 1) descrever a evolução do setor 
exportador brasileiro e 2) analisar e quantificar o 
desempenho das vendas externas de uvas de 
mesa, segundo indicadores selecionados (de-
sempenho e eficiência). 
 
 
2 - FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 - Desenvolvimento da Produção Brasileira 

de Frutas 
 
 O Brasil, em 2006, destaca-se como o 
terceiro maior produtor mundial de frutas, com 
uma área cultivada de cerca de 2,8 milhões de 
hectares e uma produção de 43 milhões de tone-
ladas anuais de frutas, o que lhe permite abaste-
cer o mercado interno com 21 milhões de tonela-
das e exportar o restante (IBRAF, 2003). Com um 
clima favorável e presença em todos os estados 
brasileiros, o agronegócio da fruticultura é uma 
atividade em crescimento, com potencial para 
ampliar os atuais 5,6 milhões de empregos dire-
tos que gera, bem como sua atual contribuição 

mailto:alineveloso@agronegocio.org
mailto:cynthiacandida@yahoo.com.br
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 O desenvolvimento brasileiro no setor se 
deve a uma maior consciência dos produtores e a 
propaganda da fruta produzida no Brasil. Na lista 
de principais clientes do País estão os Países 
Baixos, Reino Unido, Argentina, Espanha, Estados 
Unidos, Uruguai, Portugal, Emirados Árabes, Ale-
manha e Canadá (TODAFRUTA, 2007). 
 Apesar da diversidade de frutas que 
dispõe, o Brasil precisa avançar muito no setor. 
Para manter a fruticultura brasileira promissora, é 
fundamental investimentos em inovação tecnoló-
gica, com novos materiais genéticos e sistemas 
de produção mais adequados, o que é possível, 
em curto espaço de tempo, se forem aplicados 
recursos em programas de Pesquisa e Desen-
volvimento (P&D). Os resultados advindos des-
ses processos poderão contribuir para tornar as 
cadeias produtivas da fruticultura brasileira mais 
bem preparadas para o cenário cada vez mais 
internacionalizado, inovador e competitivo. 
 A fruticultura no Brasil experimentou, 
nas últimas décadas, notável expansão da área 
colhida, com incorporação de frutas nativas e 
exóticas e mudanças gradativas no cenário de 
produção. A comercialização dirigida quase que 
exclusivamente para o mercado interno, deu lu-
gar à conquista de mercados externos, o que foi 
determinante para a melhoria dos sistemas pro-
dutivos e da qualidade das frutas.  
 
 
2.2 - Cenário da Viticultura no Mundo e no 

Brasil 
 
 A produção mundial de uva de mesa 
encontra-se estabilizada nos últimos anos, che-
gando a mais de 65 milhões de toneladas em 
2005, sendo que os maiores produtores, em or-
dem crescente, nesse mesmo ano são: Itália, 
França, Estados Unidos, Espanha, China, Tur-
quia, Irã, Argentina, Chile e Austrália (Tabela 1). 
O Brasil se encontra em 13º no ranking mundial 
de produção de uva (FAO, 2007). 
 O IBRAF (2003) relata que, em 2005, 
cerca de 62 milhões de toneladas foram destina-
das ao consumo in natura, em 1990, foram 44 
milhões de toneladas. De acordo com a FAO 
(2007), pode-se observar que em 1990, os Esta-
dos Unidos eram o maior consumidor de uva de 
mesa, já em 2005 a China passou a ocupar a 1ª 
posição no ranking dos maiores consumidores 

desse produto, com 6,4 milhoes de toneladas 
consumidas.  
 Foram exportadas no mundo, em 2005, 
22,5 milhões de toneladas de uva de mesa, estan-
do a Itália e o Chile, com exportações de 3,3 mi-
lhões de toneladas e 1,7 milhão de toneladas, 
respectivamente, liderando o mercado em termos 
de volume exportado (FAO, 2007). Dentro desse 
contexto, o Chile merece destaque, pois aumentou 
o volume exportado de uvas frescas de 772 mil to-
neladas, em 1990, para 1,67 milhão de toneladas, 
em 2005, enquanto os Estados Unidos são o 
maior importador de uvas com 16,73% das impor-
tações totais, 2,039 milhões de toneladas, em 
2005 (FAO, 2007). São, ainda, importantes países 
importadores de uvas de mesa: Alemanha, Fran-
ça, Canadá e Reino Unido (MELLO, 2005).  
 A partir de 2000, houve um forte movi-
mento ascendente de exportação de uva de mesa 
brasileira, até atingir em 2005 um volume recorde 
de 51 mil toneladas (SECEX, 2007). Em 2004, 
observou-se uma redução dos volumes exporta-
dos da ordem de 23% em relação ao ano anterior, 
decorrente de problemas climáticos (excesso de 
chuvas) que provocaram menor disponibilidade de 
oferta de uva com padrões de qualidade para 
exportação, segundo SECEX (2007). 
 Conforme Vieira et al. (2002), os cinco 
principais destinos da exportação brasileira fazem 
parte da União Européia, destacando-se os Paí-
ses Baixos, grande centro redistribuidor de frutas, 
seguidos pelo Reino Unido, Alemanha e Bélgica, 
que compraram 92% do volume total da fruta 
exportada. Na América do Norte, destacam-se os 
Estados Unidos, e no âmbito do MERCOSUL, a 
grande compradora é a Argentina. 
 Com relação às importações brasileiras 
de uvas de mesa, conforme Araújo (2004), com a 
implantação do Plano Real elas cresceram ex-
pressivamente, passando de 8.400 toneladas, 
em 1994, para mais de 26 mil toneladas, em 
1998. Com a desvalorização cambial registrada 
em 1999, as importações de uva de mesa vindas 
da Argentina e do  Chile, principais fornecedores 
do País, diminuíram. Durante o ano, os maiores 
volumes são importados de março a maio (cerca 
de 60% do total), embora existam importações 
em todos os meses, sendo os menos expressi-
vos agosto e novembro, inferior a 2% em cada 
um deles  (ARAÚJO, 2004). 
 Segundo o mesmo autor, o mercado 
brasileiro de uvas de mesa é um dos mercados 

http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Uva/CultivodaVideira/autores.htm#lincoln
http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Uva/CultivodaVideira/autores.htm#lincoln
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TABELA 1 - Produção Mundial de Uva de Mesa, por País, 1990 a 2005 

(1.000t) 
Ranking País 1990 2000 2002 2005

1º Itália 8.438 8.870 7.394 8.554
2º Estados Unidos 5.136 6.974 6.658 7.099
3º França 8.205 7.763 6.853 6.793
4º China 961 3.373 4.564 6.616
5º Espanha 6.474 6.540 5.935 6.067
6º Turquía 3.500 3.600 3.500 3.650
7º Irã 1.424 2.505 2.704 2.800
8º Argentina 2.342 2.460 2.360 2.708
9º Chile 1.171 1.900 1.750 2.250
10º Austrália 824 1.311 1.754 2.027
13º Brasil 805 1.024 1.149 1.247

Outros 305.440 518.723 556.902 521.332

Total 343.420 555.043 601.523 569.143

Fonte: FAO  (2007). 
 
 
que mais cresceram no País. O consumo per 
capita deste produto no Brasil subiu de 
0,4kg/hab./ano, no início da década de 1980, 
para quase 2,7kg/hab./ano, em 2001, e esta ten-
dência deve se manter nos próximos anos. A 
produção nacional de uva destinada ao mercado 
doméstico é hoje totalmente absorvida. 
 Segundo IBGE (2007), a área cultivada 
de uva no Brasil sofreu um incremento de 3,5%, 
em 2005 (73,2 mil ha) em relação a 2004 (71,6 
mil ha). Em contraponto, houve queda na produ-
ção de 2,7% em relação a 2004, pois a produtivi-
dade média de uva no Brasil, na safra 2005 foi de 
16,8t/ha, ou seja, 6,4% menor que em 2004 
(18,1t/ha). Essa queda na produtividade pode ser 
atribuída ao plantio de variedades sem semente 
no Nordeste e às novas variedades vinícolas 
cultivadas no Rio Grande do Sul, ambas menos 
produtivas  (ARAÚJO, 2004). 
 De acordo com Araújo (2004), os prin-
cipais pólos de produção e comercialização de 
uvas de mesa no Brasil são os seguintes: Alto 
Uruguai, localizado em áreas dos Estados do Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina; Região Central 
do Paraná; Região de Marialva, que é o maior 
pólo de produção de uva do Paraná; Região de 
Jundiaí (São Paulo); Região de São Miguel Ar-
canjo (São Paulo); Região de Jales (São Paulo); 
Região do Vale do São Francisco, assentada em 
terras de Pernambuco e Bahia. Conforme o autor, 
todos esses pólos escoam sua produção para o 
mercado local, regional e extra-regional (nacional), 

sendo que alguns destes, como é o caso da região 
do Submédio São Francisco, também comercializa 
seu produto no mercado internacional. 
 Na tabela 2, fica nítida a preponderân-
cia da produção vitícola no Rio Grande do Sul, 
cuja aptidão é predominantemente vinícola (cerca 
de 95% da produção nacional de vinhos). A se-
gunda área localiza-se em São Paulo, onde a 
principal finalidade é a produção de uva de mesa. 
Também merecem destaque as áreas irrigadas 
de viticultura tropical na região nordestina. Em 
Pernambuco, a área colhida passou de 2,9 mil 
hectares, em 2000, para 3,4 mil hectares, em 
2003. E a Bahia constitui-se, atualmente, em 
importante região produtora, com 2,9 mil hectares 
(IBGE, 2007). 
 Entretanto, segundo  Araújo (2004), 
quando se trata de mercado internacional o pólo 
de produção de uva de mesa que merece desta-
que é o do Submédio São Francisco, visto que 
essa zona de produção, que possui atualmente 
cerca de 5.000 ha implantados com uvas de 
mesa, é responsável por aproximadamente  80% 
das exportações brasileiras. Contudo, segundo o 
autor, é importante comentar que ainda é muito 
pequena a participação brasileira no comércio 
internacional dessa fruta, visto que somente é 
exportado cerca de 4% da produção nacional, 
enquanto o Chile envia para o mercado externo 
40% do que produz. Atualmente, as uvas sem 
sementes vêm demonstrando uma tendência 
preferencial nos grandes mercados internacio- 

http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Uva/CultivodaVideira/autores.htm#lincoln
http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Uva/CultivodaVideira/autores.htm#lincoln
http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Uva/CultivodaVideira/autores.htm#lincoln
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a TABELA 2 - Estados Brasileiros Maiores Produtores de Uva de Mesa, Período 1990 a 2005  

(em t) 
Estado 1990 2000 2004 2005

Rio Grande do Sul 538.705 532.553 696.599 611.868
São Paulo 126.224 198.018 193.300 190.660
Pernambuco 14.483 86.078 152.059 150.827
Bahia 14.308 68.292 85.910 109.408
Paraná 36.000 80.407 96.662 99.253
Santa Catarina 70.805 40.541 46.007 47.971
Minas Gerais 3.183 12.549 13.068 14.389

Brasil 804.774 1.024.482 1.291.382 1.232.564

Fonte: IBGE (2007). 
 
 
nais, em função do aumento vertiginoso no con-
sumo desse tipo de uva (ARAÚJO, 2004). No 
entanto, a viticultura brasileira ainda está voltada 
para a produção de uvas com sementes, o que 
certamente coloca o Brasil em desvantagem. Os 
grandes exportadores de uvas sem sementes 
não têm a capacidade de fornecimento durante 
o ano todo. Em alguns períodos do ano, têm 
surgido oportunidades para que países não tão 
importantes na produção de uvas sem sementes 
possam entrar com o seu produto no mercado 
internacional e, nesse contexto, pode-se inserir 
a produção brasileira, aproveitando algumas 
“janelas de mercado”, que vão de outubro a 
janeiro (VIEIRA et al., 2002). 
 Com relação à forma de organização  e 
funcionamento dos principais  mercados interna-
cionais que absorvem a uva de mesa do Brasil, 
no caso o europeu e o norte-americano, consta-
ta-se que, a cada dia, aumenta a pressão sobre 
as empresas exportadoras, tanto no tocante ao 
desempenho do produto, como do serviço que 
acompanha o mesmo. O mercado internacional 
de uva de mesa é muito competitivo e requer 
regularidade de fornecimento. As principais exi-
gências dos exportadores referem-se à qualidade 
da fruta, de acordo com as preferências locais 
dos consumidores. Além de barreiras fitossanitá-
rias, deverá haver esforços para superar barrei-
ras tarifárias, quotas de importação, concorrência 
de produção subsidiada e preferências comer-
ciais. Essa situação exige que as empresas pro-
dutoras e exportadoras de uvas de mesa do Bra-
sil procurem reformular suas estratégias produti-
vas e comerciais se quiserem se manter e/ou 
ampliar sua participação no mercado internacio-
nal. 

2.3 - Desempenho de Mercado 
 
 De acordo com Faria (2004), o comér-
cio exterior se desenvolveu em consequência 
natural da expansão geográfica mundial, do au-
mento da necessidade de consumo e da escas-
sez de recursos necessários para a produção de 
alguns bens. Isso fez com que cada país explo-
rasse os recursos que possuíam em abundância 
e produzisse um excedente que pudesse ser 
exportado. Essas práticas de exportação foram 
evoluindo e proporcionando diversas vantagens 
para os agentes envolvidos nesse intercâmbio.  
 O Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES, 1991), Coutinho e 
Ferraz (1994), Gonçalves (1987), Kennedy et al. 
(1997) e Jank (1995) discorrem a respeito do co-
mércio internacional e dos intercâmbios interna-
cionais como formas de relações que têm surgido 
e que poderiam beneficiar tanto os países expor-
tadores como os importadores. A idéia inicial era 
que os exportadores podessem obter vantagens 
com aumento na produção voltada para a expor-
tação, o que provocaria a geração de emprego e 
divisas para a aquisição de bens dos quais estes 
exportadores não produziam. Já os importadores 
ganhariam através do aumento de bem-estar, pois 
elevariam seus níveis de consumo importando os 
bens escassos a preços mais viáveis. 
 No entanto, segundo Faria (2004), exis-
tem fatores internos em cada país que inibem o 
livre comércio e, consequentemente, reduzem a 
capacidade de os países aproveitarem os possí-
veis benefícios desse comércio. Isso ocorre, por-
que existem pressões de grupos de interesse 
que, por problemas e ineficiência estruturais, pos-
suem baixa competitividade em relação às indús-

http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Uva/CultivodaVideira/autores.htm#lincoln
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o trias estrangeiras de determinados produtos e 
que por isso esses grupos podem se sentir preju-
dicados. Em função disso, os governos são pres-
sionados a intervirem por meio de inúmeras res-
trições às importações de cunho protecionista. 
Essas ações governamentais prejudicam o co-
mércio internacional como um todo representan-
do uma imperfeição no mercado (FARIA, 2004). 
 Em síntese, a competitividade interna-
cional de um país em um determinado mercado 
é, atualmente, definida a partir de um conjunto de 
elementos, muitos deles de difícil mensuração. 
Mais do que simplesmente basear-se em um 
conjunto de recursos disponíveis, os países são 
estimulados a buscar parâmetros mais abrangen-
tes de quais são, de fato, os elementos que po-
dem favorecer uma inserção mais competitiva no 
mercado externo. 
 As mudanças verificadas nas últimas 
décadas implicaram alteração no comportamento 
produtivo e competitivo das organizações. Nesse 
contexto, as empresas estão aprimorando a sua 
capacidade competitiva através da implementa-
ção de novas estratégias, assim como novas 
técnicas de gerenciamento e negociação. A van-
tagem competitiva da empresa resulta da estra-
tégia adotada por ela, mas sob influência de fato-
res ambientais propulsores. 
 De acordo com Souza (2002), a compe-
titividade das empresas não depende somente 
delas; é uma resultante do desenvolvimento de 
capacidades e potencialidades dinâmicas, condi-
cionadas à presença de fatores ambientais especí-
ficos, envolvendo aspectos institucionais, compor-
tamentais, tecnológicos, organizacionais, dentre 
outros, relacionados, também, a ações individuais, 
mas considerada sob um contexto sistêmico. Por-
tanto, depende da capacidade de articulação das 
empresas com os demais integrantes de sua ca-
deia de atividades. Portanto, competitividade, se-
gundo Farina (1999), pode ser explicado como a 
capacidade de a empresa sobreviver e, de prefe-
rência, crescer em mercados correntes ou novos. 
 Assim sendo, no período mais recente, 
têm ocorrido muitos esforços no sentido de com-
preender, teoricamente, os mecanismos que afe-
tam a competitividade de um país ou setor especí-
fico. Constatou-se, a partir desse contexto, que a 
competitividade é um conceito multidimensional e 
integrado, e que sua compreensão depende do 
intercâmbio de uma série de fatores que se com-
plementam e intercambiam. Dessa forma, “o termo 

competitividade, embora faça parte obrigatória do 
vocabulário contemporâneo de políticos, empresá-
rios, lideranças sindicais e patronais, entre outros, 
encontra nas literaturas científicas especializada 
várias interpretações diferentes. Diferentes são 
também as formas pelas quais os pesquisadores 
vêm tentando mensurar esta competitividade e 
identificar os principais fatores que a afetam” 
(BRAGA; REIS, 2003). 
 Em outras palavras, o conceito de com-
petitividade vem sendo abordado, em análises e 
pesquisas científicas, sob diversas perspectivas. 
Haguenauer (1989), Faria (2004) e Silva (2005) 
discorrem bastante sobre o tema e organizam 
vários conceitos de competitividade em dois gru-
pos fundamentais. Em primeiro lugar, discute o 
tema sob a perspectiva da eficiência: nessa ver-
são, busca-se traduzir a competitividade através 
da relação insumo-produto praticada pela firma, e 
na capacidade da empresa de converter insumos 
em produtos com o máximo de rendimento. 
 Em segundo, os autores discutem a 
competitividade como desempenho: para eles, a 
competitividade é expressa na participação no 
mercado (market share) alcançada por uma firma 
em um mercado em um dado momento do tem-
po. A participação das exportações da firma ou 
indústria no comércio internacional total da mer-
cadoria apareceria como seu indicador mais ime-
diato, em particular no caso da competitividade 
internacional. Embora seja interessante a avalia-
ção combinada dessas duas formas de entendi-
mento, a medição ex-post é privilegiada quando 
se fala em medição do desempenho. Na prática, 
esse argumento se justifica pelo entendimento de 
que, embora se trate de uma análise a posteriori, 
as informações geradas podem servir de subsídio 
ao desenvolvimento de medidas que visem à 
superação de entraves setoriais. 
 Já a performance ou desempenho no 
mercado refere-se aos resultados finais atingidos 
pelas empresas em função da estrutura e da con-
duta do mercado no qual se encontram (SHE-
RER; ROSS, 1980). Resultados que medem o 
caráter dos ajustamentos feitos pelas empresas à 
demanda efetiva por seus produtos, no caso de 
empresas ofertantes, correspondendo ou não às 
expectativas das empresas. Dessa forma, os 
estudos sobre desempenho devem sempre ana-
lisar os resultados obtidos. O desempenho indus-
trial é, portanto, uma variável ex-post, ou seja, é 
analisado apenas após ter acontecido.  
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 Vários são os aspectos relevantes pro-
postos para se quantificar o desempenho de uma 
indústria ou um setor. Entre eles estão a eficiência 
técnica, que se refere ao grau em que os produtos 
são fabricados em plantas e empresas com tama-
nho eficiente; eficiência alocativa; associação entre 
preços e custos marginais; resultados advindos da 
inovação; relação entre custos de venda e custos 
de produção, que reflete os resultados promocio-
nais; progressividade nas técnicas de produção; 
desempenho do produto no mercado; dentre ou-
tros. A análise de desempenho também privilegia 
aspectos relacionados à contribuição das indús-
trias para geração e manutenção de empregos 
(PINHO; VASCONCELLOS, 2003). 
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 Desse modo, nesta pesquisa optou-se 
por selecionar um conjunto de indicadores de 
desempenho que permitam, através de sua aná-
lise conjunta, a percepção da evolução da com-
petitividade brasileira no mercado internacional 
de uva de mesa e a observação de seus fatores 
determinantes. 
 
 
3 - MATERIAL E MÉTODO 
 
 Este estudo caracteriza-se como sendo 
uma pesquisa empírico-analítica (MARTINS, 
1993). Dentre os diversos pontos apontados pelo 
autor, os que melhor se adaptam a esta pesquisa 
são: 1) utilização de técnicas de coleta, tratamen-
to e análise marcadamente quantitativas com uso 
de medidas de procedimentos estatísticos; 2) os 
dados e informações são codificados em catego-
rias numéricas; 3) utiliza técnicas descritivas que 
usam categorias nominais com definição opera-
cional dos termos; 4) o referencial teórico é apoi-
ado por autores clássicos; 5) o tratamento do 
tema e a definição de variáveis, sejam indepen-
dentes, dependentes ou definidas como funções; 
6) a fundamentação teórica aparece na forma de 
revisão bibliográfica, com elementos que ajudam 
a formulação dos “contrutos” e variáveis definidas 
no estudo.  
 Assim, o desenvolvimento do estudo se 
dará de forma descritiva e explicativa do setor 
exportador de uvas de mesa brasileiro. As consi-
derações de Vergara (2003) relatam que um estu-
do descritivo expõe características de determinada 
população ou de determinado fenômeno, poden-
do, também, estabelecer correlações entre variá-
veis e definir sua natureza. Nesse sentido, não tem 

compromisso de explicar os fenômenos que des-
creve, embora sirva de base para tal. Já uma pes-
quisa explicativa, segundo a mesma autora, tem 
caracterizado como principal objetivo tornar algo 
inteligível e justificar-lhe os motivos, visando escla-
recer quais fatores contribuem, de alguma forma, 
para a ocorrência de determinado fenômeno. Para 
a coleta de dados utilizou-se de uma abordagem 
documental e todos os dados necessários ao de-
senvolvimento da pesquisa foram obtidos junto ao 
sistema Aliceweb, disponibilizado pelo (MAPA, 
2007), na base do FAO (2007) e do IBGE (2007). 
Também foram consultados sites brasileiros que 
tratam sobre o tema, mídia impressa especializada 
em fruticultura e sites e documentos oficiais do 
governo brasileiro. 
 A técnica para análise de dados será 
estatística, medindo-se três indicadores de desem-
penho que melhor se adaptam a abordagem do 
estudo, quais sejam: Coeficiente de exportação, 
market share doméstico e taxa de auto-supri-
mento. 
 Para a técnica de análise, com vistas a 
atender aos objetivos propostos nesta pesquisa, 
a análise e a quantificação da evolução e com-
portamento das vendas de uvas de mesa serão 
realizadas através do cálculo dos indicadores: 
Coeficiente de exportação, market share domés-
tico e taxa de auto-suprimento.  
 Os indicadores selecionados na primei-
ra parte da avaliação são do tipo absoluto, já que 
o estudo trata da competitividade setorial de um 
país, no caso, o Brasil. O primeiro indicador de 
desempenho utilizado é dado pelo coeficiente de 
exportação; ou seja, traduz uma relação exporta-
ções/faturamento. Esse indicador mostra a parce-
la do faturamento do setor que é obtido através 
de suas exportações.  
 

1

XI
W

=                      (1) 

em que: 
X = Exportações totais de uvas de mesa, em 

dólar (US$); 
W = Faturamento total da atividade selecionada, 

em dólar (US$). 
 O segundo indicador de desempenho 
selecionado consiste na parcela do faturamento 
total do setor pertencente ao país selecionado na 
pesquisa. Este indicador é chamado de market 
share doméstico e é expresso como sendo: 
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em que: 
Wi = Valor da produção do País selecionado, por 

atividade frutícola, em dólar (US$); 
W = Valor da produção mundial da atividade, em 

dólar (US$). 
 O terceiro indicador de desempenho 
selecionado é a taxa de auto-suprimento ou grau 
de engajamento, que representa a parcela da de-
manda interna atendida pela produção doméstica. 
 

i

i

3

PI
D

=                            (3) 

em que: 
Pi = Produção de uvas de mesa da região anali-

sada, em toneladas (t); 
Dj = Demanda interna total por uvas de mesa, 

em toneladas (t).  
 Neste trabalho, o período total analisa-
do foi dividido em três subperíodos, de forma a 
representar momentos importantes da macroe-
conomia brasileira. Essa subdivisão procura de-
tectar alterações na estrutura das exportações, 
quando a economia passa por mudanças signifi-
cativas. 
Período I - 1990-1993 - início da década de 1990, 

representando a estrutura das expor-
tações nos primeiros anos após o iní-
cio da abertura comercial; 

Período II - 1994-1999 - período de implantação 
do Plano Real até a desvalorização 
cambial, em 1999; 

Período III - 2000-2005 - período mais recente, 
representando a situação atual da 
inserção brasileira. 

 
 
4 - DISCUSSÃO E RESULTADOS 
 
 Todos os dados utilizados para este 
estudo foram encontrados nos sites da FAO, do 
MDIC, utilizando o sistema Aliceweb, e no IBGE, 
com exceção dos valores referentes ao Valor da 
Produção Brasileira em dólar, que é uma proxy 
do preço por tonelada exportada no Brasil multi-
plicado pela quantidade produzida. 
 Analisando os índices da produção e 
exportação de uva (Tabelas 3 e 4), nota-se que a 
produção brasileira, tanto em quantidade, quanto 
em valor, cresceu 59% e 173%, respectivamen-

te, enquanto em termos mundiais pode-se ob-
servar crescimento de 26% e 86%, no período 
entre 1990 e 2005. Quanto às exportações, o 
Brasil também apresenta vantagens se compa-
rado às exportações mundiais, principalmente 
porque, no inicio da década de 1990 a quantida-
de exportada pelo país era extremamente pe-
quena em relação às exportações mundiais da 
fruta. 
 Quando o coeficiente de exportação (ex-
portações/faturamento) é calculado, apresentam-
se oscilações durante todo o período analisado, 
somente o ano de 1993, o período de 1995 a 1997 
e o ano de 2004 apresentaram taxas decrescentes 
(Figura 1). No primeiro período de análise (1990-
1993), que representa a estrutura das exportações 
nos primeiros anos após o início da abertura co-
mercial, nota-se que de 1990 a 1992, o coeficiente 
cresceu 229% alcançando um pico de participação 
neste último ano. Em 1993, decresceu 82%, pas-
sando de 0,842 para 0,150, isso se deve à inade-
quação de qualidade do produto brasileiro e à taxa 
de câmbio desfavorável para a exportação, ocasi-
onando incremento da oferta interna brasileira de 
uvas de mesa.  
 De 1994 a 1999, período de implanta-
ção do Plano Real até a desvalorização cambial, o 
coeficiente de exportação apresentou ligeiras mo-
dificações em seus valores, mas, no período, isso 
representou queda de, em média, 8% no índice.  
 Em 1999, a mudança no regime cam-
bial favoreceu as exportações e desestimulou as 
importações, eliminando os saldos negativos na 
balança comercial nos anos subseqüentes. Des-
de então, o câmbio tem sido fonte de sustentação 
dos preços agrícolas brasileiros. 
 A partir desse mesmo ano, o índice de 
exportação brasileiro aumentou vertiginosamente 
e isso se justifica pela adequação dos pólos pro-
dutores de uva brasileiros às exigências interna-
cionais e à entrada em janelas de mercado. A 
região do Vale do São Francisco, que tem sua 
produção voltada quase que totalmente para o 
mercado externo e condições edafoclimáticas 
favoráveis, contribuiu para a produção e a comer-
cialização em todos os períodos do ano. 
 Em 2004, a queda apresentada no coe-
ficiente de exportações é acentuada e isso se 
justifica pela quebra de safra ocorrida no ano ante-
rior, devido as chuvas ocorridas no nordeste brasi-
leiro. Em anos anteriores, naquela região, foram 
incorporadas variedades de uvas sem sementes,
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TABELA 3 - Produção Mundial e Brasileira de Uva de Mesa, 1990 a 2005 
Produção mundial Produção brasileira 

Ano Quantidade
(1.000t)

Var. %  
Valor

(US$ milhão)
Var. %

Quantidade
(1.000t)

Var. % 
Valor

(US$ FOB)

1990 51.876,54   5.365,95 - 786  955.441,68
1991 47.950,17 -8  4.153,13 -22,60 648 -18 1.362.995,09
1992 58.290,74 22  4.976,76 19,83 800 23 890.984,88
1993 53.654,98 -8  4.368,29 -12,23 786 -2 912.102,68
1994 52.820,75 -2  4.418,82 1,16 801 2 962.193,15
1995 53.865,23 2  4.739,52 7,26 837 4 1.247.840,89
1996 56.817,18 5  5.186,00 9,42 731 -13 1.018.927,19
1997 56.420,51 -1  5.304,68 2,29 856 17 1.103.916,62
1998 55.396,58 -2  4.761,60 -10,24 736 -14 973.490,52
1999 59.029,93 7  5.254,72 10,36 868 18 925.424,27
2000 62.720,29 6  6.197,93 17,95 979 13 996.385,85
2001 58.806.80 -6  5.535,68 -10,69 1.063 9 1.109.471,21
2002 59.746,22 2  5.977,15 7,97 1.121 5 1.436.473,03
2003 61.171,80 2  6.730,15 12,60 1.055 -6 1.681.118,26
2004 64.916.67 6  7.111,78 5,67 1.282 22 2.346.130,66
2005 65.470,92 1  9.966,49 40,14 1.247 -3 2.611.946,55
Var. % 26 -  86 - 59 - 173

Fonte: Elaborada pelos autores com base em IBGE (2007) e FAO (2007). 
 
 
 
TABELA 4 - Exportação Mundial e Brasileira de Uva de Mesa,  1990 a 2005 

Produção mundial  Produção brasileira 
Ano Quantidade

(1.000t)
Var. %  

Valor
(US$ milhão)

Var. %
Quantidade

(1.000t)
Var. % 

Valor
(US$ FOB)

1990 15,586,55   1.612,23 2  2.242,45
1991 18,460,27 18  18 1.598,91 3 56 6.062,73
1992 19.053,89 3  3 1.626,79 7 139 7.662,05
1993 20.439,10 7  7 1.664,04 1 -82 1.456,76
1994 22.510,92 10  10 1.883,19 7 465 8.523,82
1995 22.188,94 -1  -1 1.952,37 7 -4 10.123,07
1996 22.686,10 2  2 2.070,68 5 -33 6.296,22
1997 24.166,94 7  7 2.272,19 4 -18 4.779,96
1998 25.537,45 6  6 2.195,07 4 19 5.823,33
1999 25.827,50 1  1 2.299,11 8 83 8.613,79
2000 25.323,52 -2  -2 2.502,44 14 78 14.611,00
2001 26.485,88 5  5 2.493,21 21 44 21.595,02
2002 26.925,85 2  2 2.693,73 26 28 33.840,43
2003 28.496,26 6  6 3.135,17 38 43 60.004,63
2004 30.056,51 5  5 3.292,77 29 -23 52.808,05
2005 22.509,10 -25  -25 3.426,51 51 78 107.284,77
Var. % 44 -  - 113 2676 - 4.684

Fonte: Elaborada pelos autores com base em SECEX (2007) e FAO (2007). 
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Figura 1 -  Coeficiente das Exportações Brasileiras de Uva de Mesa, 1990 a 2005. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
em atendimento à demanda internacional, porém, 
essas variedades apresentam produtividades por 
hectare menores em relação aos cultivares com 
semente. Devido à queda de produção e de quali-
dade dos frutos, e também à valorização cambial, 
os produtores brasileiros preferiram atender o 
mercado interno em detrimento das exportações 
(SILVA; VERDI; FRANCISCO, 2007). 
 O market-share doméstico (MSD) (Fi-
gura 2), medido pelo valor da produção de uva do 
Brasil sobre o valor da produção mundial em mil 
dólares, indicou que o Brasil, mesmo estando 
entre os maiores produtores, tem pouca repre-
sentatividade no cenário mundial. No ano de 
1990, o índice indicava 0,18%, já, em 2005, ficou 
em torno de 0,26%. 
 Observou-se que a participação brasilei-
ra na produção mundial de uva aumentou entre os 
anos de 1990 e 2005. Esse aumento da produção 
brasileira foi verificado, principalmente, a partir de 
2000, quando as regiões produtoras focaram suas 
expectativas no mercado externo e realizaram 
modificações em seu sistema produtivo (com me-
lhores cultivares, sem semente, e inovação tecno-
lógica) para atendimento das exigências interna-
cionais. Anteriormente a esse ano, verificou-se 
aumento do MSD em 1991, em relação a 1990, e 
ascendência do índice no período  1992 a 1995. 
 Apesar do crescimento do valor produ-
tivo brasileiro no período analisado, o Brasil é 
pouco representativo perante o valor da produção 
mundial.  
 O terceiro indicador analisado, a taxa 
de auto-suprimento (Figura 3), representa a par-
cela da demanda interna atendida pela produção 

doméstica. Ao se observar a figura, nota-se que o 
Brasil é auto-suficiente em produção de uva, 
tanto que o índice apresenta valores altos em to-
do o período analisado, mesmo oscilando. A pro-
dução corresponde a 1,5 e 2,5 vezes mais do 
que o consumo brasileiro, gerando excedentes 
exportáveis e ainda outros produtos pertencentes 
à cadeia produtiva. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Verificou-se que, apesar do crescimen-
to da participação da uva brasileira no comércio 
internacional, a produção é, em grande parte, 
focada para a demanda interna e para produção 
de outros derivados da cadeia. 
 A baixa participação brasileira no mer-
cado internacional é contraditória com a capaci-
dade produtiva e potencial físico de produção, 
dada a área agricultável e as tecnologias de pro-
dução disponíveis. 
 O consumo interno de uva é suprido 
completamente pela produção, ou seja, produz 
mais do que o mercado interno absorve, gerando 
excedentes exportáveis. 
 Em relação à produção mundial, o Bra-
sil, mesmo sendo pouco representativo ao que é 
produzido no restante do mundo, apresentou cres-
cimento da ordem de 58%, no período analisado. 
 A necessidade de mudança no trata-
mento dispensado pelos formuladores de políti-
cas publicas à viticultura brasileira é evidente e o 
fraco desempenho nacional no comércio mundial 
é a prova disso. A situação dessa fruta põe em
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Figura 2 - Market Share Doméstico, 1990 a 2005. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 3 - Taxa de Auto-suprimento de Uva de Mesa, Brasil, 1990 a 2005. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
evidência a enorme dificuldade que será trans-
formar o País de um mero coadjuvante em um 
exportador importante de uva. 
 O surgimento de pólos produtores em 
alguns estados, fundamentados em padrões 
tecnológicos que permitem elevados rendimentos 
e maior qualidade, possibilitou diminuir a produ-
ção de subprodutos da cadeia e potencializar a 
uva de mesa como produto final. 

 As exportações nacionais de uva au-
mentaram sua participação na balança comer-
cial brasileira a partir da percepção dos produto-
res em focar as exigências dos mercados inter-
nacionais. Assim, a regiao do Vale do São Fran-
cisco, com produção irrigada e condições edafo-
climáticas mais apropriadas, destacou-se como 
grande exportadora (cerca de 80% do que é 
produzido). 
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DESEMPENHO DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE  
UVA DE MESA NO PERÍODO 1990 A 2005 

 
 RESUMO: Este estudo teve como objetivo analisar o desempenho do setor exportador brasi-
leiro de uvas de mesa no período  1990 a 2005. Utilizaram-se três indicadores de desempenho: coefi-
ciente de exportação, market share doméstico e taxa de auto-suprimento. O coeficiente de exportação 
apresentou oscilações durante todo o período analisado, principalmente a partir de 1999, quando do 
fortalecimento do pólo de produção do Vale do São Francisco. Na taxa de auto-suprimento, a produção 
brasileira foi sempre 1,5 a 2,5 vezes maior do que a demanda interna, gerando excedentes exportáveis. 
Quando são observados os índices do market share doméstico, nota-se aumento significativo da partici-
pação brasileira no valor total comercializado internacionalmente em uva de mesa, apesar de o país ser 
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pouco representativo perante o valor da produção mundial. Verifica-se, portanto, que as adequações 
produtivas nos pólos produtores, tanto em P&D, quanto em estratégias de comercialização, colaboraram 
para o aumento da competitividade da uva de mesa brasileira. 
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Palavras-chave: competitividade, uvas de mesa, desempenho brasileiro. 
 
 

PERFORMANCE OF BRAZILIAN 
TABLE GRAPE EXPORTS 1990-2005 PERIOD 

 
 ABSTRACT: The purpose of this analytic-empirical study is to assess the export performance 
of Brazil in the table grape sector over 1990-2005 period.  Data were analyzed using three performance 
indicators: Export Coefficient, Domestic Market Share and Self-Supply Ratio. Grape production and ex-
port indexes show that the export coefficient oscillates during the analyzed period analyzed, mainly as of 
1999, when the San Francisco Valley production region made a major contribution to Brazilian exports. 
The self-supply ratio indicates that Brazil’s table grape production was self-sufficient over the period, al-
ways between 1.5 to 2.5 times above the internal demand of the product, thereby generating exportable 
surpluses. In terms of domestic market share, a significant growth was achieved in the Brazilian participa-
tion in the overall value of table grapes traded internationally, even though the country does not play a 
significant role in the world’s production of this produce. It is verified that production improvements in the 
producing areas both in R&D and commercialization strategies have fostered the competitiveness of the 
Brazilian table grape.  
 
Key-words: competitiveness, table grapes, Brazilian performance. 
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CADEIA DO ÁLCOOL COMBUSTÍVEL: 
 o elo indústria-distribuição sob olhar da  

Economia dos Custos de Transação1 
 

Dalton Siqueira Pitta Marques2 
Luiz Fernando de Oriani e Paulillo3 

 
 
1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 
 
 A utilização do etanol como combustível 
ocorre desde o início do século XX. Porém, so-
mente a partir da década de 1970, com o PRO-
ÁLCOOL, é que ele passou a ser utilizado em 
larga escala. Nesse início de século XXI, o etanol 
ganhou destaque global e sua utilização como 
alternativa aos combustíveis derivados de petróleo 
passou a ser discutida em todo o mundo (MAR-
COCCIA, 2007). Apesar dessas perspectivas favo-
ráveis de demanda internacional pelo produto, as 
duas recentes safras apresentaram preços pouco 
animadores para as indústrias nacionais. Segundo 
Fronzaglia e Torquato (2007), isso decorre de uma 
expectativa irrealista sobre a demanda de açúcar e 
álcool, causada por uma confusão em relação à 
sinalização de mercado.  
 Problemas de sinalização são espe-
cialmente relevantes em períodos de mudanças, 
como o que ocorre no setor sucroalcooleiro. Ob-
serva-se, por exemplo, uma intensificação da ver-
ticalização, com as indústrias de açúcar e álcool 
assumindo a produção de cana-de-açúcar. Nos 
últimos anos, este processo vem ocorrendo devi-
do, principalmente, às restrições à queima do ca-
navial, o que dificulta a realização de colheita ma-
nual. Para que a cana seja colhida crua, com alta 
produtividade, há a necessidade de mecanização 
da colheita. Isso, por um lado, exige elevados 
investimentos para aquisição de máquinas colhei-
tadeiras. De outro, a expansão do setor para áreas 
sem tradição no plantio estimula que este seja feito 
pelas próprias usinas (MELLO, 2004).  
 Enquanto a verticalização para trás, pelo 

                                                 
1Trabalho aceito para publicação nos anais do Simpósio 
de Engenharia de Produção (SIMPEP 2008) da UNESP de 
Bauru. Registrado no CCTC, IE-113/2008. 
2Administrador de Empresas e Relações Internacionais, Mes-
tre, Professor da FAAP (e-mail: daltonspm@yahoo.com. br). 
3Economista, Doutor, Pós-doutorado, Professor do Depar-
tamento de Engenharia de Produção da UFSCar (e-mail: 
dlfp@power.ufscar.br). 

menos em certo grau, é um fenômeno antigo, fato 
novo é a integração vertical para a frente, com 
grupos industriais de açúcar e álcool adquirindo 
distribuidoras de combustíveis. No fim de abril de 
2008, a Cosan, maior produtora de açúcar e álcool 
do Brasil, anunciou a compra da Esso no Brasil, 
que inclui ativos de distribuição de combustíveis, 
com mais de 1.500 postos em 20 estados, além 
do fornecimento de combustível para companhias 
de aviação, em sete aeroportos, uma planta indus-
trial no Rio de Janeiro e a participação majoritária 
no terminal de Duque de Caxias, também no Rio 
de Janeiro (COSAN, 2002). 
 Este artigo busca analisar as transfor-
mações da cadeia de produção agroindustrial do 
álcool combustível. Neste trabalho, será analisado 
o elo entre o segmento de industrialização e o de 
distribuição, abordando o modo como os agentes 
governam as transações e a influência das insti-
tuições. 
 A escolha deste elo ocorreu não ape-
nas pelas transformações por que vem passando 
o setor, mas por ser este um elo negligenciado 
pela academia. A maioria dos trabalhos concen-
tra-se em estudar as relações entre produtores 
de cana e indústrias. Alguns desses estudos 
serão abordados a seguir.  
 Para realização das análises, após 
discussão dos principais referenciais teóricos de 
Nova Economia Institucional e Economia dos 
Custos de Transação, apresentam-se as caracte-
rísticas do setor de produção e do setor de distri-
buição de álcool. Essa apresentação segue as 
recomendações de Zylberstajn (2000), segundo o 
qual são elementos fundamentais para descrição 
de cadeias e sistemas agroindustriais: os agentes 
envolvidos, as relações entre eles, as organiza-
ções de apoio e o ambiente institucional. Em se-
guida, analisa-se o elo indústria-distribuição do ál-
cool combustível. As informações utilizadas na 
análise foram coletadas em notícias, veiculadas 
em publicações especializadas, e por meio de 
entrevistas com especialistas do setor e diretores 
de indústrias produtoras de álcool.  



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.2, fev. 2009. 

26
Ma

rqu
es

; P
au

lill
o 2 - NOVA ECONOMIA INSTITUCIONAL E ECO-

NOMIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO 
 
 A Nova Economia Institucional preocu-
pa-se com as regras e os sistemas de governan-
ça desenvolvidos para regular ou gerenciar trocas 
econômicas (SCOTT, 1995). Ela tem um caráter 
multidisciplinar, com influência da Sociologia, do 
Direito e das Teorias Organizacionais (SMEL-
SER; SWEDBERT, 1993; WILLIAMSON, 1994; 
PINHO, 2004). 
 De acordo com Scott (1995), por con-
senso, foi Coase (1991) quem inaugurou a Nova 
Economia Institucional como abordagem teórica, 
com o trabalho “The nature of the firm”, no qual 
analisa duas formas opostas de coordenação: 
mercado e firma. A firma passou a ser considera-
da um espaço não apenas de produção, mas de 
coordenação das ações dos agentes eco-
nômicos, que existiriam devido aos custos de se 
operar pelos mecanismos de mercado, ou seja, 
os custos de se negociar e concluir um contrato 
em separado para cada transação comercial que 
se realiza no mercado.  
 Tais custos receberam o nome de cus-
tos de transação. Para North (1994), os custos de 
transação são aqueles a que estão sujeitas todas 
as operações de um sistema econômico. O custo 
de uma transação decorre dos altos custos da in-
formação e do fato de que as partes de uma tran-
sação detêm informação de maneira assimétrica. 
Cheung (1990 apud FARINA; AZEVEDO; SAES, 
1997) definiu custos de transação como custos de: 
elaboração e negociação dos contratos; mensura-
ção e fiscalização de direitos de propriedade; mo-
nitoramento do desempenho; e organização de 
atividades. Farina; Azevedo; Saes (1997) acres-
centam a esses os custos de adaptações ineficien-
tes às mudanças do sistema econômico.  
 A Nova Economia Institucional ganhou 
destaque, em 1975, com o trabalho “Markets and 
hierarchies”, de Williamson, que atribui dimensões 
às transações. O principal elemento introduzido 
por Williamson foi a especificidade dos ativos. 
Outras dimensões também foram propostas por 
Klein et al. (1978 apud FARINA; AZEVEDO; SA-
ES, 1997), dentre elas a incerteza e as expectati-
vas de crescimento da demanda. Williamson 
(1985), posteriormente, apresentou como outra 
dimensão a freqüência. Tais dimensões foram 
tratadas pela ECT e serão discutidas a seguir.  
 A Nova Economia Institucional se de-
senvolveu em dois campos complementares. Um 

lida predominantemente com o ambiente institu-
cional; o outro com os mecanismos de governan-
ça (WILLIAMSON, 1994). Entende-se por am-
biente institucional o conjunto de regras políticas, 
sociais e legais, que estabelecem as bases para 
produção e distribuição. As instituições consistem 
em normas informais, como tradições, tabus e 
costumes, e formais, como constituições, leis e 
direitos de propriedade. Um mercado eficiente é 
conseqüência de instituições que oferecem ava-
liação e execução contratuais de baixo custo, que 
sejam econômica e politicamente flexíveis e que 
reduzam incertezas (NORTH, 1994).   
 Por mecanismo de governança, enten-
de-se o arranjo entre unidades econômicas que 
determinam o modo como essas unidades po-
dem cooperar ou competir (NORTH; DAVIS, 
1971 apud WILLIAMSON, 1994). O mecanismo 
de governança corresponde ao modo escolhido 
para reger cada transação: mercado spot; forma 
híbrida, contratual; ou hierarquia (integração ver-
tical). O objetivo é identificar o mecanismo de go-
vernança mais adequado ao ambiente institucio-
nal e que reduza os custos de transação.  
 Para Farina; Azevedo; Saes (1997), a 
complementaridade desses dois campos está no 
fato de cada um tratar de um nível analítico dife-
rente de um mesmo objeto: a economia dos cus-
tos de transação. 
 Williamson (1994) desenvolveu um mo-
delo para explicar a Economia dos Custos de 
Transação, apresentado na figura 1. Neste mode-
lo, ele integra o campo do ambiente institucional e 
dos mecanismos de governança. A escolha de 
uma estrutura de governança adequada depende 
do ambiente institucional de um lado e dos atri-
butos dos atores de outro. O ambiente institucional 
condiciona o aparecimento e a seleção de formas 
organizacionais. Por outro, as organizações po-
dem executar ações com o objetivo de modificar o 
ambiente institucional. Os indivíduos, considerados 
racionalmente limitados e oportunistas, contribuem 
para o surgimento de custos de transação. Além 
do que, as preferências endógenas dos indivíduos, 
que são produto de um condicionamento social, 
são determinantes para suas escolhas.  
 Segundo Williamson (1994), ainda que 
as organizações possam se adaptar às condi-
ções do ambiente institucional e dos indivíduos, 
elas sempre enfrentarão uma situação de trade-
off. Isso ocorre, pois, se de um lado a escolha do 
mercado para governar as transações traz ga-
nhos, em virtude da divisão do trabalho e do apri-
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moramento do desempenho, de outro, há um 
aumento dos custos de transação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Modelo de explicação da ECT. 
Fonte: Williamson (1994). 
 
 
 Conforme já dito, a ECT lida com o 
problema dos mecanismos de governança. Há 
diferentes mecanismos em virtude de as tran-
sações serem diferentes umas das outras (FA-
RINA; AZEVEDO; SAES, 1997). As diferenças 
advêm das dimensões das transações, resumi-
das por Farina; Azevedo; Saes (1997) em três: 
especificidade de ativos,  incerteza e freqüência.  
 Williamson (1994) define a especifici-
dade de ativos como: “(...) uma característica de 
um investimento especializado, segundo a qual 
ele não pode ser realocado para usos alternativos 
ou por usuários alternativos sem uma perda de 
valor produtivo. A especificidade de ativos pode 
assumir diversas formas, das quais os ativos 
humanos, físicos, locacionais e dedicados são os 
mais comuns. Ativos específicos dão origem à 
dependência bilateral, que complica relações 
contratuais”.  
 Além das formas acima citadas, há a 
especificidade temporal e de marca. A especifi-
cidade é a característica de um ativo que expres-
sa como o seu valor é dependente da continuida-
de da transação. Assim, quanto maior a especifi-
cidade, maiores os custos de transação (FARI-
NA; AZEVEDO; SAES, 1997).  
 A respeito da incerteza, conforme expli-
caram Farina; Azevedo; Saes (1997), se ela existe 
quanto ao comportamento dos preços, maior é a 
possibilidade de ação oportunista dos agentes. A 
incerteza, porém, manifesta-se não apenas nos 
preços. Segundo North (1994), ela corresponde ao 
desconhecimento dos possíveis eventos futuros. 
Assim, quanto maior a incerteza, maiores os cus-
tos de transação. A incerteza, por exemplo, impõe 
uma grande complexidade à elaboração de con-
tratos e contratos com mais lacunas estão mais 

sujeitos à atitude oportunista das partes envolvidas 
(FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997).  
 Com relação à freqüência, as transações 
podem ser ocasionais ou recorrentes. Quando a 
freqüência com que a relação entre as partes é es-
tabelecida for alta, uma ação oportunista teria um 
alto custo, pois teria como conseqüência a não 
continuidade da relação. Assim, os riscos de um 
comportamento oportunista seriam menores, em 
virtude do compromisso confiável estabelecido en-
tre as partes. Ao mesmo tempo, a repetição faz 
com que custos de redação de contrato, de coleta 
de informações e de adaptação às mudanças do 
ambiente se diluam. Transações ocasionais, por 
outro lado, não justificam a adoção de mecanismos 
contratuais (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997).  
 A seguir, faz-se uma breve apre-
sentação sobre trabalhos que utilizaram o aporte 
teórico da NEI e da ECT para analisar o setor 
sucroalcooleiro.  
 
 
3 - APLICAÇÃO DA NEI E DA ECT EM ESTU-

DOS SOBRE O SETOR SUCROALCOOLEI-
RO 

 
 Como já citado, muitos trabalhos con-
centraram-se no elo entre produtores de cana e 
indústrias. Matos; Melo; Matos (1999) analisaram 
as relações contratuais entre produtores de açú-
car e álcool e seus fornecedores de cana, tendo 
como base a Economia dos Custos de Transa-
ção. Os autores avaliaram os contratos estabele-
cidos entre esses dois elos da cadeia, em duas 
usinas, uma em São Paulo e outra em Minas 
Gerais. Amaral; Neves; Moraes (2003) realizaram 
uma análise comparativa das cadeias produtivas 
do açúcar do Estado de São Paulo e da França. 
Os autores utilizaram também, como base analí-
tica, a Economia dos Custos de Transação, com 
o auxílio ainda da Teoria da Organização Indus-
trial. Os autores, em seu trabalho, caracterizaram 
o setor agrícola e o industrial desta cadeia, além 
de analisar o ambiente institucional do setor. Em 
seguida, alguns dos resultados dessas pesquisas 
serão discutidos.  
 O trabalho de Carvalho et al. (1993) foi 
um dos primeiros a abordar a governança entre 
produtores e indústrias. Utilizando diversos pres-
supostos teóricos, os autores identificaram os 
principais condicionantes da integração vertical 
para trás de usinas e destilarias: o PRÓALCOOL, 
que estimulou a instalação de destilarias autôno-

Ambiente Institucional 

Indivíduo 
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lidade da matéria-prima e sua alta perecibilidade; 
a existência de economias de escala que serviam 
como incentivo para as indústrias crescerem; a 
administração dos preços pelo IAA, na época, 
que fazia com que a produção própria de cana 
fosse favorável em detrimento da aquisição de 
fornecedores; o fato de o arrendamento para pro-
dução pelas usinas minimizar os riscos para o 
proprietário da terra; a forma de pagamento da 
cana, baseada no teor de sacarose, que fazia 
com que os produtores concentrassem as entre-
gas nos períodos em que o teor era mais alto. 
Dessa forma, a integração vertical permitia me-
lhor planejamento no abastecimento da indústria. 
 Considerando-se mais especificamente 
as questões de ECT, estudos (NEVES; WAACK; 
MARINO, 1998; MATOS; MELO; MATOS, 1999; 
AMARAL; NEVES; MORAES, 2003) já foram 
realizados com análises das dimensões das tran-
sações entre produtores de cana-de-açúcar e 
indústrias de açúcar. As transações com cana-
de-açúcar foram identificadas como de alta espe-
cificidade de ativos: especificidade locacional, em 
virtude da inviabilidade de transporte por longas 
distâncias; especificidade física, pelas moendas 
de cana e tanques de armazenamento de álcool; 
e temporal, em virtude da perecibilidade da cana 
e da concentração do seu fornecimento em de-
terminadas épocas.  
 Matos; Melo; Matos (1999) analisaram, 
além da especificidade de ativos, a incerteza e a 
freqüência dessas transações: “O ambiente em 
que se insere esta transação é incerto e necessi-
ta de um sistema de controle e monitoramento 
para diminuir as incertezas e o oportunismo que 
possam surgir no tocante à entrega da cana nas 
datas e qualidades pré-estabelecidas, fertilidade 
do solo e o clima no período de colheita. Em 
relação à freqüência, esta transação é recorrente 
durante todo o período de safra, uma vez que a 
cana é plantada em diferentes épocas e a partir 
de variedades diferentes, embora o objetivo seja 
uma colheita uniforme durante todo o período da 
safra”. 
 Em virtude dessas características, a 
utilização do mercado seria ineficiente, sendo 
mais vantajoso que as indústrias possuíssem 
produção própria de cana, em terras próprias ou 
arrendadas, ou que firmassem contratos de longo 
prazo com produtores especializados. Matos; 
Melo; Matos (1999) sinalizaram, em sua pesqui-
sa, uma tendência de terceirização na produção 

agrícola, em virtude da identificação de menores 
custos de produção agrícola dos produtores es-
pecializados, comparados aos custos das usinas 
e destilarias. Apesar disso, sinalizaram a neces-
sidade de estabelecimento de contratos com 
cláusulas que rejam a parceria e fixem normas e 
procedimentos nessa relação. Mello (2004) e 
Amaral; Neves; Moraes (2003), porém, identifica-
ram uma tendência de integração vertical para 
trás. Para eles, além das características das tran-
sações, elementos institucionais, como as restri-
ções à queima do canavial e o estímulo por parte 
do governo a projetos integrados, também aju-
dam a explicar a integração entre indústrias e 
produtores agrícolas.  
 Apresenta-se, na próxima seção, um 
panorama sobre a evolução recente do setor su-
croalcooleiro.  
 
 
4 - SETOR SUCROALCOOLEIRO 
 
 A cultura da cana-de-açúcar é uma das 
mais antigas atividades econômicas do Brasil, 
com alternância entre períodos de crise e prospe-
ridade ao longo do tempo. É feita aqui uma breve 
reconstituição histórica dos principais aconteci-
mentos das últimas décadas. 
 O setor sucroalcooleiro nacional apre-
sentou um grande crescimento na década de 
1960, com a exclusão de Cuba do mercado nor-
te-americano de açúcar e o fim das quotas de 
exportação do produto para o mercado mundial. 
O governo brasileiro estabeleceu, então, diversos 
incentivos, como a concessão de crédito subsi-
diado, sem correção monetária, e prazos de 12 a 
15 anos para pagamento. No entanto, a partir de 
meados da década de 1970, houve uma reversão 
nas expectativas em relação ao mercado de açú-
car, o que representou um problema para as 
indústrias que tinham se expandido e se moder-
nizado e deveriam aumentar sua produção para 
amortizar os investimentos realizados. A crise no 
mercado de açúcar, somada à crise do petróleo, 
fez com que o governo brasileiro lançasse, na 
década de 1970, o PRÓALCOOL. Este forneceu, 
então, novos subsídios e incentivos às empresas, 
para que se modernizassem para aumentar a 
produção de álcool combustível (MATOS; MELO; 
MATOS, 1999). 
 O desenvolvimento sucroalcooleiro no 
Brasil foi, durante 60 anos, promovido pelo Esta-
do, que centralizava as decisões. Estabelecia-se 
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um intercâmbio político e econômico entre este 
ator público e os grupos privados: o estado con-
cedia aos grupos de interesse recursos finan-
ceiros, monopólio de representação e acesso 
privilegiado a algumas decisões; em troca, rece-
bia legitimidade, informação e suporte político 
(MELLO; PAULILLO, 2003). A intervenção esta-
tal, porém, nunca foi exclusividade do Brasil. Em 
muitos países europeus, nos Estados Unidos e 
na China, dentre outros, há diversas formas de 
intervenção no mercado de açúcar. Ela ocorre via 
financiamento à produção, barreiras à importação 
ou mesmo subsídios à exportação (AMARAL; 
NEVES; MORAES, 2003). 
 Mesmo com a crise do Estado na dé-
cada de 1980, que reduziu a capacidade de regu-
lação do governo brasileiro, e com a extinção do 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) em 1990, 
somente em 1999 ocorreu a desregulamentação 
completa do setor, com liberação de preços da 
cana, do álcool e do açúcar. A gradualidade des-
se processo é explicada pelas dificuldades de se 
equilibrar questões econômicas, ambientais e 
sociais (MELLO; PAULILLO, 2003).  
 O setor sucroalcooleiro tem uma impor-
tante participação na economia brasileira. Em 
2002, dados indicavam que o complexo da cana-
de-açúcar gerava 1,2 milhão de empregos diretos 
no país, sendo 600 mil em São Paulo, com piso 
salarial superior ao salário mínimo (ORGANIZA-
ÇÃO, 2002 apud AMARAL; NEVES; MORAES, 
2003). Segundo dados do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 2008), o 
Brasil conta com 392 indústrias de processamen-
to de cana, desse total, 126 produzem somente 
álcool, 15 somente açúcar e 251 são mistas. O 
Estado de São Paulo, com 182 unidades, é onde 
se concentra a maior parte dessas indústrias.  
 Em 2007, o Brasil produziu 22,5 bilhões 
de litros de álcool, somados anidro e hidratado. 
São Paulo, sozinho, produziu 60% desse total. 
Destaca-se o grande crescimento do consumo de 
álcool hidratado, de 51% entre 2006 e 2007, 
motivado pelas vendas de carros bicombustíveis 
(ANP, 2008).  
 Na safra 2000/01, os cinco maiores 
grupos do setor comercializavam 63% do álcool 
hidratado e 56% do álcool anidro produzido na 
Região Centro-Sul. A concentração nas vendas, 
porém, chegou a ser maior. Na safra 1998/99, a 
Bolsa Brasileira de Álcool, criada com o objetivo 
de comercializar o álcool produzido por 181 
unidades da região, foi responsável por 85% da 

comercialização do álcool combustível produzido. 
Essa empresa, porém, já foi extinta (MARJOTTA-
MAISTRO; BARROS, 2002).  
 Não foram encontrados dados atuais 
consolidados sobre a concentração atual do se-
tor. No entanto, observou-se, nos últimos anos, o 
crescimento de grandes grupos, por meio de 
aquisições de outras unidades. Além disso, conti-
nua a existir a união de indústrias para controlar a 
comercialização, com a formação de empresas 
especializadas, como é o caso da Crystalsev e 
da Copersucar.  
 O setor vem assistindo, no Brasil, a um 
aumento da participação de capital internacional. 
Segundo o secretário de Produção e Agroenergia 
do Ministério da Agricultura, 15% da produção do 
setor já está nas mãos de capital estrangeiro e 
este percentual deve aumentar (PARTICIPA-
ÇÃO, 2008).  
 Conforme Matos; Melo; Matos (1999), 
as principais transações entre os agentes do setor 
sucroalcooleiro são: produtores/distribuidores de 
insumos e produtores de cana (T1); produtores de 
cana e usinas e destilarias (T2); usinas e destilari-
as e setor de distribuição (T3); setor de distribuição 
e consumidor final (T4). O foco deste trabalho está 
na análise da terceira transação, entre unidades 
industriais e distribuidoras, elo ainda pouco estu-
dado. A seguir, faz-se uma breve apresentação do 
setor de distribuição. 
 
 
5 - SETOR DE DISTRIBUIÇÃO DE COMBUS-

TÍVEIS 
 
 O setor de combustíveis, assim como o 
sucroalcooleiro, vem passando por transforma-
ções em virtude de desregulamentações ocorri-
das nos últimos anos. Conforme Marjotta-Maistro 
e Barros (2002), em 2002, este setor entrou defi-
nitivamente no livre mercado, uma vez que os 
preços da refinaria deixaram de ser regulados e 
permitiu-se a importação de derivados de petró-
leo por empresas privadas. 
 Até então, a estrutura do setor era 
bastante complexa, em virtude da forma como o 
governo conduzia a formação do preço dos com-
bustíveis nacionais. Os preços pagos pelas distri-
buidoras nas refinarias eram regulados sob de-
cretos, enquanto os preços de venda das distribu-
idoras e de revenda dos postos eram liberados 
(MARJOTTA-MAISTRO; BARROS, 2002).  
 Até meados da década de 1990, havia 
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no Brasil. Quando o setor dos combustíveis co-
meçou a ser gradativamente liberado, surgiram 
inúmeras distribuidoras pequenas e médias 
(MARJOTTA-MAISTRO; BARROS, 2002). Em 
2007, havia 159 distribuidoras operando na co-
mercialização do álcool combustível, segundo 
Anuário Estatístico da Agência Nacional do Petró-
leo (ANP, 2008).  
 Após a desregulamentação no setor, 
as distribuidoras perderam espaços de exclusivi-
dade entre os postos de combustíveis (Figura 2). 
Em 2007, quase metade dos postos operavam 
com bandeira branca, ou seja, podendo ser abas-
tecidos por qualquer distribuidora. As cinco maio-
res distribuidoras possuíam 43% dos postos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Distribuição dos Postos Combustíveis por Bandeira,  

2007. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da ANP (2008). 
 
 
 As bases de distribuição de combus-
tível, em 2007, somavam 570 unidades no Brasil. 
O Estado de São Paulo, sozinho, responde por 
29% das bases de distribuição do País. Quando 
se analisa a capacidade de armazenamento de 
álcool, a participação das bases de São Paulo é 
maior: 37% (ANP, 2008).  
 Ainda segundo levantamento da ANP 
(2008), há uma grande discrepância entre os pre-
ços que os consumidores dos diferentes estados 
pagam pelo álcool hidratado. Enquanto o preço 
médio em São Paulo em 2007 foi de R$1,27, no 
Pará,  foi de R$2,06. O preço mais alto é, portanto, 
61% superior ao preço mais baixo. Para a gasoli-
na, porém, a diferença entre o preço no estado 
mais barato e no estado mais caro foi de apenas 
21%.  
 Discute-se, a seguir, a partir de pressu-
postos da NEI e da ECT, as transformações por 
que vem passando o elo indústria-distribuição na 
cadeia do álcool combustível.  

6 - ANÁLISE DO ELO INDÚSTRIA-DISTRIBUI-
ÇÃO A PARTIR DA NEI E DA ECT 

 
 Uma cadeia de produção agroindustrial 
pode ser segmentada, de jusante a montante, em 
três macrossegmentos: comercialização, indus-
trialização e produção de matérias-primas (BA-
TALHA; SILVA, 2007). As firmas que compõem 
esses macrossegmentos realizam transações 
que podem se dar via mercado, contratos ou hie-
rarquia. As instituições definem o ambiente no 
qual as transações ocorrem e influenciam na de-
finição dos objetivos das organizações e nos 
mecanismos de governança adotados (FARINA; 
AZEVEDO; SAES, 1997). 
 No que se refere ao macrossegmento 
da comercialização, a venda do álcool combus-
tível pelas indústrias pode ocorrer pelas seguintes 
formas: mercado spot, com transações esporádi-
cas, diretas e sem obrigatoriedades futuras entre 
indústrias e distribuidoras; mercado futuro, no 
qual se estabelece, por meio de transações na 
bolsa de mercadorias e futuros, obrigatoriedade 
de entrega futura do produto; tradings que fazem 
a intermediação entre indústrias e distribuidoras, 
nas quais podem ser incluídos os grupos de co-
mercialização formados pelas próprias indústrias, 
como é o caso da Crystalsev; e contratos de lon-
go prazo entre indústrias e distribuidoras, garan-
tindo a transação durante toda a safra ou mesmo 
por mais de uma safra.  
 Recentemente, porém, observam-se 
ações de integração vertical, com a transação 
entre indústria e distribuição passando a ocorrer 
dentro de firmas. O caso da aquisição da Esso 
pela Cosan, em abril de 2008, é o mais emble-
mático, pela dimensão do negócio, embora no 
passado a Usina Cidade Gaúcha, do Estado do 
Paraná, tenha controlado a Distribuidora Ecológi-
ca (DATAGRO, 2008).  
 As investidas para frente do grupo Co-
san na cadeia do álcool parecem não se limitar a 
esta aquisição. Notícias (AGORA, 2008; RELA-
TÓRIO, 2008) citam que o grupo estaria nego-
ciando acordos com tradings japonesas para a 
construção de alcooldutos no Brasil, além de estar 
na disputa pela compra da Texaco do Brasil. Por 
outro lado, também o setor de distribuição volta 
seu olhar para a produção do etanol. Em abril de 
2008, a British Petroleum adquiriu 50% da Tropical 
BioEnergia, de Goiás (PETROLEIRA, 2008).  
 A análise das dimensões das transa-
ções com álcool combustível, conforme pressu-
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postos da ECT, sugere a presença de fatores que 
direcionam para formas mais complexas de go-
vernança que o mercado, embora em menor grau 
que nas transações com cana-de-açúcar. A gran-
de utilização de grupos de comercialização forma-
dos pelas próprias indústrias é indicativo dessa 
situação, na qual, conforme destacou Williamson 
(1994), pode-se perder em incentivo, mas ganha-
se em controle.  
 Com relação à especificidade de ativos, 
pode-se destacar a presença de: 
• especificidade locacional, pelo fato de a produ-

ção se concentrar em regiões do País. Con-
forme já discutido, 60% da produção está no 
Estado de São Paulo; 

• especificidade física, principalmente pelos tan-
ques de armazenamento de álcool, dedicados 
a este uso; 

• especificidade temporal, pelo fato de a produ-
ção se concentrar nos meses de safra da cana-
de-açúcar, que no Centro-Sul do País ocorre 
entre os meses de abril e novembro, enquanto 
o consumo ocorre durante todo o ano. 

 Outra dimensão a ser analisada é a 
freqüência das transações. As transações entre 
indústrias e distribuidoras são recorrentes, o que 
justifica a adoção de mecanismos mais comple-
xos de coordenação, pela diluição, ao longo do 
tempo, dos custos de transação.  
 Com relação à incerteza, ela não se ma-
nifesta quanto à qualidade do produto, por tratar-se 
de uma commodity. Entretanto, ela manifesta-se 
fortemente quanto ao preço do produto. A figura 3 
apresenta a evolução das cotações do álcool ani-
dro e hidratado ao longo dos últimos dez anos. 
Para elaboração desta figura, foram consideradas 

as médias mensais, trazidas a valor presente de 
junho de 2008, pelo indicador IGP-DI. No período, 
a cotação do álcool anidro teve um desvio padrão 
de 0,21; o do álcool hidratado foi de 0,18.  
 As incertezas quanto aos preços têm 
razões diversas: variação dos estoques entre pe-
ríodos de safra e entressafra; oscilações na de-
manda; alteração dos preços mundiais do açúcar, 
que impactam na decisão do industriário sobre o 
mix álcool-açúcar de produção; perspectivas in-
ternacionais de uso do álcool combustível; além 
de especulações.  
 Conforme discorrido por Fronzaglia e 
Torquato (2007), participar do mercado é respeitar 
sua regra do jogo de volatilidade, elasticidade e 
informação imperfeita. A coordenação no mercado 
se dá via sinalizações. A diferença temporal das 
sinalizações entre os mercados de hoje e de ama-
nhã cria as curvas de preços futuros, que per-
mitem ajustes mais suaves entre as expectativas 
de compradores e produtores. Mônaco Neto e 
Marjotta-Maistro (2007), ao analisarem os preços 
do álcool e as médias mensais dos preços futuros 
do álcool anidro, identificaram uma alta correlação. 
Dessa forma, a comercialização via contratos 
futuros é uma boa maneira de os produtores de 
álcool se protegerem de oscilações inesperadas 
de preços no mercado físico. 
 Os problemas de sinalização do mer-
cado são mais intensos quando se considera o 
mercado internacional. Pelo fato de esse ser um 
mercado ainda em construção, ele é concentrado 
e pouco líquido, o que faz da fixação de preços 
uma grande incógnita, além de ser dependente 
também dos preços praticados no Brasil. Assim 
Fronzaglia e Torquato (2007) defendem que, pa-

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 - Preço Médio Mensal do Álcool Anidro e Hidratado, Deflacionado pelo IGP-DI para Junho de 2008.  
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da CEPEA-ESALQ. 
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ra a exportação do álcool, a integração vertical 
mostra-se o mecanismo de governança mais 
eficiente. Tal alternativa vem sendo discutida, por 
exemplo, pela Petrobras e a Mitsui para o es-
tabelecimento de uma parceria entre as duas, na 
qual a primeira assumiria a produção de combus-
tível no País e infra-estrutura logística seria cons-
truída em conjunto.  
 Após discutidas as dimensões das tran-
sações entre destilarias e distribuidoras, cabe citar 
a influência do ambiente institucional nas decisões 
dos agentes, além da influência dos agentes sobre 
o ambiente institucional. A Agência Nacional do 
Petróleo atua na determinação de padrões e na 
fiscalização. Atualmente, a legislação brasileira 
proíbe que sejam realizadas vendas diretas das 
destilarias para os postos de gasolina. Os grupos 
industriais, entretanto, fazem pressão para que a 
obrigatoriedade de venda para as distribuidoras 
seja banida. Na opinião de grupos industriais, a 
obrigatoriedade, além de criar alguns custos des-
necessários de transporte, faz com que as quedas 
dos preços pagos ao produtor não cheguem à 
mesma medida para o consumidor final. Fronza-
glia e Torquato (2007), ao analisar dados de 2007, 
identificaram que a velocidade na queda realmente 
não foi a mesma. Enquanto os preços entre abril e 
julho caíram 43% para as destilarias, nas distribui-
doras reduziram 31% e nos postos, 13%. Ainda 
sobre o ambiente institucional, deve-se citar que 
especialistas e membros do setor defendem uma 
coordenação da cadeia, com a criação de esto-
ques reguladores que poderiam reduzir as oscila-
ções de preços.  
 
 
7 - CONCLUSÕES 
 
 Buscou-se, neste artigo, discutir as 
transformações por que vem passando o setor 
sucroalcooleiro, em especial no que se refere ao 
elo indústria-distribuição. Utilizou-se, para isso, do 
aporte teórico da Nova Economia Institucional e 
da Economia dos Custos de Transação.  
 A análise das dimensões das transa-
ções entre indústrias e distribuidoras permite ca-

racterizá-las como de elevada freqüência, com 
alto grau de incerteza e com a presença de ativos 
específicos. Desses ativos específicos, destaca-
se a presença de especificidade locacional, já 
que boa parte da produção localiza-se no Estado 
de São Paulo, e especificidade temporal, pelo 
fato de a produção limitar-se aos meses de safra. 
Deve-se destacar, ainda, o alto grau de incerteza 
pelas variações no preço do produto e pelas 
perspectivas de adoção (ou não) do produto em 
mercados internacionais. 
 Essas características sugerem que me-
canismos de governança mais complexos são 
mais eficientes que o mercado para reduzir os 
custos de transação. A utilização de grupos de 
comercialização é representativa desse fato. Além 
do que, observa-se a presença de transações 
realizadas pelo mercado futuro ou por contratos de 
longo prazo. A integração vertical é outra possibili-
dade que, após a compra da Esso pela Cosan, 
passa ser mais discutida, não apenas pelas em-
presas, como pela academia. 
 O setor sucroalcooleiro e a distribuição 
de combustíveis sempre sofreram forte influência, 
direta ou indireta, de ações governamentais. Mes-
mo com a desregulamentação ocorrida em fins da 
década de 1990, o governo ainda tem papel im-
portante no funcionamento dos negócios desses 
setores, seja por questões tributárias, seja pela lei 
que determina a adição de álcool à gasolina. Alte-
rações no ambiente institucional podem trazer pro-
fundas modificações para a governança das tran-
sações. Dentre as alterações demandadas pelas 
destilarias, está o fim da obrigatoriedade de venda 
do álcool para as distribuidoras. Estudos futuros 
poderiam abordar o impacto que tal alteração traria 
para o setor.  
 Cabe destacar, por fim, que este traba-
lho se constituiu em um estudo exploratório. Análi-
ses mais conclusivas sobre a integração vertical e 
demais formas de governança no setor exigiriam 
coletas de dados mais amplas. Portanto, sugere-
se, também para estudos futuros, pesquisas mais 
extensas e com dados representativos do setor, 
que investigassem fatores que determinam a es-
colha das formas de governança.  
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CADEIA DO ÁLCOOL COMBUSTÍVEL:  
o elo indústria-distribuição sob olhar da Nova Economia Institucional 

 e da Economia dos Custos de Transação 
 
 RESUMO: Embora o crescente uso do etanol como combustível sinalize um horizonte de 
prosperidade para o setor, safras recentes apresentam preços pouco animadores às indústrias. Diante 
desse cenário e de processos de integração vertical e de expansão do setor, este artigo busca discutir 
como indústrias de álcool e distribuidoras de combustíveis governam as transações e qual a influência 
das instituições. Por meio de estudo exploratório, pôde-se caracterizar as transações como de alta fre-
qüência e incerteza e com a presença de ativos específicos. Isso sugere que mecanismos de governan-
ça mais complexos são mais eficientes que o mercado para reduzir custos de transação.  
 
Palavras-chave: distribuição, etanol, economia dos custos de transação. 
 
 
 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.2, fev. 2009. 

35

Ca
de

ia 
do

 Ál
co

ol 
Co

mb
us

tív
el 

THE FUEL ETHANOL CHAIN: 
the industry-distribution link from the view of  the new intitutional  

economics and transaction cost economics 
 
 ABSTRACT: Although the increasing use of ethanol as fuel has been feeding the run of pros-
perity of the sector, the sales prices for latest harvests have been discouraging producers. Within a sce-
nario of vertical integration and expansion processes, this article discusses how ethanol producers and 
fuel distributors govern their transactions. An exploratory study allowed characterizing the transactions as 
having high frequency, high uncertainty and specific assets. This suggests that   more complex mecha-
nisms of governance are more efficient than the market in reducing transaction costs.  
 
Key-words: distribution, ethanol, transaction cost economics. 
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PONTAL DO PARANAPANEMA, ESTADO DE SÃO PAULO1 

 
Vanilde Ferreira de Souza2 

Sonia M. P. P. Bergamasco3 
 
 
1 - INTRODUÇÃO  1 2 3 

 
No Estado de São Paulo, com a agri-

cultura altamente modernizada e industrializada, 
a agricultura familiar faz parte da paisagem rural 
e, muitas vezes, esse tipo de agricultura é repre-
sentada pelos assentamentos rurais. Esse Esta-
do configura-se no cenário de programas de re-
forma agrária, e conta com 167 projetos de as-
sentamentos rurais (estaduais e federais), aco-
lhendo 10.049 famílias em uma área total de 
220.411,82ha, com uma área agrícola total de 
163.620,57ha (ITESP, 2005).  

A constituição desses assentamentos 
resulta das lutas e pressões dos trabalhadores 
rurais sem terra. Por meio das ações dos traba-
lhadores rurais podem ser compreendidas as for-
mas de resistência aos processos de expropria-
ção, de expulsão e de exclusão. A extensão da 
luta pela terra é conhecida através das diversas 
manifestações cotidianas dos sem-terras, que vai 
desde o trabalho de base às ocupações de terra; 
dos acampamentos e dos protestos com ocupa-
ções de prédios públicos às intermináveis nego-
ciações com o governo; do assentamento à de-
manda por política agrícola, na formação da 
consciência de outros direitos básicos, como 
educação, saúde etc. Afinal, a transformação do 
latifúndio em assentamento rural é a construção 
de um novo território, o qual requer condições 
adequadas para a sobrevivência das famílias. 
Esse novo espaço se transforma, e é transforma-
                                                 
1Este trabalho faz parte da tese de doutorado da primeira 
autora intitulada: Acampar, assentar e organizar: relações 
sociais constitutivas de capital social em assentamentos 
rurais do Pontal do Paranapanema, realizada na Faculda-
de de Engenharia Agrícola (UNICAMP), Campinas (SP), 
Brasil. Registrado no CCTC, IE-56/2008. 
2Engenheira Agrônoma, Professora Doutora da Universi-
dade Estadual de Maringá (UEM) Campus Avançado de 
Umuarama (e-mail: vanilde@yahoo.com). 
3Engenheira Agrônoma, Professora Titular da Faculdade de 
Engenharia Agrícola (UNICAMP) (e-mail: sonia@agr.unicamp. 
br). 

do pelas famílias, em uma nova lógica de organi-
zação do espaço geográfico. Em vista disso, as 
políticas públicas para esse setor não nascem 
apenas do interesse do Estado, mas, sobretudo, 
da organização desses trabalhadores rurais (FER-
NANDES, 2000). 

As famílias assentadas possuem estra-
tégias com as quais se organizam de maneira a 
permitir sua permanência na terra. Diante disso, 
essas famílias optam por participar de organiza-
ções como cooperativas, associações, ou mesmo 
unindo-se com parentes e/ou vizinhos mais pró-
ximos.  

Na constituição de um assentamento 
várias ações coletivas são articuladas e concreti-
zadas pelos atores participantes, com isso essas 
pessoas têm o “poder” de transformar a realidade 
local criando condições que se passam através 
da cooperação entre os envolvidos durante este 
processo de transformação. 

Como áreas de pesquisa foram esco-
lhidos dois assentamentos rurais da região do 
Pontal do Paranapanema, os assentamentos São 
Bento e Santa Clara/Che Guevara, ambos situa-
dos no município de Mirante do Paranapanema e 
implantados em julho de 1994. Esses assenta-
mentos foram escolhidos devido às dinâmicas 
que ocorreram durante o processo de sua consti-
tuição, contando com a atuação de diversas or-
ganizações, instituições e movimentos sociais.  

A ocupação das Fazendas São Bento 
e Santa Clara ocorreu por meio da organização 
dos trabalhadores rurais sem-terra através do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST). A fase de acampamento é bastante im-
portante uma vez que é durante esse período 
que ocorre a maior participação dos indivíduos, 
pois todos possuem o mesmo objetivo, qual seja, 
o de conseguir a terra. Assim, participar do acam-
pamento é decorrência de decisões adotadas a 
partir de desejos e de interesses, com a função 
da transformação da realidade (FERNANDES, 
2003). 
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zação existentes nos assentamentos, este traba-
lho tem o objetivo de analisar a formação e atua-
ção das diferentes associações e grupos infor-
mais presentes nos assentamentos São Bento e 
Santa Clara/Che Guevara. 

 
 

2 - METODOLOGIA 
 
Para cumprir com o objetivo deste tra-

balho os instrumentos de investigação adotados 
foram: 
a) Entrevistas com agentes de atuação: nas ciên-

cias sociais, a entrevista é uma técnica por ex-
celência utilizada para investigação em campo. 
A entrevista tem por definição ser um método 
de obtenção de informações através de uma 
conversa informal com um indivíduo para fins 
de pesquisa. É uma técnica diferente da con-
versa pelo fato de ser previamente planejada 
para que se alcance o objetivo específico (AL-
MEIDA, 1989).  

As entrevistas foram realizadas de for-
ma diretiva com os assentados dos dois assen-
tamentos e com o bispo do município de Marília, 
sendo as perguntas determinadas com antecipa-
ção. Para isso foi necessário, portanto, o uso de 
roteiros de entrevistas. Previamente foram anali-
sadas quais seriam as melhores questões a se-
rem feitas, já que o objetivo foi coletar dados 
qualitativos referentes às parcerias e grupos de 
trabalho que fazem parte do cotidiano dos assen-
tados. De maneira aleatória foram escolhidos os 
assentados que seriam entrevistados, assim no 
assentamento São Bento entrevistaram-se 18 
assentados e no Santa Clara/Che Guevara, 5 
assentados (10% do número total de famílias). 
b) Histórias de vida: A “história de vida” faz parte 

da “história oral”, mas não se pode confundir 
“história de vida” com entrevistas ou depoimen-
tos pessoais, pois apesar de serem semelhan-
tes, possuem características e definições dife-
rentes. As histórias de vida são técnicas, de 
obtenção de dados, diretivas e sem a interfe-
rência do pesquisador na fala do narrador.  

A utilização da técnica da “história de 
vida” teve como objetivo resgatar a trajetória de 
vida de algumas lideranças e, a partir de então, 
compreender as estratégias de organização nos 
assentamentos rurais. Sendo a história de vida 
uma técnica contada pelo narrador sem a interfe-

rência do pesquisador, optou-se pela não realiza-
ção de um roteiro escrito. Ao realizar a história de 
vida apenas pedia-se para que o assentado con-
tasse a sua trajetória de vida até o tempo presen-
te. Para isso, o próprio narrador relatava sua his-
tória antes da chegada ao assentamento, pas-
sando pelo tempo de acampado até se tornar um 
assentado, sem a necessidade da interferência 
do pesquisador. As histórias de vida foram rea-
lizadas com três assentados do São Bento e três 
do Santa Clara/Che Guevara. Para tanto, utilizou-
se o recurso da gravação em fitas microcassetes, 
aliado às anotações de campo. 

 
 
3 - ASSOCIAÇÕES NOS ASSENTAMENTOS 

SÃO BENTO E SANTA CLARA/CHE GUE-
VARA 

 
Putnam (2000) realizou pesquisas para 

entender os processos organizativos da socieda-
de a partir do capital social. Esse autor definiu ca-
pital social como traços que as organizações pos-
suem, como confiança, normas e sistemas, que 
facilitam a ação e a cooperação no esforço de se 
conseguir objetivos comuns, colaborando no 
aumento da eficiência da sociedade. 

Nesse sentido, esta pesquisa presen-
ciou duas situações importantes em ambos os 
assentamentos. A primeira foi marcada pela falta 
de interesse por parte dos assentados em partici-
parem de associações, havendo até certa repulsa 
quando se tocava nesse assunto. A segunda 
situação se caracterizou pelo movimento oposto, 
isto é, pela articulação dessas pessoas em se 
associarem formalmente. Tal movimento ocorreu 
pelo fato de haver, por meio da Caixa Econômica 
Federal, um crédito destinado à habitação, porém 
apenas aquele que estivesse formalmente asso-
ciado teria a oportunidade de acesso a essa linha 
de crédito. Em vista disso, os assentados se 
mobilizaram para criar novas associações e reati-
var as que já existiam, mas estavam inoperantes.  

No momento da pesquisa (2005), a ar-
ticulação para formação das associações no 
assentamento São Bento estava mais avançada 
nos setores I, II e IV4. Os assentados do setor I já 
haviam registrado a associação e tinham o núme-
ro exato dos associados, enquanto nos outros 
dois setores as associações ainda não tinham 
                                                 
4O assentamento São Bento é dividido em quatro setores. 
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 sido registradas, dessa forma não tinham o nú-
mero de associados. A associação formada no 
setor I do São Bento, a Associação dos Traba-
lhadores Rurais do Pontal do Paranapanema 
(UNIPONTAL), contou na sua fundação com 36 
associados, desses, um pertence ao setor IV do 
São Bento e um outro ao assentamento vizinho 
Santa Cruz. 

Apesar das outras associações não es-
tarem ainda registradas o processo para a forma-
ção encontrava-se bastante adiantado nos seto-
res II e IV, pois as pessoas despertaram para a 
necessidade de se unirem para alcançarem de-
terminados objetivos, mesmo que, inicialmente, 
essa união tivesse uma finalidade econômica. 

“Olha o maior estímulo que a gente te-
ve foi a dificuldade de receber esse dinheiro da 
Caixa né, que teve que correr atrás, então ali 
tocou em cada um. Aí fizemos a reunião pras 
casas, pro dinheiro das casas e lá cada um ven-
do a dificuldade e a correria da gente procurar 
quem a gente ia englobar pra receber esse di-
nheiro, então tocou em cada um” (Entrevista, Sra. 
C.M.T., Assentamento São Bento, 2005). 

No assentamento Santa Clara/Che 
Guevara também se encontrou um processo 
bastante adiantado para a formação da associa-
ção visando a aquisição do crédito da Caixa. Na 
verdade, nesse assentamento, houve a reativa-
ção de uma antiga associação, a Getúlio Vargas, 
a qual funcionava apenas entre algumas pesso-
as. Em novembro de 2005 essa associação con-
tava com 35 associados. 

“Ela já era, ela era associação, então 
que nem por exemplo, eu fui reativar ela e no dia 
que eu fui reativar ela, o cara falou assim: olha 
seu Nilo a despesa vai ser grande porque a as-
sociação vocês não estão usando, mas ela está 
ativa, a receita federal todo ano cai, a dívida pro 
senhor pagar. Então só na dívida da receita fede-
ral eu estava devendo quinhentos contos, aí te-
nho que pagar tudo isso, eu vou pagar tudo isso 
né pra reativar e foi mil e quatrocentos conto” 
(Entrevista, Sr. N.M.A., Assentamento Santa Cla-
ra/Che Guevara, 2005). 

A participação tende para a organiza-
ção e a organização facilita e canaliza a partici-
pação. Assim, à medida que a participação é 
promovida pode ocorrer uma transformação das 
pessoas, que se antes eram passivas e confor-
mistas, depois de um processo participativo, mui-
tas vezes passam a ser ativas e críticas (BOR-

DENAVE, 1983). O capital social explica as lógi-
cas das ações dos agentes, especialmente, nas 
suas articulações sociais para estabelecer as 
suas lutas simbólicas. Assim, o capital social 
constitui-se em recursos gerados pela ligação 
social entre indivíduos ou grupos, resultando em 
sentimentos de credibilidade e de confiança (CO-
LEMAN, 1990). 

Essas associações foram criadas com 
o objetivo de acesso ao recurso para financia-
mento da habitação, mas têm grandes chances 
de prosseguir e alcançar outros objetivos.  

Além dessas associações que estavam 
se formando nos assentamentos, existe uma 
outra, a Associação Regional de Cooperação 
Agrícola do Pontal do Paranapanema (ACAP), 
que trabalha com a implementação de projetos 
com sementes crioulas; é uma associação que 
engloba não apenas os assentamentos São Ben-
to e Santa Clara/Che Guevara, como também 
outros da região. Do total, participavam desse 
projeto com sementes crioulas 250 famílias as-
sentadas no Pontal do Paranapanema, dessas, 
25 pertencem ao assentamento Santa Clara/Che 
Guevara e 30 ao assentamento São Bento. O 
objetivo desse projeto é fazer um resgate cultural 
dos assentados para a produção de sementes, 
para isso essa associação possui vários parcei-
ros, sendo que a maioria deles está vinculada a 
órgãos governamentais.  

De acordo com um dos assentados 
participantes desse projeto a escolha das famílias 
teve como critério as melhores áreas para produ-
zir tais sementes. 

“A gente foi convidado, a gente viu o 
projeto que eles apresentaram (Acap). Tudo que 
vem novo hoje pra poder ter um futuro pra ama-
nhã, se é um projeto viável, eu acredito que pra 
mim é bom. Aí no momento, não tinha pra todos. 
Eram só pras 250 famílias então nós fizemos um 
tipo de uma seleção por área. Por exemplo, aqui 
minha área é mais produtiva e tem muitas áreas 
que não compensa nem você jogar semente, 
sobra aqui área mesmo, então foi um tipo de 
seleção pra poder não dá semente pra quem não 
tinha lugar pra pôr ela. (Entrevista, Sr. J. A., As-
sentamento Santa Clara/Che Guevara, 2005). 

O projeto de sementes crioulas desen-
volvido pela ACAP, como pôde ser observado, 
restringe-se a um número determinado de parti-
cipantes. Isso, se num primeiro momento mani-
festa-se como algo negativo, por outro, pode-se 
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desenvolvidas por cada um, que pode ser tradu-
zida como algo positivo. 

 Para Olson (1965), a produção 
de um bem coletivo está atrelada ao custo que 
um indivíduo do grupo está disposto a pagar para 
que este bem seja produzido. Nesse sentido, 
caso a relação custo/benefício seja atrativa para 
pelo menos um integrante do grupo, o bem cole-
tivo será produzido. Este autor, ao sugerir uma 
análise da ação coletiva levando em considera-
ção o tamanho do grupo, mostra que em grupos 
grandes uma tendência negativa é a de que seus 
integrantes podem assumir um comportamento 
denominado free-rider ou “carona”. Ao adotar 
este tipo de comportamento o indivíduo literal-
mente pega “carona” no grupo e com isso conse-
gue obter, mesmo sem participar, os resultados 
coletivos, principalmente quando o bem coletivo 
não é excludente. Um exemplo desse tipo de 
comportamento pode ser observado em greves 
realizadas por trabalhadores de uma determinada 
categoria. Quando há greve nem todos os traba-
lhadores aderem a ela, mas caso aqueles indiví-
duos que participaram ativamente consigam re-
sultados satisfatórios, como o aumento de salá-
rio, todos os trabalhadores da categoria irão ser 
beneficiados com o aumento, mesmo sem ter 
participado da greve. Este é o chamado compor-
tamento free-rider ou “carona”, que para Olson 
(1965) é facilmente encontrado em grandes or-
ganizações5. 

Em organizações pequenas a existên-
cia do “carona” é dificultada, pois a possibilidade 
de controle mútuo das atividades tende a minimi-
zar tal comportamento, uma vez que em grupos 
menores os integrantes podem acompanhar as 
ações de todo o grupo, tornando-o mais eficiente. 
Nas associações formadas nos assentamentos, 
por não possuírem um número grande de asso-
ciados, esse comportamento provavelmente não 
será encontrado, já que são grupos pequenos e 

                                                 
5A Cooperativa de Comercialização e Prestação de Servi-
ços dos Assentados de Reforma Agrária do Pontal do Pa-
ranapanema (COCAMP), assim como outras grandes or-
ganizações, por possuir em seu quadro de associados um 
número grande de pessoas, configura-se numa organiza-
ção que pode ocorrer esse tipo de comportamento, pois 
dificilmente um associado irá investigar se os seus com-
panheiros estão contribuindo ou não para o bom desem-
penho da cooperativa. Contudo, é necessário frisar que as 
dificuldades por ela enfrentadas não foram motivadas por 
esse tipo de comportamento. 

as tarefas sendo divididas entre eles, cada qual 
tem conhecimento da atribuição dada ao outro. 

Antes da movimentação para a forma-
ção de novas associações nos assentamentos, já 
havia alguns assentados que se encontravam 
organizados em associações formais e informais. 
Notou-se que a organização formal das mulheres 
no assentamento São Bento tem um papel bas-
tante relevante. A Associação das Mulheres As-
sentadas do Pontal, a AMAS, conta com asso-
ciadas de vários assentamentos, sendo que sua 
presidente pertence ao São Bento. Nesse assen-
tamento, seis mulheres fazem parte dessa asso-
ciação, portanto ali dificilmente será encontrado o 
comportamento “carona”. Desde 1996 esse gru-
po se reúne para discutir melhorias que poderiam 
ser implementadas nos assentamentos. A partir 
dessa união as mulheres começaram a formar 
pequenos grupos (informais) para trabalhar no 
projeto da padaria.  

O escritório da Fundação ITESP de Mi-
rante do Paranapanema forneceu às mulheres o 
kit padaria para que fosse estimulado o trabalho 
em grupo. Como o assentamento São Bento é 
dividido em quatro setores, cada um recebeu o 
seu kit. Inicialmente, organizava-se um grupo de 
aproximadamente oito mulheres, porém com o 
passar do tempo esses grupos se dissolveram. 
Em novembro de 2005 no setor I apenas duas 
mulheres participavam dos trabalhos com a pa-
daria; no setor II o grupo se dissolveu e o kit pa-
daria permaneceu na casa de uma delas, porém 
o trabalho está parado; no setor III não foi identifi-
cado nenhum grupo; e no setor IV o grupo tam-
bém se dissolveu restando apenas uma mulher, 
que devido a problemas familiares pouco tem 
trabalhado com a padaria. Percebe-se que ini-
cialmente a idéia de organização das mulheres 
através da padaria foi boa, porém o trabalho não 
foi contínuo. Tal fato pode ser explicado pela 
baixa renda que essa atividade ofereceu às as-
sentadas, originando um desestímulo quanto à 
participação nesse grupo.  

“Da padaria era um grupo de mulheres, 
aí saíram todas e só ficou eu e a minha vizinha, 
porque as outras acham que não dá muito lucro. 
Eram umas oito mulheres da padaria, eram oito 
aí saiu tudo. Se junta muita gente, não tem muita 
renda né, então agora nem elas mesmas não 
querem, porque não tem muita renda” (Entrevis-
ta, Sra. A.G. B. A., Assentamento São Bento, 
2005). 
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 No assentamento Santa Clara/Che 
Guevara não foi observada a participação das 
mulheres no projeto da padaria. A assistência a 
esse assentamento é realizada pela Fundação 
ITESP de Teodoro Sampaio que também já reali-
zou atividades com o grupo de mulheres desse 
assentamento, porém o trabalho com as padarias 
parou de funcionar. 

Mesmo observando esse revés, a or-
ganização das mulheres no assentamento São 
Bento para trabalhar com o kit padaria foi muito 
importante, pois foi por meio dela que houve o 
“ponta pé” para que elas pudessem se organizar 
através da AMAS, associação cujo desempenho, 
avaliado por suas associadas, é muito bom.  

“Desde noventa e seis se iniciou um 
grupo de mulheres e através desse grupo de mu-
lheres foi montada a associação, porque a gente é 
um grupo de mulheres é que tinha um objetivo de 
formar uma associação pra trazer melhorias né, 
pra nós, pro nosso assentamento. A gente se 
reunia através de fóruns de educação, fóruns de 
saúde. A gente trabalhou sempre pela luta pela 
saúde, melhoria, luta pela educação, aquela esco-
la lá do pé-de-galinha foi fundada através dessa 
ajuda do grupo de mulheres.” (Entrevista, Sra. 
M.C.S.,  presidente da AMAS, Assentamento São 
Bento, 2005). 

Embora algumas associadas da Amas 
morem distantes umas das outras, isso não se 
convergiu numa barreira para o seu bom desem-
penho. Essas mulheres conseguiram ter habili-
dade para exercer as atividades da associação 
mesmo com características que, inicialmente, 
poderiam se traduzir num entrave à participação, 
assim essa associação se traduz num novo olhar 
sobre a participação e a organização nos assen-
tamentos. Isso ocorre porque foi por meio dessa 
associação que se conseguiu organizar cursos 
de informática na escola do assentamento, além 
da aquisição de um automóvel para agilizar o 
trabalho das associadas. 

Há também nesses assentamentos 
uma associação voltada para a recuperação da 
memória do acampamento União da Vitória6, a 
Associação de Desenvolvimento União da Vitória 

                                                 
6O acampamento União da Vitória contava com a partici-
pação de 800 a mil famílias, as ações de ocupação eram 
realizadas em várias fazendas do município de Mirante do 
Paranapanema, entre ela as fazendas São Bento e Santa 
Clara, atuais assentamentos São Bento e Santa Clara/Che 
Guevara. 

(ADUV).  
“Aduv se propôs a fazer o resgate do 

acampamento União da Vitória, por isso que ela 
é Aduv, Associação de Desenvolvimento União 
da Vitória. Todo esse negócio aqui ele nasce da 
idéia do União da Vitória e resgatar isso é funda-
mental na memória e na perspectiva de reorgani-
zar aquilo” (História de vida, Sr. Z.L.S., Assenta-
mento São Bento, 2005). 

Essa associação, em 2005, tinha ape-
nas três anos de fundação sendo que suas ativi-
dades ainda estavam em fase inicial, de acordo 
com um de seus associados; para que pudes-
sem pleitear algum tipo de recurso deveriam ter 
primeiro três anos de registro e, passado esse 
tempo, teriam direito a obtenção de recursos por 
meio de projetos. Essa associação conseguiu 
recursos para que fossem instalados três tan-
ques resfriadores para o leite nos assentamen-
tos.  

“O objetivo dessa associação é tam-
bém ajudar a discutir o desenvolvimento rural dos 
assentamentos e, também, angariar recursos 
através de projetos, projetos de instalação de 
poços, instalação de tanques de resfriadores de 
leite, é projetos de infra-estrutura” (Entrevista, Sr. 
D.A.R., Assentamento São Bento, 2005). 

Os assentados articulam-se de maneira 
bastante organizada para suprir algumas necessi-
dades. Assim, o surgimento de associações e gru-
pos cujo objetivo é a melhoria da qualidade de vida 
das comunidades podem se fortalecer e estimular 
o espírito de coletividade e solidariedade. 

Apesar da presença dessa associação 
nos assentamentos, especialmente no São Ben-
to, percebeu-se que o conhecimento dela está 
relacionado às pessoas ligadas à militância, pois 
apenas quem é, ou era militante, tinha a informa-
ção de sua existência. 

A participação não se retrata somente 
como um instrumento para a solução de proble-
mas, mas, sobretudo, como uma necessidade do 
ser humano em exprimir suas vontades, realizar 
e fazer “coisas”. Dessa forma, a participação 
possui duas bases complementares: uma base 
afetiva, em que o homem participa porque sente 
prazer em trabalhar com outras pessoas; e uma 
base instrumental, onde o homem participa por-
que o trabalho realizado em conjunto é mais 
eficaz e eficiente. O ideal na participação é que 
essas duas bases sejam equilibradas (BORDE-
NAVE, 1983). 
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ra 4 - GRUPOS DE TRATORES NOS ASSENTA-

MENTOS SÃO BENTO E SANTA CLA-
RA/CHE GUEVARA 

 
Um tipo importante de grupo informal 

encontrado nos assentamentos são os grupos de 
tratores. Muitos desses grupos foram criados 
quando os assentados se encontravam na condi-
ção emergencial, ou seja, eles ainda não haviam 
tomado posse de suas áreas definitivas. Esses 
grupos foram formados entre aqueles que eram 
mais próximos, através dos laços de amizade. 
Para participar desses grupos, os assentados de-
veriam estar associados à COCAMP, uma vez 
que o recurso chegava por meio dessa coopera-
tiva. 

“Nós tínhamos um grupo que já era do 
Movimento né, as pessoas mais envolvidas, aí 
saiu, comprou os tratores aí o pessoal, os assen-
tado todos se reuniram em grupo, cada um tinha 
o seu grupo né e cada grupo pegou um trator 
pelo, financiado pelo banco né, aí cada grupo se 
organizou” (Entrevista, Sra. N.A.M., Assentamen-
to São Bento, 2005). 

 Esses grupos tinham por objeti-
vo a reunião de oito a dez pessoas para aquisi-
ção dos tratores e a partir daí a formação da 
associação para gerenciar esse bem. Na verda-
de, o trabalho com o trator é individual, cada um, 
de acordo com uma condição pré-estabelecida 
entre eles, tem o direito de usufruí-lo.  

“Ah, o início é o seguinte, eu sei mais, 
ou menos tudo, formamos o seguinte, nós rece-
bemos o trator da cooperativa lá da Cocamp e 
parece que o governo cedeu pra pessoa aqui 
acampada, acampada não que é assentada, 
repartiram em sete, oito famílias para cada grupo 
de pessoas um trator, então quem pediu, foi lá 
pediu, aí eles cederam e então pra isso eles exi-
giram de sete a oito, nove família cada, é, assim 
foi o início.(...) Fizemos a sociedade e pusemos a 
regra assim, fizemos um estatuto mais ou menos. 
Tem a regra sabe, ninguém pode sair fora da 
regra, e assim começamos” (Entrevista, Sr. 
C.K.F., Assentamento São Bento, 2005). 

Alguns desses grupos de tratores, por 
motivos que vão desde o desentendimento entre 
os membros até por questões financeiras, não 
obtiveram resultados satisfatórios e acabaram se 
desfazendo. 

“Nós éramos em oito, tudo aqui mes-
mo, o nosso saiu tudo, parou tudo. Parou porque 

não tava dando certo as coisas, aí nós pegamos 
e entregamos o trator. Não, não foi por culpa do 
financiamento, nem nada, é que nós já decidimos 
parar com a associação, não foi problema de 
nada não, foi decisão nossa, porque ficava muito 
caro os gastos do trator pra nós e nós não está-
vamos tendo condições, aí nós resolvemos parar, 
entregamos o trator” (História de vida, Sr. V.V., 
Assentamento São Bento, 2005). 

Foram verificados, no assentamento 
São Bento, três grupos de tratores que estavam 
realizando suas atividades. No setor I apenas dois 
assentados pertenciam a esse assentamento, os 
outros que faziam parte do grupo eram as-
sentados dos assentamentos vizinhos. No setor II, 
dez pessoas faziam parte do grupo. Do início até 
2005, duas pessoas haviam saído e outras duas 
entraram no lugar delas. O grupo de tratores do 
setor II é formado por pessoas que faziam parte da 
militância do MST. O outro grupo de trator em 
funcionamento no assentamento São Bento en-
contra-se no setor III: oito pessoas fazem parte 
desse grupo, porém apenas uma pessoa desse 
grupo é assentada nesse assentamento, os outros 
são assentados dos assentamentos vizinhos, 
como o assentamento Canaã que possui outros 
cinco integrantes do grupo e o assentamento King 
Meet com dois representantes. 

No assentamento Santa Clara/Che 
Guevara foram encontrados dois grupos de trato-
res em atividade, os quais estavam ligados à 
associação Getúlio Vargas. Essa associação 
possui dois tratores, o uso desses tratores ocorre 
de acordo com a participação dos assentados em 
dois grupos: um dos tratores pertence a um gru-
po formado por seis assentados. O outro trator 
pertence ao grupo formado por nove pessoas, 
sendo que seis pessoas também fazem parte do 
outro grupo de trator.  

“Nossa associação tem dois tratores e 
por exemplo, a Getúlio Vargas está com seis 
pessoas num trator, por exemplo, e nove no ou-
tro” (Entrevista, Sr. N.M.A., Assentamento Santa 
Clara/Che Guevara, 2005). 

Embora o número de pessoas no pas-
sado ser maior, esse grupo não deixou de existir e 
de realizar suas atividades no que se refere ao uso 
do trator. A falta de participação e a desistência 
dos assentados nos grupos de tratores podem ter 
ocorrido em função dessa forma organizativa ter 
sido uma das primeiras realizadas entre essas 
pessoas. 
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 5 - PRESENÇA DE INSTITUIÇÕES COMO A 
CPT, ONG E SINDICATO RURAL 

 
Na região do Pontal do Paranapanema 

existe uma organização não-governamental que 
possui um papel muito significativo nos assenta-
mentos rurais, o Instituto de Pesquisas Ecológi-
cas (IPÊ), o qual atua há 14 anos na região vi-
sando à conservação de espécies, da fauna e da 
flora, ameaçadas de extinção. Existe uma parce-
ria entre uma família assentada do assentamento 
Santa Clara/Che Guevara e essa ONG para a 
produção de buchas ecológicas. Através dessa 
parceria, essa família conseguiu que outras do 
mesmo assentamento participassem desse proje-
to com o fornecimento de buchas. Nesse projeto, 
os assentados que produzem a bucha ecológica 
têm por obrigação o plantio da mesma área com 
mudas nativas, que são fornecidas pelo Ipê. 

“Se ele planta meio hectare de bucha 
pra ser um fornecedor de bucha aqui, ele tem 
que plantar meio hectare de árvore nativa pra dar 
o título de sustentável pro projeto” (História de 
vida, Sr. V.M.D., Assentamento Santa Clara/Che 
Guevara, 2004). 

Por meio da atuação dessa ONG per-
cebeu-se que a presença de instituições nos 
assentamentos da região do Pontal do Parana-
panema não ocorre apenas pela ação daquelas 
ligadas a órgãos governamentais. Sendo assim, 
notou-se também outra instituição não vinculada 
a órgãos governamentais que tem uma presença 
marcante, a igreja, cuja atuação não apenas no 
assentamento, como também durante a fase de 
acampamento, foi muito significativa. Nesse caso, 
os relatos dos assentados se referem à participa-
ção de alguns padres da igreja católica, que por 
meio dos trabalhos desenvolvidos pela Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) deram um grande supor-
te nesse período. Em 2005, a CPT não possuía 
trabalhos que se traduziam numa atuação de 
grande relevância nos assentamentos, isso se 
deve a diversos motivos, entre eles está a falta de 
agentes para a realização do trabalho de base 
nos assentamentos. 

“Faltam agentes, um dos grandes de-
safios é justamente esse, faltam agentes para 
trabalhar na Pastoral da Terra. Agentes voluntá-
rios, todos são voluntários. E nós gostaríamos de 
ter agentes formados em áreas distintas, por 
exemplo, advogados, uma pessoa formada em 
direito ajudaria muito a Pastoral da Terra (...). 

Além desse trabalho com agentes voluntários 
especializados, nós não podemos perder o conta-
to com as bases, mas infelizmente nós perdemos 
bastante o trabalho de base né. E agora estamos 
aí, estamos tentando ver se fortalecemos esse 
trabalho das bases pra depois voltar a dar maior 
visibilidade à Comissão Pastoral da Terra no 
Estado né” (Entrevista com o bispo representante 
da CNBB na CPT de Marília Dom M., Rancharia, 
2004). 

Nesses assentamentos, a igreja ainda 
aparece entre os assentados como uma institui-
ção importante na vida deles, contudo são identi-
ficadas outras religiões além da católica como, 
por exemplo, a evangélica. 

Uma organização que, surpreenden-
temente, surgiu nas lembranças dos assentados 
pela sua importância na época de acampamento 
foi o Sindicato dos Trabalhadores Rurais do mu-
nicípio de Mirante do Paranapanema.  

“Olha quem dava apoio no acampa-
mento pra nós, nos acampamentos, apoio assim 
de fora né? Sempre tinha umas, a prefeitura, nós 
corria atrás dos prefeitos, a igreja, o sindicato, o 
sindicato mesmo de Mirante ajudou muito a gente 
né” (História de vida, Sr. E.M., Assentamento São 
Bento, 2005). 

Apesar da ajuda do sindicato no tempo 
de acampamento, nos dias atuais uma pequena 
parcela atribui alguma relevância a essa institui-
ção, uma vez que a grande maioria não é filiada a 
nenhum tipo de sindicato. Em certos casos, o 
sindicato poderia ser também um espaço de 
sociabilidade, onde os trabalhadores rurais pode-
riam marcar encontros com outras pessoas, co-
mo aparece no estudo realizado por Leite et al. 
(2004), que observaram ser o sindicato um local 
onde os trabalhadores rurais assentados se reú-
nem e se identificam dentro da cidade, sendo que 
esses trabalhadores cada vez que vão à cidade, 
independente de ter a necessidade de resolver 
algum problema no sindicato, por lá passam. 

 
 

6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Observou-se nos assentamentos São 

Bento e Santa Clara/Che Guevara que algumas 
formas de organização, como as associações para 
a obtenção do crédito de habitação e os grupos de 
tratores, foram formadas com o objetivo de facilitar 
a aquisição de determinados bens. Apesar de na 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.2, fev. 2009. 

43

Ins
titu

içõ
es

, A
sso

cia
çõ

es
 e 

Gr
up

os
 In

for
ma

is 
no

s A
sse

nta
me

nto
s S

ão
 Be

nto
 e 

Sa
nta

 Cl
ara

/C
he

 G
ue

va
ra maioria dos grupos de tratores ter havido desistên-

cia de um número considerável de participantes, 
deve-se registrar a importância da formação des-
ses grupos nos assentamento como uma primeira 
forma de organização das famílias quando essas 
passaram a ser assentadas. 

Se, por um lado, as associações ou os 
grupos presentes nos assentamentos, como o 
grupo do kit padaria e dos tratores, não obtiveram 
o resultado esperado, por outro, foi por meio des-
ses grupos que foi possível a formação de associ-
ações como a AMA, onde as mulheres consegui-
ram se reunir e se organizar formalmente. Tornan-
do-se uma associação que engloba não só o as-
sentamento São Bento, mas também outros as-
sentamentos vizinhos, criada com a finalidade de 
levar melhorias para os assentamentos. 

Assim, percebeu-se que tanto nas as-
sociações informais quanto nas formalizadas há 
uma expectativa muito grande entre os seus 
participantes para que esse tipo de atitude simbo-

lize uma melhora das condições de vida. Essa 
melhoria pode ser de caráter econômico, através 
do acesso ao crédito; de caráter cultural, por meio 
de conquistas na educação; de caráter social, 
pois fortalece as relações entre eles e até mesmo 
de caráter simbólico, pois existe um lado simbóli-
co, relacionado ao respeito e à credibilidade, a 
quem faz parte de uma organização social, de 
acordo com a maior ou menor importância dessa. 

Ao lado das organizações formadas pe-
los próprios assentados estão presentes também 
instituições, algumas desde a época do acampa-
mento, como a igreja, a ONG Ipê e o Sindicato 
Rural, que ao desenvolverem um trabalho em 
conjunto com os assentados abre a possibilidade 
do fortalecimento das suas organizações através 
da experiência dessas instituições, o que se torna 
importante uma vez que por meio das associações 
ou grupos informais os assentados estão tendo a 
possibilidade de conseguir melhorias para as suas 
vidas e para os assentamentos.  
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 INSTITUIÇÕES, ASSOCIAÇÕES E GRUPOS INFORMAIS NOS  
ASSENTAMENTOS SÃO BENTO E SANTA CLARA/CHE GUEVARA,   

PONTAL DO PARANAPANEMA, ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 RESUMO: Registrou-se nas últimas décadas um incremento no número de assentamentos 
rurais e da população assentada no Brasil, embora não se possa ainda constatar um reordenamento 
fundiário importante. Nesse novo espaço em construção ocorre o estabelecimento de relações sociais 
entre os indivíduos, as instituições e organizações que se fazem presentes nos assentamentos. Este 
trabalho teve o objetivo de analisar a formação e a atuação das diferentes instituições, associações e 
grupos informais presentes nos assentamentos São Bento e Santa Clara/Che Guevara. Como metodo-
logia realizaram-se entrevistas e histórias de vida. Percebeu-se que as diversas famílias assentadas 
estabelecem estratégias associativas de maneira a permitir sua permanência na terra. Se num dado 
momento um grupo ou associação são formados por motivos puramente econômicos, no futuro essas 
formas organizativas podem refletir melhorias na qualidade de vida dos assentados. 
 
Palavras-chave: assentamento rural, organização rural, relações sociais. 
 
 

INSTITUTIONS, ASSOCIATIONS AND INFORMAL GROUPS IN THE  
SAO BENTO AND SANTA CLARA/CHE GUEVARA SETTLEMENTS,   

PONTAL DO PARANAPANEMA, SAO PAULO STATE, BRAZIL 
 
 ABSTRACT: Although not accompanied by significant land reordering projects, the number of  
rural settlements in Brazil has been increasing. In these new spaces being populated social relationships 
are established among individuals, institutions and organizations involved. This work aimed at analyzing 
the formation and performance of the institutions, associations and informal groups that support the set-
tlements of Sao Bento and Santa Clara/Che Guevara, in the Pontal do Paranapanema region, western 
Sao Paulo State. The research methodology consisted of meeting-interviews to collect life stories. By and 
large, families were observed to develop associative strategies to allow their permanence in the land. If at 
a given moment, a group or association is formed for purely economic reasons, these associative forms  
can reflect in future improvements in the quality of life of those settled in the future. 
 
Key-words: rural settlements, rural organization, social relations. 
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ECONOMIAS REGIONAIS PAULISTAS NO PERÍODO 2005-2007: 
desconcentração na agropecuária com concentração 
 na agricultura revelando diferenças estruturais1 
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1 - INTRODUÇÃO 1 2 3 4 
 
 As transformações da agricultura pau-
lista não ocorreram de forma similar e com a 
mesma dinâmica em todo território estadual, o 
que acabou produzindo significativas diferenças 
quando se visualizam as diversas regiões esta-
duais. Tendo em conta que a agropecuária esta-
dual emerge com o ciclo cafeeiro do Vale do 
Paraíba no final do século XIX, ainda sob o regi-
me escravista, e nos desdobramentos históricos 
desse processo transborda para as regiões de 
Campinas e depois segue em direção a Ribeirão 
Preto, constituindo enorme dinamismo econômi-
co associado à interiorização do desenvolvimento 
na trilha da expansão ferroviária e, no plano es-
trutural, à industrialização concentrada em São 
Paulo (CANO, 1980).  
 O ciclo cafeeiro, conquanto tenha de-
senvolvido todo um complexo de atividades no seu 
entorno, além de propiciar as condições da indus-
trialização brasileira, apresenta como característica 
fundamental a produção de um produto primário 
para exportação, sem que aqui tenha se desen-
volvido na plenitude uma agroindústria cafeeira. 
Na verdade, a expansão cafeeira, da lógica da 
agricultura, configura-se como o avanço da frontei-
ra territorial em que os ganhos patrimoniais com a 
valorização fundiária movem a busca de novas 
áreas para o plantio da rubiácea, na mesma medi-
da em que o mercado internacional sustenta a 
demanda pela produção nacional (CANO, 1980).  
 Assim, a industrialização do período 
cafeeiro consistiu numa atividade que, mesmo na 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-77/2008. 
2Engenheiro Agrônomo, Doutor, Pesquisador Científico do 
Instituto de Economia Agrícola (e-mail: sydy@iea.sp.gov.br). 
3Matemático, Pesquisador Científico do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: alberto@iea.sp.gov.br). 
4Economista, Pesquisadora Científica do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (e-mail: sueli@iea.sp.gov.br). 

sua relação com a agropecuária, não representou 
uma dinâmica imbricada de produção rural e 
agroindústria em termos do desenvolvimento dos 
mecanismos de coordenação vertical. De alguma 
maneira isso também ocorre quando o surto al-
godoeiro ganhou espaço a partir da crise econô-
mica dos anos 1930 que abalou a cafeicultura 
paulista, uma vez que sob os auspícios de políti-
cas públicas ativas se coordenaram as interven-
ções privadas isoladas de cotonicultores, benefi-
ciadores e agroindustriais têxteis (PAIVA, 1996a). 
Essa realidade também pode ser encontrada 
mais tarde na agroindústria canavieira paulista 
que durante décadas correspondeu à crescente 
falta de sintonia entre fornecedores de cana e 
usineiros de açúcar, fato exacerbado em inúme-
ros conflitos (PRADO JUNIOR, 1969).   
  O fato a ser destacado é que a vincula-
ção mais consiste entre agropecuária e agroin-
dústria - no sentido da construção da agricultura 
industrializada desenvolvendo mecanismos mais 
consistentes de coordenação vertical que produ-
za a construção de cadeias de produção - repre-
senta um movimento recente na agricultura pau-
lista e que, não apenas não atingiu todos os 
segmentos produtivos, como ainda está em curso 
nas diversas dinâmicas regionais especializadas 
(GONÇALVES, 2005a). E mais próximo ainda do 
presente, consiste o avanço da financeirização da 
agricultura com a construção de imensa rede de 
agroserviços transacionais e financeiros, em par-
ticular aqueles associados ao comércio exterior, 
gerando as teias de agronegócios que articulam 
produções descentralizadas do ponto de vista 
regional sob a égide da grande empresa de ne-
gócios da agricultura (GONÇALVES, 2005b).  
 Essa nova face de modernidade estru-
tural da agricultura paulista, que se configura 
como setor agroindustrial-exportador numa reali-
dade nacional ainda predominantemente primá-
rio-exportador, revela-se dessa forma um fato 
contemporâneo ao final dos anos 1990 (GON-
ÇALVES; SOUZA, 2006) e que ainda enseja 
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porque ainda nos anos 1940 a agropecuária pau-
lista não detinha condições estruturais de respos-
ta a preços, dada a capacidade produtiva restrin-
gida pela limitação da base técnica precária 
(PAIVA, 1996b). Tanto assim que, apenas com a 
implementação de decisiva política de moderni-
zação agropecuária com o crédito rural subsidia-
do da metade dos anos 1960 até o final da déca-
da de 1970 (PINTO, 1980), tem-se a modificação 
da produção no sentido da mecanização de pro-
cessos e do uso de insumos agroindustriais como 
fertilizantes, corretivos e outros agroquímicos.  
 Data do mesmo período histórico dos 
anos 1970 a constituição da maior amplitude 
produtiva da agroindústria processadora com 
base no financiamento público (BELIK, 1994) e 
das plantas agroindustrias de bens de capital e 
insumos (KAGEYAMA et al., 1990) que, em con-
junto com a agropecuária moderna, configuram o 
novo padrão agrário dadas as novas bases estru-
turais da agricultura, completando a internaliza-
ção da 2ª Revolução Industrial (CANO, 1993). 
Mas, mesmo em São Paulo, quando se visuali-
zam as agropecuárias especializadas das diver-
sas regiões têm a convicção de que se trata de 
um movimento ainda em curso no sentido de seu 
aprofundamento, e que não se mostra homogê-
neo em todo território paulista.  
 A ocupação de relevante parcela da 
faixa oeste estadual ainda têm como atividade 
predominante a pecuária de corte (TOYAMA; 
MARTIN; TACHIZAWA, 1978), atividade que, a 
despeito de perder expressão para a expansão 
das lavouras - em especial cana para indústria- 
desde a década de 1970, ainda ocupa 10 milhões 
de hectares dos 18 milhões de hectares da área 
agropecuária estadual (GONÇALVES et al., 2006) 
e que apresenta enorme pluralismo tecnológico 
(MARTIN, 1979). E nem todos os segmentos es-
truturam mecanismos de coordenação vertical por 
integração vertical ou contratual, sendo que alguns 
deles como o citrícola (MAIA, 1996), após consoli-
dar o mecanismo de contrato padrão, faz recuo 
estrutural no acirramento de conflitos entre citricul-
tores e agroindustriais e mesmo dentro de cada 
um desses elos produtivos. 
 A realidade da agricultura paulista quan-
do se visualiza a sua inserção produtiva e das ex-
portações setoriais, nesse sentido, configura um 
mosaico de situações regionais da ótica estrutural 
que decorre de três grandes dimensões: a) regiões 

onde predomina a produção agropecuária enquan-
to em outras a agricultura já apresenta dimensão 
mais ampla conformando agroserviços transacio-
nais e financeiros que elevam sua inserção nas 
exportações setoriais; b) regiões onde a atividade 
econômica corresponde a enorme participação da 
agricultura nas exportações enquanto noutras pre-
valecem os demais setores da economia; c) re-
giões onde as exportações setoriais ainda mos-
tram elevada participação dos produtos básicos 
em contraponto com outras onde as vendas exter-
nas da agricultura concentram-se em produtos 
processados.  
 Tendo isso nítido, este trabalho busca 
dar sustentação empírica a esses argumentos na 
busca de refletir sobre o desenho atual das eco-
nomias regionais no tocante às respectivas agro-
pecuárias e agriculturas enquanto configurações 
estruturais especializadas. Trata-se de caracterizar 
essas diferenças estruturais que configuram um 
avanço da desconcentração produtiva da agrope-
cuária no mesmo processo em que a agricultura 
aprofunda a concentração em dadas regiões, re-
velando com isso a face perversa do movimento 
em curso que aprofunda as disparidades intra-
regionais paulistas. Essa leitura se mostra crucial 
para o redesenho das políticas públicas, estaduais 
ou federais, que devam levar em conta esse as-
pecto da territorialidade incorporando o sentido, 
senão da redução das distâncias entre as realida-
des regionais paulistas, ao menos do seu não 
aprofundamento. 
 
 
2 - DIFERENÇAS ESTRUTURAIS SETORIAIS: 

agropecuária e agricultura com concentra-
ção em regiões distintas  

 
 A análise do espectro regional paulista, 
comparando-se os indicadores de valor da produ-
ção agropecuária e das exportações, revela signi-
ficativa distinção. Verificando as 40 regiões agríco-
las que correspondem às áreas de atuação dos 
Escritórios de Desenvolvimento Rural (EDRs) no 
tocante ao valor da produção agropecuária, nota-
se que as cinco principais participações ficam por 
conta das regionais de Barretos (6,13%), São João 
da Boa Vista (5,15%), Orlândia (4,71%), Jabotica-
bal (4,52%) e Araraquara (4,49%). Importante sa-
lientar que essas regionais em conjunto represen-
tam apenas 25,00% do valor da produção agrope-
cuária estadual, e que todas ficam no entorno da 
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7 região de Ribeirão Preto (4,16%) que ocupa a 

posição seguinte (Tabela 1). Todas essas estão no 
denominado eixo Anhanguera-Bandeirantes ou 
nas suas proximidades. 
 Quando se agrega por grandes aglo-
merados de regionais, nota-se de forma explícita 
que a mesorregião Nordeste configura-se como a 
mais relevante (28,25%) enquanto o eixo metro-
politano que contempla o entorno da capital mos-
tra a menor participação no valor da produção 
agropecuária (5,53%). De qualquer maneira, 
quando se avaliam as regiões agrícolas, as dife-
renças não são exacerbadas, uma vez que a 
maior participação ocorre em Barretos (6,13%) e 
a menor em São Paulo (0,21%) (Tabela 1). As-
sim, ainda que as menores participações concen-
trem-se nas regiões metropolitanas e naquelas 
mais próximas da faixa litorânea (Vales do Ribei-
ra e do Paraíba), há uma distribuição espacial do 
valor da produção agropecuária paulista que não 
tem grande amplitude.   
 Essa distribuição decorre de que, con-
quanto possa haver maior intensidade do uso do 
solo numa região, além de extensão territorial 
maior ou menor e de composição de lavouras com 
maior renda líquida por hectare (por exemplo, 
frutas e olerícolas em relação à pecuária de corte), 
da ótica do valor bruto da produção as diferenças 
regionais não assumem a mesma expressão de 
outros indicadores, consubstanciando um resulta-
do que consolida a idéia de agropecuária enquan-
to segmento produtivo da agricultura essencial-
mente associado à ocupação territorial, estando 
presente com intensidade maior ou menor em 
todos os espaços produtivos da agropecuária 
paulista. Isso porque as diferenças regionais de 
renda na agropecuária são muito menores que as 
verificadas noutros segmentos da agricultura, co-
mo na agroindústria. Isso porque o agroprocessa-
mento e os agroserviços representam percentual 
mais elevado do valor adicionado total da agricultu-
ra. Dessa forma, a presença ou não dessas estru-
turas numa dada região acaba definindo o pata-
mar de diferenciação da renda.  
 Essa mesma condição não se encontra 
quando se analisa a distribuição regional da agri-
cultura paulista consubstanciada nas participa-
ções regionais uma vez que o denominado “Eixo 
Metropolitano” concentra praticamente a metade 
(49,8%) das exportações estaduais seguida da 
mesorregião Central (16,4%) e da Nordeste 
(12,6%) (Tabela 1). Isso mostra que quando se 

visualiza toda a amplitude setorial da agricultura a 
concentração se mostra nítida em alguns espa-
ços geográficos estando esses fatos diretamente 
relacionados com a distinção da ocupação geo-
gráfica entre a agricultura (com todos os segmen-
tos agroindustriais e de agroserviços) e a agrope-
cuária. Em linhas gerais, tal como ocorre na aná-
lise da agricultura paulista na brasileira, da ótica 
das exportações, verifica-se uma diferença estru-
tural entre uma agricultura agroindustrial exporta-
dora nas terras paulista e primário exportadora 
nas demais unidades da federação (SOUZA; 
GONÇALVES, 2008a).   
 Essa diferença estrutural captada no 
universo territorial nacional também se nota de for-
ma explícita quando se analisam as regiões agrí-
colas paulistas. Há regiões onde a agricultura não 
avançou na estrutura de agroserviços e transfor-
mação agroindustrial cingindo-se quase que ex-
clusivamente à agropecuária, enquanto em outras 
a agricultura transformou-se para muito mais além 
da agropecuária nos processos de industrialização 
ensejados. E a industrialização não se resume a 
construir fábricas pois implica a constituição de 
ampla estrutura de agroserviços financeiros e 
transacionais (GONÇALVES, 2005b). Assim, tor-
na-se possível se verificar situações que negam o 
censo comum como o fato de a renda agropecuá-
ria bruta por hectare do Vale do Ribeira - região 
com piores indicadores de desenvolvimento hu-
mano - ser menor que a de Ribeirão Preto - com 
padrões elevados de desenvolvimento humano 
(GONÇALVES, 2006).   
 Essa diferença estrutural entre agrope-
cuária (segmento) e agricultura (setor) fica ainda 
mais contundente quando se nota que a região 
agrícola de São Paulo, que detém a menor parti-
cipação estadual no tocante ao valor da produção 
agropecuária (0,2%), consiste exatamente na-
quela em que se tem a maior percentagem das 
exportações setoriais (39,3%) (Tabela 1). Em 
linhas gerais, os resultados configuram uma rea-
lidade em que a especialização produtiva da 
agropecuária, conformando diferentes dinâmicas 
regionais, acaba sendo cimentada pela catálise 
do grande capital nas estruturas agroindustriais e, 
principalmente, dos agroserviços transacionais e 
financeiros, conformando uma lógica de territoria-
lidades dependentes nas regiões em relação à 
capital paulista e das demais unidades da federa-
ção em relação a São Paulo. 
 Tanto assim que as exportações da
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 TABELA 1 - Valor da Produção da Agropecuária e das Exportações da Agricultura, segundo as Regiões 

Agrícolas de Atuação dos Escritórios de Desenvolvimento Rural (EDRs) da Coordenadoria 
de Assistência Técnica Integral (CATI) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, Esta-
do de São Paulo, Médias Anuais do Triênio 2005-2007 

Valor da produção agropecuária  Exportações da agricultura Região 
 R$  %  US$   % 

Araraquara  1.426.840.084     4,49   1.491.998.479   9,58 
Lins  571.011.458 1,80  1.065.821.994   6,84 

Central 1.997.851.542 6,29   2.557.820.473      16,42 
Assis 1.104.549.918  3,48 115.710.482  0,74 
Bauru  627.384.513  1,97   67.239.202  0,43 
Botucatu  740.731.568 2,33   41.276.571   0,26 
Jaú 1.197.451.636 3,77 120.515.961   0,77 
Marília  314.137.268 0,99   77.578.324   0,50 
Ourinhos  764.375.409  2,41   33.690.699  0,22 

Centro-Oeste 4.748.630.312    14,94 456.011.240  2,93 
Andradina  878.170.447 2,76 131.555.464   0,84 
Araçatuba  974.386.275 3,07 129.418.737   0,83 
Dracena  499.554.255 1,57   70.492.451   0,45 
Fernandópolis  312.159.182  0,98 104.080.874   0,67 
General Salgado  685.076.063 2,16   43.415.194   0,28 
Jales  369.154.079  1,16   72.649.243   0,47 
Presidente Prudente  909.871.901 2,86 239.194.542   1,54 
Presidente Venceslau  482.578.057 1,52 109.918.704  0,71 
Tupã  710.303.558  2,24   30.811.137   0,20 

Extremo Oeste 5.821.253.816     18,32 931.536.345   5,98 
Bragança Paulista  452.953.274  1,43 136.568.413  0,88 
Franca  849.240.488  2,67 227.715.153  1,46 
Mogi-Mirim  749.344.793  2,36 271.921.371  1,75 
Orlândia 1.496.501.639  4,71 248.374.535  1,59 
São João da Boa Vista 1.635.445.071  5,15 102.362.906  0,66 
Jaboticabal 1.436.881.907  4,52   90.011.656  0,58 
Limeira 1.036.698.459  3,26 399.291.001   2,56 
Ribeirão Preto 1.321.577.401  4,16 493.031.186  3,16 

Nordeste 8.978.643.032     28,25   1.969.276.220  12,64 
Barretos 1.948.656.939  6,13 779.415.034   5,00 
Catanduva 1.073.950.207 3,38 321.816.637   2,07 
São José do Rio Preto 1.020.980.803  3,21 176.069.819   1,13 
Votuporanga  474.511.057 1,49 136.690.989   0,88 

Norte 4.518.099.006     14,22   1.413.992.480   9,08 
São Paulo    67.477.209  0,21   6.114.228.570  39,25 
Mogi das Cruzes  247.913.830  0,78 405.249.566  2,60 
Campinas  630.040.405  1,98 412.163.135  2,65 
Piracicaba  811.145.562  2,55 822.150.886  5,28 

Eixo Metropolitano 1.756.577.006  5,53   7.753.792.156  49,77 
Avaré 739.170.601 2,33 14.988.341  0,10 
Itapetininga  974.602.778 3,07 132.875.307   0,85 
Itapeva  934.336.249 2,94   19.652.672  0,13 
Sorocaba  583.541.380  1,84 181.701.573   1,17 

Sudoeste 3.231.651.008     10,17 349.217.892   2,24 
Guaratinguetá  123.388.841  0,39   42.146.561  0,27 
Pindamonhangaba  192.973.152  0,61   95.039.077   0,61 
Registro  410.426.721  1,29     9.677.283   0,06 

Vales e  Litoral  726.788.714 2,29 146.862.921  0,94 
Total    31.779.494.436  100,00 15.578.509.726  100,00

Fonte: Valor da produção agropecuária do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e informações de exportações da agricultura 
elaboradas pelo IEA/APTA a partir de dados básicos da SECEX/MDIC.  
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aquelas baseadas operacionalmente em São 
Paulo -, que correspondem às estatísticas utiliza-
das nesta análise, e que somaram US$18,2 bi-
lhões em 2007, enquanto as vendas externas da 
agricultura com base em produtos “produzidos” 
em território paulista totalizaram US$15,5 bilhões 
no mesmo ano, ou seja, os negócios das empre-
sas paulistas foram maiores em US$2,7 bilhões 
(+17,7%) que os realizados com produtos paulis-
tas (SOUZA; GONÇALVES, 2008a).  
 Essa constatação dá desenhos finais 
ao fato de que a agricultura e a agropecuária 
paulistas - e mesmo brasileira - realizam-se em 
espaços geográficos distintos face à intensifica-
ção do processo de especialização produtiva, 
mas isso ocorre num processo de catálise, pois 
todas as produções regionais convergem para as 
mesmas estruturas do grande capital agroindus-
trial e financeiro sediados em São Paulo, mais 
propriamente na capital. Relevante ressaltar que 
tal realidade de concentração produtiva também 
se nota quando consideradas as exportações 
totais, em que o entorno da capital paulista repre-
senta 40,4% das vendas das empresas paulistas 
na média do triênio 2005-2007 (Tabela 2).  
 Desde logo destaque-se o fato de a 
participação do entorno da capital paulista nas 
exportações estaduais totais (40,4%) se mostrar 
maior que o das exportações da agricultura 
(39,2%). A importância da logística de agroservi-
ços transacionais e financeiros para essa configu-
ração espacial pode ser aquilatada tendo em 
conta que as três demais regionais em importân-
cia nas exportações totais paulistas (Pindamo-
nhangaba, Campinas e Piracicaba) estão tam-
bém localizadas nesse entorno e que represen-
tam, em conjunto com a região metropolitana da 
Capital, o expressivo índice de 70,0% das vendas 
externas estaduais (Tabela 2). Dessa maneira, 
ainda que tenha ocorrido um processo de des-
centralização produtiva interno ao território paulis-
ta, dada a relevância do comércio exterior para a 
demanda, a concentração de agroserviços tran-
sacionais e financeiros configuram outra lógica, a 
da concentração do capital financeiro que permi-
tiu uma relativa desconcentração produtiva. 
 Essa desconcentração produtiva não se 
dá de forma homogênea e nem atinge todos os 
segmentos produtivos. Quando se visualiza a agri-
cultura essa diferença estrutural fica nítida. Desde 
logo, as empresas paulistas exportam mais que a 

produção da agricultura paulista, pois em 2007 as 
exportações totais da agricultura realizada pelas 
empresas paulistas somaram US$18,2 bilhões, ou 
seja, são US$2,7 bilhões a mais (+17,7%) que as 
vendas da produção da agricultura paulista reali-
zadas por essas empresas que somaram US$15,5 
bilhões (SOUZA; GONÇALVES, 2008a). E essa 
diferença estrutural verificada entre as exportações 
da agricultura paulista em relação às das demais 
unidades da federação brasileira também se mos-
tra presente na dimensão regional da própria agri-
cultura em São Paulo. 
 Uma leitura espacial mais ampla mostra 
que as maiores participações da agricultura nas 
exportações totais regionais estão nas regionais 
localizadas na faixa oeste do território estadual em 
que a maioria tem índices maiores que 90,0% e, 
em que as sete primeiras apresentam uma partici-
pação setorial nas exportações totais regionais 
próximas de 100,0% (Presidente Venceslau, As-
sis, Jales, Barretos, Dracena, Fernandópolis e 
Lins). Noutra ponta, nota-se que as regionais onde 
a agricultura apresenta a menor participação nas 
exportações localizam-se no entorno da Capital 
(Pindamonhangaba, Sorocaba, Campinas, Guara-
tinguetá e Mogi-Mirim) (Tabela 2).  
 As maiores participações da agricultu-
ra nas exportações totais regionais ocorrem nas 
regiões onde a dimensão setorial na economia 
local se mostra predominante. E os menores per-
centuais ocorrem onde estão concentradas as 
estruturas industriais, num retrato nítido das dife-
renças encontradas na realidade regional esta-
dual e para as quais poucos instrumentos de 
política pública estão desenhados. E quando 
existem, não atendem à lógica da agricultura, 
mas do tratamento dos problemas urbanos e de 
integração das regiões metropolitanas para as 
quais agências de desenvolvimento regional fo-
ram criadas visando o tratamento diferenciado 
nas políticas estaduais. Para a agricultura, mes-
mo na estrutura pública setorial especializada, 
ainda persiste a fragilidade da ação e dos instru-
mentos de ação para o desenvolvimento regio-
nal, mesmo para as regiões de agricultura depri-
mida. Dada a condição estratégica do setor para 
contribuir para a redução das diferenças que 
acabam refletindo-se em indicadores de desen-
volvimento humano, por vezes dramáticos como 
no Alto Ribeira, essa ausência de preocupação 
pública se mostra preocupante. 
 Outra dimensão das diferenças estrutu-
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 TABELA 2 - Exportações Totais e de Produtos Processados (Semi-Manufaturados mais Manfaturados) 

da Agricultura e Participação da Agricultura no Total e dos Processados no Total Setorial 
segundo as Regiões Agrícolas de Atuação dos Escritórios de Desenvolvimento Rural 
(EDRs) da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), da Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento, Estado de São Paulo, Triênio 2005-2007 

Exportações totais  Exportações processados da agricultura Região 
US$ % Part. % US$ % %

Araraquara 1.998.780.599 4,08 74,65 1.394.706.029 13,40 93,48
Lins 1.080.698.866 2,20 98,62 545.536.787 5,24 51,18

Central  3.079.479.465 6,28 83,06 1.940.242.816  18,65 75,86
Assis 115.768.693 0,24 99,95 96.175.688 0,92 83,12
Bauru 392.654.035 0,80 17,12 24.852.505 0,24 36,96
Botucatu 162.962.622 0,33 25,33 11.566.530  0,11 28,02
Jaú 129.121.407 0,26 93,34 82.351.115 0,79 68,33
Marília 94.320.133 0,19 82,25 75.830.782 0,73 97,75
Ourinhos 58.333.466 0,12 57,76 22.387.900 0,22 66,45

Centro-Oeste 953.160.356 1,94 47,84 313.164.520 3,01 68,67
Andradina 171.753.795 0,35 76,60 78.867.461 0,76 59,95
Araçatuba 247.742.301 0,51 52,24 119.038.419 1,14 91,98
Dracena 70.849.677 0,14 99,50 66.308.730 0,64 94,07
Fernandópolis 104.877.336 0,21 99,24 10.270.065 0,10 9,87
General Salgado 44.168.016 0,09 98,30 40.494.779 0,39 93,27
Jales 72.725.525 0,15 99,90 32.639.119 0,31 44,93
Presidente Prudente 249.812.450 0,51 95,75 192.352.069 1,85 80,42
Presidente Venceslau 109.931.295 0,22 99,99 79.650.207  0,77 72,46
Tupã 34.230.336 0,07 90,01 26.288.736 0,25 85,32

Extremo Oeste 1.106.090.731 2,26 84,22 645.909.584 6,21 69,34
Bragança Paulista 261.546.175 0,53 52,22 77.239.564 0,74 56,56
Franca 247.373.603 0,50 92,05 204.841.353 1,97 89,96
Mogi-Mirim  1.836.114.396 3,74 14,81 221.248.536 2,13 81,36
Orlândia  273.581.248 0,56 90,79 123.060.668 1,18 49,55
São João da Boa Vista 144.898.148 0,30 70,64 48.731.033 0,47 47,61
Jaboticabal  112.256.665 0,23 80,18 69.540.371 0,67 77,26
Limeira  957.461.352 1,95 41,70 353.512.244 3,40 88,53
Ribeirão Preto 656.840.751 1,34 75,06 444.725.981 4,27 90,20

Nordeste 4.490.072.338 9,16 43,86 1.542.899.751  14,83 78,35
Barretos 781.824.431 1,59 99,69 603.572.016 5,80 77,44
Catanduva 328.907.384 0,67 97,84 311.602.738 2,99 96,83
São José do Rio Preto  188.228.062  0,38 93,54 73.142.786 0,70 41,54
Votuporanga 141.057.018 0,29 96,90 45.006.919 0,43 32,93

Norte 1.440.016.896 2,94 98,19 1.033.324.460 9,93 73,08
São Paulo 19.835.999.611 40,45 30,82 3.003.319.891  28,86 49,12
Campinas 4.237.764.800 8,64 9,56 321.989.623 3,09 79,45
Mogi das Cruzes 1.067.791.737 2,18 38,60 392.217.776 3,77 95,16
Piracicaba 2.614.852.940 5,33 31,44 818.822.664 7,87 99,60

Eixo Metropolitano 27.756.409.087 56,60 27,94 4.536.349.955 43,59 58,50
Avaré 15.428.453 0,03 97,15 6.733.343 0,06 44,92
Itapetininga 178.652.429 0,36 74,38 91.421.230 0,88 68,80
Itapeva 26.588.746 0,05 73,91 16.924.888 0,16 86,12
Sorocaba 1.943.541.109 3,96 9,35 139.012.351 1,34 76,51

Sudoeste 2.164.210.737 4,41 16,14 254.091.812 2,44 72,76
Guaratinguetá 352.788.546 0,72 11,95 42.146.561 0,41 100,00
Pindamonhangaba 7.682.745.477 15,67 1,24 93.751.012 0,90 98,64
Registro 17.273.503 0,04 56,02 4.160.847 0,04 43,00

Vales e Litoral 8.052.807.526 16,42 1,82 140.058.420 1,35 95,37
Total 49.042.247.137 100,00 31,77 10.406.041.318 100,00 66,80

Fonte: Elaborada pelo IEA/APTA a partir de dados básicos da SECEX/MDIC. 
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rais regionais paulistas pode ser verificada quando 
se analisa a agregação de valor das exportações 
da agricultura estadual. Quando se visualizam os 
indicadores das vendas externas setoriais das 
diversas unidades da federação brasileira, verifica-
se a inserção da agricultura agroindustrial-
exportadora paulista numa realidade ainda primá-
rio-exportadora das demais agriculturas estaduais 
(SOUZA; GONÇALVES, 2008b). O que se mostra 
relevante pontuar é a diferenciação que reproduz 
na verdade uma situação verificável na própria 
dinâmica regional interna à agricultura paulista.  
 As maiores participações de produtos 
processados nas exportações setoriais regionais 
ocorrem em Guaratinguetá, Piracicaba, Pindamo-
nhangaba, Marília e Catanduva. E as menores em 
São José do Rio Preto, Votuporanga, Botucatu e 
Fernandópolis (Tabela 2). Conquanto a leitura des-
sa distribuição regional conduza à conclusão de 
que as exportações da agricultura com menor 
agregação de valor ocorram em regiões situadas 
mais na faixa oeste do território estadual, dentre as 
de maior agregação de valor pelo menos duas 
(Marília e Catanduva) também estão nesse mes-
mo espaço regional do território paulista.  
 A questão a ser colocada é que, a já 
demonstrada elevada participação do entorno da 
capital nas exportações setoriais regionais paulis-
tas deixa para os negócios realizados diretamente 
pelas estruturas regionais o condicionante da es-
cala, com o que, as vendas executadas diretamen-
te das regiões - sem passar pela estrutura de agro-
serviços transacionais e financeiros metropolitanos 
- acabam sendo realizadas por grandes unidades 
agroindustriais. Tanto assim que para cada região 
com elevada participação de produtos processa-
dos nas exportações totais da agricultura paulista 
pode-se associar a existência de uma grande 
unidade agroindustrial - de sucos cítricos, de frigo-
ríficos ou de usinas sucroalcooleira.  
 Verifique-se que a regional de São 
Paulo (Capital), conquanto não tenha participa-
ção relevante na produção agropecuária, tem 
baixa expressiva de agregação de valor nas ex-
portações setoriais. Lendo o indicador pelo senti-
do inverso, pouco mais da metade das exporta-
ções regionais da agricultura da regional da Capi-
tal consiste em vendas de produtos básicos, 
49,1% de produtos processados (Tabela 2). Ora, 
como uma região que tem percentual irrelevante 
da agropecuária no total estadual do segmento 
(0,21% do valor da produção) apresenta a maior 

participação das exportações da agricultura 
(39,3%) (Tabela 1) realiza a maior proporção das 
suas vendas externas setoriais na forma de pro-
dutos básicos? A resposta está na concentração 
e excelência de sua logística de agroserviços 
transacionais e financeiros que consistem na 
grande prioridade das políticas públicas para a 
agricultura no conglomerado metropolitano pau-
lista. Esse segmento tem participação expressiva 
na nova configuração da geração de emprego e 
renda no capitalismo moderno, e como tal, deve 
ser pensado como estratégico na definição das 
políticas públicas nacionais e, principalmente, es-
taduais, regionais e municipais.   
 Dessa maneira, a descentralização da 
estrutura produtiva agroindustrial representa um 
caminho para a redução dessa diferença estrutu-
ral refletida no perfil das exportações - e como 
espelho isso acaba acontecendo também nas 
transações dentro do mercado interno para au-
mentar a eficiência da logística em especial a 
comercial e financeira - consiste na descentrali-
zação agroindustrial. Mas é preciso ter nítido que 
isso não retira do entorno metropolitano a condi-
ção de continuar a dominar o núcleo endógeno 
de agroserviços transacionais e financeiros, que 
consiste na viga sustentadora do atual processo 
de transformação capitalista. Isso implica que a 
descentralização produtiva consiste numa parti-
cularidade do movimento regional que realiza o 
capitalismo tardio brasileiro como um todo. Não 
deixar de ter em conta que essa dimensão se 
mostra fundamental para a correta definição de 
estratégias de políticas públicas setoriais.  
 
 
3 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A análise das diferenças estruturais 
entre as regiões agrícolas paulistas, expressas 
nas informações do valor da produção agrope-
cuária e das exportações da agricultura estadu-
ais, revelou maior desconcentração regional da 
agropecuária em contrapartida de uma elevada 
concentração regional da agricultura. Isso remete 
para a necessidade de entendimento das dinâmi-
cas regionais dado que tal constatação está rela-
cionada de forma intrínseca às disparidades re-
gionais estaduais - em função de que a agrope-
cuária se mostra por definição um segmento 
econômico associado à ocupação do espaço- 
exigindo compreensão consistente para que se-
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 jam ensejadas políticas de desenvolvimento miti-

gadoras dessas diferenças e, especialmente, que 
conduzam ao resgate de regiões de agricultura 
deprimida existentes no território paulista.    
 A diversidade estrutural da agricultura 
paulista na verdade representa um todo imbrica-
do, que tem irradiações para mais além que o 
território paulista. As transformações da agricultu-
ra brasileira se deram no ensejo dos processos 
de industrialização. Nas primeiras décadas do 
século XX, a internalização da indústria de bens 
de consumo, consoante o padrão da 1ª Revolu-
ção Industrial, deu-se em paralelo com o apogeu 
do ciclo cafeeiro. Mais que determinar as raízes 
da concentração industrial em São Paulo, esse 
processo conduziu à construção no mesmo es-
paço geográfico da gênese da moderna agricultu-
ra. Esse leitura se mostra fundamental para o 
entendimento de que a territorialidade construída 
no desenvolvimento do capitalismo tardio brasilei-
ro decorre de transformações econômicas que, 
movendo a história, condicionou o processo his-
tórico dos distintos territórios. Também se confi-
gura essencial para entender que os movimentos 
econômicos de desconcentração produtiva decor-
rem exatamente dessas raízes de concentração, 
tanto da moderna indústria como da moderna 
agricultura em terras paulistas. E isso se dá, não 
pelo enfraquecimento dos laços econômicos, 
senão pelo fortalecimento em novas bases estru-
turais, com a prevalência dos agroserviços tran-
sacionais e financeiros.  
 Os processos subseqüentes da indus-
trialização brasileira conformaram as bases estru-
turantes da territorialidade na agricultura brasileira 
e seus desdobramentos continuam a formatar o 
desenrolar das mudanças em curso. Para tanto, 
compreender seu movimento se mostra crucial 
para definir os elementos formadores do futuro 
setorial, em especial no tocante à sua dinâmica 
espacial. Isso porque, numa economia forjada 
com base num nexo de territórios, alterações 
estruturais nos centros mais dinâmicos, porque 
detêm o núcleo endógeno irradiador da moderni-
dade, acabam por reproduzir-se em “efeito domi-
nó” pelos demais espaços territoriais. Noutras 
palavras, o entendimento dos movimentos da 
agricultura dos diversos territórios brasileiros, em 
especial na busca de definir os elementos forma-
dores de futuro, exige que seja compreendida a 
dinâmica da agricultura paulista no seu curso de 
desconcentração econômica.  

 Os indicadores de disparidades inter-
regionais da economia paulista mostram amplitu-
des exacerbadas de diferenças que devem ser 
objeto de políticas territoriais específicas para as 
respectivas agriculturas. Mas, se a necessidade 
de focar a agricultura com políticas públicas pro-
duzidas com base no axioma da territorialidade 
se mostra premente na principal unidade da fede-
ração brasileira da ótica da pujança industrial, 
mais ainda isso se torna um imperativo quando 
se colocam as diferenças estruturais entre a agri-
cultura paulista e a brasileira. Para compreender 
a magnitude das distâncias, basta considerar os 
perfis das exportações dessas agriculturas, uma 
vez que no caso paulista três quartos das vendas 
externas são de produtos processados e no bra-
sileiro algo em torno da metade. Em síntese, tem-
se um São Paulo agroindustrial-exportador num 
Brasil ainda predominantemente primário-expor-
tador. E o processo de descentralização produti-
va corresponde exatamente à irradiação desse 
padrão construído pela agricultura paulista para 
outras unidades da federação. 
 Numa leitura territorial da agricultura 
paulista, verifica-se um amplo mosaico de situa-
ções definindo territorialidades características que 
cada vez mais problematizam a possibilidade de 
sucesso de políticas setoriais genéricas. O próprio 
sentido da crise setorial das safras 2004/05 e 
2005/06 mostra bem esse fato, pois enquanto os 
produtores de grãos e fibras viviam na crise, os 
canaviais e as lavouras florestais expandiam-se 
em terras paulistas. Nas safras recentes 2006/07 e 
2007/08, essa realidade se inverte com crise ca-
navieira face aos preços internacionais cadentes 
do açúcar e revitalização dos grãos e fibras pelos 
elevados preços internacionais da soja e do milho. 
Logo, a territorialidade não permite vislumbrar uma 
crise generalizada da agricultura brasileira senão 
que sua existência está delimitada no espaço 
geográfico, o que na realidade implica reconhecer 
a existência de distintas agriculturas territoriais que 
devam ser tratadas segundo as exigências das 
respectivas dinâmicas. Nesse sentido, a partir do 
núcleo mais dinâmico da agricultura paulista, for-
maram-se e estão em formação outros territórios 
em transformação que vão progressivamente 
internalizando o padrão estrutural bandeirante, 
mas especializando-se em segmentos específicos.  
 A irradiação do padrão estrutural da 
agricultura paulista para toda agricultura brasileira, 
centrado na lógica da dominância da grande em-
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7 presa, nos elos governantes das cadeias de pro-

dução e na crescente agregação de valor ao pro-
duto agropecuário, corresponde a um elemento 
determinante, enquanto formador de futuro das 
transformações em processo, na medida em que 
não apenas produzem e reproduzem uma territori-
alidade característica, mas também porque con-
substancia um dado perfil de articulação entre as 
diversas agriculturas territoriais que formam um 
amplo mosaico de realidades. Nelas, encontram-
se desde agriculturas ainda presas à lógica agro-
pecuária, ainda que possam ser modernas e di-

nâmicas nesse segmento, até outras em que a 
plenitude da transformação agroindustrial, forne-
cendo produtos finais com elevado valor agregado, 
se faz presente. Nesse caso, a diversidade de 
produtos de forma alguma corresponde à lógica da 
diversificação produtiva, uma vez que as diversas 
agriculturas territoriais tendem a apresentar uma 
elevada especialização produtiva. As políticas 
públicas setoriais na busca da redução das dispa-
ridades regionais com base num país policêntrico, 
mais que reconhecer devem ser desenhadas a 
partir dessas diversas agriculturas territoriais.  
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ECONOMIAS REGIONAIS PAULISTAS NO PERÍODO 2005-2007:  
desconcentração na agropecuária com concentração na  

agricultura revelando diferenças estruturais 
 

 RESUMO: O trabalho analisa as economias regionais paulistas no período 2005-2007, mos-
trando a relativa desconcentração na produção agropecuária se contrapondo à concentração da agricul-
tura no eixo metropolitano do entorno da capital paulista. Tal se dá pela prevalência dos agroserviços 
transacionais e financeiros nesses conglomerados urbanos. Tais constatações remetem para a necessi-
dade de entendimento das dinâmicas regionais dado que tal constatação está relacionada de forma 
intrínseca às disparidades regionais estaduais - em função de que a agropecuária se mostra por defini-
ção um segmento econômico associado à ocupação do espaço - exigindo compreensão consistente 
para que sejam ensejadas políticas de desenvolvimento mitigadoras dessas diferenças e, especialmente, 
que conduzam ao resgate de regiões de agricultura deprimida existentes no território paulista. 
 
Palavras-chave: agricultura territorial, exportações da agricultura, produção agropecuária, economia 

regional. 
 
 

 REGIONAL ECONOMIES IN THE STATE OF SAO PAULO OVER 2005-2007:  
de-concentration in cattle agriculture and concentration in crop  

agriculture revealing structural differences  
 
 ABSTRACT: In analyzing regional economies in the state of Sao Paulo over 2005-2007, this 
work shows the de-concentration of cattle agriculture in contraposition to the concentration of crop agricul-
ture in the metropolitan region around the capital of Sao Paulo. This is due to the prevalence of transna-
tional agricultural and financial services in these urban conglomerates. These observations point to the 
need to understand regional dynamics insofar as they are intrinsically linked with regional disparities 
among Brazilian states. Consequently, agriculture appears by definition as an economic sector related to 
the occupation of space, thereby requiring a consisting comprehension so that development policies can 
mitigate these differences and, in particular, lead to the rescue of depressed agricultural regions from the 
state of Sao Paulo. 
 
Key-words: territorial agriculture, agricultural exports, agricultural production, regional economy. 
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PERSPECTIVAS DO AGRONEGÓCIO  
BRASILEIRO DE AMENDOIM1 

 
Wagner Luiz Lourenzani2 

Ana Elisa Bressan Smith Lourenzani3 
 
 

1 - INTRODUÇÃO  1 2 3 
 
 A cultura do amendoim já teve uma 
posição de destaque no cenário agrícola brasileiro 
em um passado não muito distante. Antes da soja 
dominar o mercado de oleaginosas no Brasil, o 
amendoim era uma das principais matérias-primas 
para a fabricação de óleo comestível. De acordo 
com Martins (2006), durante a década de 1960, o 
Brasil destacava-se como importante produtor 
mundial de amendoim e um dos maiores produto-
res de óleo de amendoim. Entretanto, as políticas 
agrícolas implementadas em resposta ao cenário 
macroeconômico nacional e internacional, durante 
as décadas de 1970 e 1980, voltadas a favorecer 
o desenvolvimento de culturas de exportação 
(tradeables), consistiram num dos principais fato-
res que contribuíram para o declínio da cultura no 
Brasil (FREITAS; MARGARIDO; NEGRI NETO, 
2004; BACHA, 2003). No caso das oleaginosas, 
os principais instrumentos de política agrícola esti-
veram voltados para o desenvolvimento da soja e 
cultura de exportação, cujo processo produtivo é 
mecanizado, relegando o amendoim a um segun-
do plano, inclusive na área de pesquisa. Aliado a 
esse cenário, Nogueira Junior (1976) citado por 
Martins (2006) aponta ainda um conjunto de fato-
res que contribuiu para o declínio da cultura, como 
o crescente custo de produção, a baixa produtivi-
dade, a suscetibilidade às variações climáticas e 
flutuações de preço. Freitas; Margarido; Negri Neto 
(2003) também apontam a falta de padrões de 
qualidade e de controle de aflatoxina como fatores 
que levaram à perda de competitividade dos deri-
vados de amendoim no mercado externo.  

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-47/2007. 
2Engenheiro de Alimentos, Doutor, Professor Assistente da 
Universidade Estadual Paulista (UNESP/Campus de Tupã), 
Centro de Pesquisas em Administração e Agronegócios 
(CEPEAGRO) (e-mail: wagner@tupa.unesp.br). 
3Engenheira Agrônoma, Doutora, Professora Assistente da  
Universidade Estadual Paulista (UNESP/Campus de Tupã), 
Centro de Pesquisas em Administração e Agronegócios 
(CEPEAGRO)  (e-mail: anaelisa@tupa.unesp.br). 

 Sem estrutura e tendo um produto ca-
rente de padrão de qualidade, o mercado de 
amendoim passou a ser marcado pela instabili-
dade na oferta e pela queda na liquidez, com au-
mento dos níveis de endividamento dos agentes 
envolvidos. Produtores e empresas passaram a 
considerar como quase certo o desaparecimento 
do amendoim como atividade comercial competi-
tiva no Brasil.  
 De acordo com Freitas e Amaral 
(2002), houve a partir da década de 1990 uma 
mudança no mercado de amendoim que passou 
a ser destinado à indústria de confeitos, exigindo 
padrões de segurança e qualidade de produto. 
Martins (2006) aponta essa fase como período de 
grande demanda por novas tecnologias que pu-
dessem suprir o mercado, como novas cultivares, 
técnicas de manejo, colheita e pós-colheita.  
 Atualmente a cultura do amendoim pas-
sa por um período de transição. As soluções tec-
nológicas, como o desenvolvimento de cultivares, 
a colheita mecanizada, a secagem artificial do 
produto e as condições adequadas de armazena-
mento, já estão sendo disponibilizadas para o 
produtor, cooperativas e outros agentes envolvidos 
em sua cadeia produtiva. Os produtores estão em 
busca de técnicas agrícolas que permitam maior 
produtividade e custo de produção menor. A intro-
dução de novas cultivares tem contribuído para o 
aumento de produtividade e para o atendimento às 
especificidades do mercado externo (MARTINS, 
2006). A cadeia produtiva do produto também tem 
assumido um arranjo diferente devido ao cresci-
mento da demanda pelo produto in natura pela 
indústria de confeitos nacional e das exportações. 
Tais mercados, mais exigentes em qualidade, têm 
ditado a dinâmica da cadeia na busca de meca-
nismos de coordenação adequados à sua gestão, 
como a necessidade de rastreabilidade de produ-
tos, selos e certificações.  
 Considera-se que a cultura do amen-
doim tenha relevância no agronegócio brasileiro. 
Esta relevância pode ser evidenciada sob dois as-
pectos: a) importância econômica, com base na 
receita gerada para as regiões produtoras e pro-
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cessadoras, em especial o Estado de São Paulo, 
que concentra grande parte da produção, proces-
samento e distribuição do produto no Brasil, bem 
como seu potencial impacto para a balança co-
mercial, no caso das exportações; e b) importância 
social, a partir dos empregos diretos e indiretos ge-
rados em todos os elos da sua cadeia produtiva 
(insumos, produção, processamento e distribui-
ção).  
 Estudos relacionados ao setor são es-
cassos, e por isso, analisar o agronegócio do 
amendoim no Brasil, bem como as principais 
barreiras e oportunidades existentes nesse setor, 
é o primeiro passo para fornecer informações que 
contribuirão para o aumento da sua competitivi-
dade. 
 Neste contexto, o objetivo geral deste 
trabalho é analisar o agronegócio do amendoim 
no Brasil e suas perspectivas, evidenciando po-
tencialidades e desafios como contribuinte do 
desenvolvimento e da competitividade dessa 
cadeia produtiva.  
 Especificamente, pretende-se caracte-
rizar o agronegócio mundial e brasileiro do amen-
doim; identificar os pontos fortes e fracos existen-
tes na cadeia do amendoim no Brasil; e examinar 
as barreiras e oportunidades que o ambiente 
externo revela para o desenvolvimento desse 
setor. 
 
 
2 - REVISÃO TEÓRICA 
 
 Fatores como a abertura de mercado e 
a estabilização da economia após a implantação 
do Plano Real resultaram em mudanças na di-
nâmica competitiva de todos os setores da eco-
nomia, inclusive no agronegócio. De acordo com 
Farina (2002), a consolidação, multinacionaliza-
ção e a concorrência foram condicionantes de 
profundas alterações no sistema agroalimentar, 
provocando mudanças na organização das ca-
deias produtivas.  
 Silva (2005) aponta ainda o desenvol-
vimento tecnológico, as mudanças demográficas, 
as modificações na preferência do consumidor e 
a mobilidade do capital financeiro como fatores 
que forçam o sistema agroindustrial a se adaptar 
à modernização. Para tal, o sistema agroindus-
trial tem se organizado em cadeias produtivas e 
redes, nas quais as decisões da produção, do 
processamento e da distribuição são coordena-
das de forma a atender a demanda do mercado 

consumidor.  
 A coordenação nos sistemas agroali-
mentares é definida como o resultado da ação de 
diferentes mecanismos que permitem suprir as 
necessidades dos consumidores finais. Essa defi-
nição engloba a coordenação por mecanismos 
de preços, mecanismos contratuais e aspectos 
institucionais (ZYLBERSZTAJN, 1995). A coor-
denação pode também ser definida como a habi-
lidade de transmitir informações, estímulos e 
controles ao longo das etapas sequenciais que 
integram os conjuntos de atividades necessárias 
para atender ao mercado (FARINA; ZYLBERSZ-
TAJN, 1994).  
 De acordo com Silva (2005), as falhas 
de mercado existentes no agronegócio tendem a 
aumentar os custos de transação e demandar 
mecanismos de coordenação adequados às 
especificidades da atividade. As falhas de merca-
do consistem em:  
- assimetrias existentes no processo produtivo e 

na informação de mercado; 
- imperfeições no mercado de crédito quanto à 

disponibilidade e acesso; 
- imperfeições no mercado de insumos como 

assimetrias de poder; e 
- deficientes serviços de suporte à atividade 

como a extensão e a capacitação. 
 Assim, especificamente no caso do 
amendoim, o mercado por si só não se mostra 
adequado para organizar a atividade de forma 
competitiva, havendo necessidade de mecanis-
mos que corrijam as falhas de mercado e coor-
denem a atividade de forma a tornar o segmento 
mais competitivo no mercado interno e externo. 
Quando as transações entre agentes ocorrem 
com base em relacionamentos orientados para o 
longo prazo, ou seja, aqueles que permitem ga-
nhos compartilhados e coordenação de decisões 
estratégicas, a cadeia tende a ser mais competiti-
va e a responder de forma mais eficiente às mu-
danças externas.   
 A necessidade da coordenação das 
atividades e decisões das firmas visando a um 
posicionamento competitivo no mercado ressalta 
a importância da gestão da cadeia de suprimen-
tos. A gestão da cadeia de suprimentos, ou sup-
ply chain management, consiste na gestão dos 
múltiplos negócios e relacionamentos. De acordo 
com Omta; Trienekens; Beers (2002), as cadeias 
de suprimentos são compostas por atores que se 
organizam verticalmente dentro de uma rede de 
negócios para trabalhar juntos e adicionar valor 
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 aos produtos e serviços para o consumidor final. 

Nesse caso, o compartilhamento de informações 
e gestão dos relacionamentos intra e interorgani-
zacional resultam no desempenho superior de 
todo o sistema.  
 
 
3 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 Para a consecução dos objetivos deste 
artigo, foi realizado um levantamento de dados 
secundários a respeito do tema em questão. 
Foram consultadas referências bibliográficas re-
levantes sobre o sistema de produção de amen-
doim no Brasil e no Mundo, suas características, 
sua importância socioeconômica e principais 
tendências. 
 Para sistematização dos dados, foi 
utilizada a análise Strenghs, Weaknesses, Op-
portunities and Threats (SWOT), que identifica os 
pontos fortes, fracos, oportunidades e ameaças 
acerca da competitividade do agronegócio do 
amendoim brasileiro. A análise de ameaças e 
oportunidades reflete a competitividade do seg-
mento no ambiente externo, enquanto a análise 
de pontos fortes e fracos reflete a competitividade 
interna desta cadeia agroindustrial. 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 - Cenário Mundial do Amendoim 
 
 Originário da América do Sul, o amen-
doim (Arachis hipogea L.) pertence ao grupo das 
plantas leguminosas oleaginosas. A importância 
econômica dessa cultura está relacionada ao fato 
dos seus grãos possuírem sabor agradável e 
serem ricas em óleo (aproximadamente 50%) e 
proteína (22 a 30%) (SANTOS; GONDIM; FREI-
RE, 2006). Além disso, contêm carboidratos, sais  
minerais e vitaminas, constituindo-se em um ali-
mento altamente energético (585 calorias/100g/ 
grão). Devido à alta qualidade nutricional, este 
produto pode ser largamente aproveitado na ali-
mentação, principalmente como suplemento pro-
téico4 (ABICAB, 2008). 
 

                                                 
4O amendoim integra a dieta alimentar diária de regiões 
pobres da África e da Ásia, onde a situação nutricional da 
população é precária, com altas taxas de mortalidade 
infantil, e o preço da proteína animal é alto. 

 O amendoim é um produto consumido 
mundialmente nas formas in natura e processa-
da. Além do óleo comestível, este produto é uma 
das principais matérias-primas do ramo de confei-
taria, sendo utilizado na indústria de alimentos 
como ingrediente na produção de balas, doces, 
bombons e pastas5.  
 O amendoim está entre as oleagino-
sas mais cultivadas no mundo. Segundo The 
American Soybean Association (2007), em 
2006, a produção mundial de amendoim ficou 
atrás apenas da soja, da colza e do algodão. 
Cerca de 8 milhões de toneladas anuais de 
grãos destinam-se ao consumo como alimento 
in natura ou industrializado, e 15 a 18 milhões 
são esmagados para fabricação de óleo comes-
tível (CONAB, 2007). 
 Na safra 2006/07, a produção mundial 
de amendoim foi estimada em 32.357 mil tonela-
das (AGRIANUAL, 2008). Pode-se verificar na 
tabela 1 que os principais países produtores são 
a China, Índia, Estados Unidos, Nigéria e Indoné-
sia, respondendo por aproximadamente 75% da 
produção mundial deste produto. Atualmente, a 
produção brasileira de amendoim é pouco signifi-
cativa para o mercado internacional, representa-
do pouco menos de 1% de toda produção mun-
dial.  
 Atualmente, os grandes mercados pro-
dutores são também os principais países consu-
midores. Verifica-se que os cinco maiores con-
sumidores (China, Índia, Estados Unidos, Nigéria 
e Indonésia) correspondem, em média, a 73% do 
amendoim consumido no mundo (Tabela 2).  
 Japão, União Européia (Alemanha, 
Holanda, França, Espanha e Reino Unido etc.), 
Rússia, Canadá e México são também grandes 
consumidores de amendoim. Estas são regiões 
que não têm tradição na produção do grão. Por-
tanto, são considerados os maiores importadores 
do produto no mercado internacional, concen-
trando cerca de 70% da aquisição do amendoim 
comercializado no mundo (Tabela 3).  
 

                                                 
5Nos Estados Unidos, além de outras utilizações em con-
feitaria, cerca de 500 mil toneladas são destinadas especi-
ficamente à fabricação da pasta ou manteiga de amen-
doim (peanut butter), consumida em sanduíches, em 
substituição a manteigas ou margarinas convencionais 
(CORREPAR, 2005). 
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TABELA 1 - Produção Mundial de Amendoim, Safras 2001/02 a 2006/07  
(1.000t) 

País 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05 2005/06 2006/07

China 14.415 14.818 13.420 14.340 14.340 14.610
Índia 7.600 5.400 7.700 7.000 6.300 5.385
Estados Unidos 1.940 1.506 1.880 1.945 2.209 1.576
Nigéria 1.490 1.510 1.510 1.520 1.520 1.520
Indonésia 1.033 1.086 1.130 1.150 1.170 1.200
Subtotal 26.478 24.320 25.640 25.955 25.539 24.291
Brasil 190 175 217 302 268 2261

Outros 7.149 6.373 6.934 7.301 7.227 7.840
Total 33.817 30.868 32.791 33.558 33.034 32.357
Part. % dos 5 maiores 78,29 78,78 78,19 77,34 77,31 75,07
Part. % Brasil  0,56 0,57 0,66 0,90 0,81 0,70

1Previsão feita em setembro de 2007. 
Fonte: CONAB e USDA apud AGRIANUAL (2008). 
 
 
 
TABELA 2 - Consumo Mundial de Amendoim, Safras 2001/02 a 2006/07  
 

(1.000t) 
País 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05 2005/06 2006/07

China 13.512 13.728 12.583 13300 13.538 13.593
Índia 7.454 5.403 7.390 6.778 5.983 5.260
Estados Unidos 1.542 1.591 1.552 1.605 1.660 1.607
Nigéria 1.496 1.515 1.517 1.526 1.526 1.533
Indonésia 1.203 1.234 1.268 1.304 1.368 1.352
Subtotal 25.198 23.462 24.315 24.502 25.070 25.070
Outros 8.300 7.597 8.019 8.366 8.401 8.815
Total 33.507 31.068 32.329 32.879 32.476 32.160
Part. % dos 5 maiores 75,23 75,55 75,20 74,56 74,13 72,59

Fonte: USDA apud AGRIANUAL (2008). 
 
 
 

TABELA 3 - Principais Importadores de Amendoim, Safras 2001/02 a 2006/07  
 (1.000t) 

País 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05 2005/06 2006/07

UE (25) 721 696 689 760 778 765
Japão  141 146 138 140 136 140
Rússia 125 125 113 138 138 142
Canadá 110 114 132 132 138 142
Indonésia 185 171 134 168 229 155
Subtotal 1282 1252 1206 1338 1419 1344
Outras regiões 574 494 558 530 552 553
Total 1856 1746 1764 1868 1971 1897
Part. % dos 5 maiores 69,07 71,71 68,37 71,63 71,99 70,85
Part. %  UE (25) 38,85 39,86 39,06 40,69 39,47 40,33

Fonte: USDA apud AGRIANUAL (2008). 
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  Ao se analisar especificamente a União 

Europeia6, percebe-se claramente a importância 
deste mercado no cenário mundial de amendoim. 
Os países europeus são responsáveis por cerca 
de 40% da aquisição deste produto no mundo.  
 O abastecimento deste mercado é 
realizado basicamente por cinco países (China, 
Argentina, Estados Unidos, Índia e Vietnã). A 
participação desses países no mercado de expor-
tação de amendoim é apresentada na figura 1. 
Com aproximadamente 42% das exportações do 
mercado internacional, a China transacionou 1 
milhão de toneladas de amendoim em 2007.  
 Destaque deve ser dado à Argentina, 
que ocupa o segundo lugar no ranking dos maio-
res exportadores de amendoim. Os Estados Uni-
dos, que além de grande produtor e consumidor, 
é também um grande exportador, detendo 11% 
do mercado mundial.  
 Embora ainda modesta, a representati-
vidade do Brasil no cenário mundial de amendo-
im tem mostrado evoluções (Tabela 4). Tais evo-
luções incitam a possibilidade de maior inserção 
do agronegócio brasileiro de amendoim no cená-
rio mundial. 
 
 
4.2 - Agronegócio Brasileiro do Amendoim 
 
 O amendoim é cultivado em escala 
comercial há muitos anos no Brasil. Sua produ-
ção teve importância expressiva no abastecimen-
to interno de óleos vegetais comestíveis na déca-
da de 1960. Na década de 1970, foram produzi-
das cerca de 1 milhão de toneladas desse grão, 
tendo declinado desde então, devido principal-
mente ao avanço da produção de soja, algodão, 
laranja e cana-de-açúcar no país (FREITAS; 
AMARAL, 2002; FREITAS; MARGARIDO; NE-
GRI NETO, 2003) .  
 Nos últimos oito anos, entretanto, tem 
sido verificado um aumento da produção brasilei-
ra de amendoim. Embora a área plantada tenha 
se mantido praticamente estável, a quantidade 
produzida cresceu aproximadamente 55% entre 
as safras 1998/99 e 2005/06, evidenciando a 
evolução da produtividade do grão no país (Figu-
                                                 
6Inicialmente, a UE era formada apenas por seis países: 
Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Países 
Baixos. A Dinamarca, a Irlanda e o Reino Unido aderiram 
em 1973, a Grécia em 1981, Espanha e Portugal em 1986 
e a Áustria, a Finlândia e a Suécia em 1995. Em 2004, 
ocorreu a maior adesão, com 10 novos países. 

ra 2). 
 De acordo com AGRIBUSINESS 
(2002), a importância do setor de amendoim no 
Brasil pode ser evidenciada pelas 152 empresas 
que produzem 92 mil toneladas de produtos fi-
nais, representando um mercado da ordem de 
R$840 milhões e empregando 42.000 pessoas; 
dos quais, 24% estão na agricultura, 19% na 
indústria e os 57% restantes estão em atividades 
indiretas. 
 A balança comercial do amendoim no 
Brasil tem revelado um significativo crescimento 
das exportações nos últimos anos. No período 
2002 a 2006 houve um crescimento superior a 
1.000%, em milhão de dólar, no saldo da balança 
comercial (Tabela 5). Destaca-se a taxa crescen-
te de exportação do amendoim preparado, mos-
trando uma possível tendência de agregação de 
valor dos produtos de amendoim para exportação 
(Figura 3). 
 O cultivo brasileiro de amendoim é con-
centrado na Região Sudeste, principalmente no 
Estado de São Paulo (Tabela 6). Estima-se que 
esta Região foi responsável por aproximadamen-
te 77% da produção nacional na safra 2005/06, 
com taxas decrescentes, porém, de representati-
vidade (CONAB, 2007). Entretanto, destaque de-
ve ser dado à Região Centro-Oeste, pois logo na 
primeira safra (2004/05) já alcançou 11% da pro-
dução nacional; e, mais especificamente, ao Es-
tado de Mato Grosso, que apresentou produtivi-
dade superior a outros Estados na safra 2006/07. 
Outro destaque é a inserção da cultura na Região 
Norte do País. De acordo com AGRIANUAL 
(2008), estima-se uma produção de 480 tonela-
das de amendoim no Estado do Tocantins para 
safra 2006/07. 
 Duas são as regiões de cultivo no Es-
tado de São Paulo: a região da Alta Mogiana, que 
engloba, principalmente, os Escritórios de De-
senvolvimento Rural (EDR) de Jaboticabal e 
Ribeirão Preto, e a região da Alta Paulista, que 
abrange os EDRs de Tupã e Marília (Figura 4). 
Em ambas as regiões o sistema de produção 
predominante consiste no arrendamento de ter-
ras, principalmente por produtores de porte médio 
(MARCELINO; MECENAS; MARCELINO, 2003).  
  Na região canavieira de Ribeirão Preto 
(Alta Mogiana), o cultivo de amendoim é realizado 
com o objetivo de renovação de canaviais. Já na 
região de Tupã (Alta Paulista), o cultivo de amen-
doim é utilizado para renovação de pastagens e 
canaviais. Aí, a colheita é realizada em duas 
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Figura 1 - Principais Exportadores de Amendoim no Mercado Internacional, Safra 2006/07. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de AGRIANUAL (2008). 
 
 
TABELA 4 - Evolução da Produção, do Consumo e da Exportação de Amendoim, Brasil, 2000 e 2005 

(em %) 
Produção 2000-2005  Consumo 2000-2005  Exportação 2000-2005 
Mundo  +6,25  Mundo +4,43  Mundo +8,21 
5 Maiores +7,57  5 Maiores +5,38  5 Maiores  +3,04 
Brasil +53,30  Brasil +23,001  Brasil +1.057,14 

1De acordo com AGROSOFT Brasil (2006), o consumo per capita brasileiro de amendoim cresceu 23%, passando dos 
0,65kg/ pessoa/ano para cerca de 0,80kg/pessoa/ano. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de AGRIANUAL (2007) e AGROSOFT Brasil (2006). 
 

Figura 2 - Produção de Amendoim, Área Plantada e sua Respectiva Produtividade, Brasil, Safras 1998/99 a 2004/05. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de AGRIANUAL (2008). 
 
 
TABELA 5 - Saldo da Balança Comercial Brasileira de Produtos de Amendoim, 2002 a 2006 

(continua) 
2002 2003 2004 

Mercadoria1 Valor 
(US$1.000) 

Quantidade 
(t)

Valor
(US$1.000)

Quantidade 
(t)

Valor 
(US$1.000) 

Quantidade 
(t)

Amendoim com casca 622 972 795 1.189 2.627 3.429
Amendoim descascado 2.653 4.298 8.525 1.157 23.361 35.229
Amendoim preparado -478 -735 -86 -382 1.709 1.108
Óleo bruto 786 1.477 2.739 2.382 6.590 6.739
Óleo refinado -134 9 1.610 1.486 1.740 1.929
Total 3.449 6.021 13.583 5.832 36.027 48.434

1De acordo com os códigos da Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM), têm-se amendoim com casca (1202.10.00); 
amendoim descascado (1202.2090); amendoim preparado (2008.11.00); óleo bruto de amendoim (1508.10.00); e outros 
óleos de amendoim (1508.90.00). 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de MDIC/SECEX (2007). 
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 TABELA 5 - Saldo da Balança Comercial Brasileira de Produtos de Amendoim, 2002 a 2006 

(conclusão) 
 2005  2006 

Mercadoria1  Valor
(US$1.000)

Quantidade 
(t)

Valor 
(US$1.000) 

Quantidade 
(t)

Amendoim com casca  2.146 2.997 836 894
Amendoim descascado  31.671 55.810 24.446 45.791
Amendoim preparado  2.229 2.014 3.759 3.033
Óleo bruto  15.673 17.815 13.382 16.360
Óleo refinado  2.421 2.670 1.023 1.414
Total  54.140 81.306 43.446 67.492

1De acordo com os códigos da Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM), têm-se amendoim com casca (1202.10.00); 
amendoim descascado (1202.2090); amendoim preparado (2008.11.00); óleo bruto de amendoim (1508.10.00); e outros 
óleos de amendoim (1508.90.00). 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de MDIC/ SECEX (2007). 
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Figura 3 - Evolução do Saldo da Balança Comercial Brasileira de Produtos de Amendoim, 2002 a 2006. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de SECEX/MDIC (2007). 
 
 
 
TABELA 6 - Produção Brasileira de Amendoim, por Região, Safra 2000/01 a 2005/06 

(t) 
Região 2000/01 2001/02 2002/03 2003/04 2004/05 2005/06

Norte - - - - - -
Nordeste 5.400 5.600 10.000 14.500 10.982 12.665
Sul 17.200 15.900 14.300 14.000 11.788 15.332
Centro-Oeste - - - - 33205 27913
Sudeste 174.100 167.900 150.600 184.500 245.668 211.806
Total 196.700 189.400 174.900 213.000 301.643 267.716
Estado de São Paulo 164.500 157.400 146.400 175.700 226.068 207.806
São Paulo (%) 83,63 83,10 83,70 82,49 74,95 77,62

Fonte: AGRIANUAL (2008). 
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Figura 4  - Produção de Amendoim, Regiões da Alta Mogiana e da Alta Paulista, Estado de São Paulo, Safra 2005/06. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados de Martins; Perez (2006). 
 
 
épocas distintas (safra das secas e safra das 
águas). Atualmente, percebe-se uma intensa 
expansão da cana-de-açúcar no Oeste Paulista, 
com possível impacto na redução, ou extinção, 
da safra da seca7.  
 
 
 4.3 - Análise SWOT (Strengths, Weaknesses, 

Opportunities, Threats) 
 
 A seguir são descritos os resultados 
da análise Strengths, Weaknesses, Opportuni-
ties, Threats (SWOT) da cadeia agroindustrial 
do amendoim.  
 
 
4.3.1 - Pontos fortes (strengths) 
 
 O agronegócio brasileiro tem se mos-
trado competente internacionalmente em diver-
sos produtos agrícolas, e o setor produtivo do 
amendoim vem em busca também desta compe-
titividade. 
 O amendoim é utilizado para renova-
ção de canaviais e pastagens. Assim, como o 
Brasil é o produtor mundial de açúcar e álcool, há 
disponibilidade de terras ocupadas com cana-de-
                                                 
7Isso porque o período destinado à produção da safra da 
seca coincide com parte do ciclo produtivo da cana-de-
açúcar. Dessa forma, a região da Alta Paulista, principal 
produtora dessa safra, vem apresentando tendência a um 
comportamento semelhante ao que ocorre na região da 
Alta Mogiana, onde predomina a safra das águas realizada 
na renovação de canaviais (MARTINS; PEREZ, 2006). 

açúcar para o uso temporário e rápido com a 
cultura do amendoim (rotação de culturas, reno-
vação de áreas). Entretanto, deve-se observar o 
comportamento dos preços recebidos pela pro-
dução de cana-de-açúcar, uma vez que as cota-
ções podem determinar a renovação do canavial 
(MARTINS, 2007). Preços baixos ofertados para 
a cana-de-açúcar podem determinar a renovação 
das lavouras, consistindo uma oportunidade para 
o crescimento das lavouras de amendoim.  
 O conhecimento tecnológico do país, 
em especial do Estado de São Paulo, que con-
centra a pesquisa e difusão tecnológica neste 
segmento, é considerado um ponto forte para a 
cultura, uma vez que já é suficiente para gerar 
um produto com alta qualidade, além das condi-
ções necessárias para obter incrementos na sua 
produtividade.  
 Novos cultivares de amendoim foram 
lançadas comercialmente, como IAC-Tatu-ST, 
IAC-Caiapó e IAC-Runner 886, disponibilizando 
ao agricultor opções mais adequadas em função 
da região e do mercado consumidor. O produtor 
tem utilizado, principalmente, o amendoim do tipo 
Runner8, o qual tem mercado consolidado e acei-
to internacionalmente.  
 Além disso, tecnologias de secagem e 
armazenamento de amendoim foram desenvolvi-

                                                 
8O cultivar do amendoim Runner IAC 886, desenvolvido no 
Brasil, tem características aceitas internacionalmente e 
destina-se a atender o mercado externo. O IAC 886 é 
muito semelhante aos grãos produzidos em outros países 
exportadores, como Estados Unidos, Argentina e China. 
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 das ou adaptadas para proporcionar maior segu-

rança e qualidade ao produto (food security), 
conferindo-lhe características aceitáveis para o 
mercado externo.  
 Outro ponto a ser destacado são os 
avanços para melhoria de qualidade do produto 
com a inclusão do amendoim, em 2001, na As-
sociação Brasileira da Indústria de Chocolate, 
Cacau, Balas e Derivados (ABICAB), com o Pro-
grama de Auto Regulamentação e Expansão do 
Consumo do Amendoim (Pró-Amendoim). Este é 
um programa de autorregulamentação do setor, 
para melhorar a qualidade do produto in natura e 
industrializado. 
 Portanto, a somatória dos pontos fortes 
anteriores citados resulta no fortalecimento do 
agronegócio do amendoim brasileiro, com boas 
perspectivas de maior inserção e representativi-
dade no cenário mundial. 
 
 
4.3.2 - Pontos fracos (weaknesses) 
 
 Diversos autores como Marcelino; Me-
cenas; Marcelino (2003), Faria Junior (2003) e 
Freitas e Amaral (2002) apontam as incertezas 
relacionadas à sazonalidade (ou oscilação) de 
preços, ausência de contratos e comportamentos 
oportunistas dos agentes como principais entraves 
para a competitividade da cadeia produtiva do 
amendoim. 
 Embora a disponibilidade de tecnologia 
para o agronegócio do amendoim seja um ponto 
forte para sua competitividade, em geral, no Bra-
sil, o nível tecnológico adotado pelos agentes 
ainda é baixo, ou seja, a atual tecnologia de pro-
dução e processamento do amendoim não foi 
absorvida de forma semelhante por todos os 
agentes da cadeia produtiva no Brasil. Este cená-
rio causa problemas relacionados à segurança do 
alimento, como a contaminação por aflatoxina, 
que impede o consumo do produto tanto in natura 
quanto processado.  
 Os investimentos necessários para a 
adoção de tecnologia no processamento, como 
secadores e unidades de processamento e ar-
mazenamento, representam um custo elevado, 
nem sempre possível de ser realizado por todos 
os agentes. 
 Atualmente, novas linhagens de amen-
doim e campos de sementes fiscalizadas têm 
atendido o mercado doméstico; entretanto, a 
estrutura e a capacidade de processamento e 

armazenamento atual podem limitar o crescimen-
to futuro deste setor. 
 Embora o agronegócio do amendoim 
tenha capacidade de crescer a altas taxas anu-
ais, o país não possui infraestrutura de pós-
colheita e pré-armazenamento suficiente para su-
portar esse crescimento. Além disso, outros gar-
galos da cadeia produtiva seriam as insuficientes 
capacidades de armazenamento e processamen-
to do produto. 
 Alguns aspectos da conjuntura da eco-
nomia nacional desfavorecem o desenvolvimento 
do agronegócio brasileiro e, consequentemente, 
do setor produtivo do amendoim. A logística inefi-
ciente de transporte de commodities agrícolas 
onera o produto, diminuindo sua competitividade 
no mercado internacional. A política fiscal desesti-
mula o setor devido à carga tributária e à falta de 
maiores incentivos às exportações. A política ma-
croeconômica e seus instrumentos, como taxa de 
juros e taxa de câmbio, consistem em barreiras 
para o crescimento do agronegócio do amendoim, 
cuja exportação se mostra crescente. Consideran-
do a política agrícola, observa-se principalmente o 
uso ineficaz, ou até a não-utilização, de seguro 
agrícola, além de dificuldades em acessar financi-
amentos para condução e carregamento de esto-
ques do amendoim. 
 Verifica-se também a necessidade de 
organização dessa cadeia produtiva e uma maior 
coordenação dos seus agentes, visando ao esta-
belecimento desse setor como parte importante 
do agronegócio brasileiro. Tal organização possi-
bilitaria a promoção e fortalecimento do setor no 
nível nacional e internacional. Destaca-se o papel 
das ações coletivas para fortalecer os produtores 
e até mesmo integrar verticalmente as atividades 
como observado nas duas maiores cooperativas 
de amendoim no Brasil, a Cooperativa Agrícola 
Mista da Alta Paulista (CAMAP) e a Cooperativa 
dos Plantadores de Guariba (COPLANA), que 
beneficiam, armazenam e comercializam o amen-
doim. Nesse caso, a integração vertical permite 
principalmente maior controle sobre as etapas do 
processo e apropriação de margens, apesar de 
maior dificuldade de gestão.  
 
 
4.3.3 - Oportunidades (Opportunities) 
 
 O mercado interno de amendoim tem a 
capacidade de absorver a maior parte da produ-
ção nacional. O aumento do consumo nacional 
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(Tabela 4), além de propiciar ampliação do mer-
cado, pode possibilitar uma redução das incerte-
zas e maior proteção do produtor contra possí-
veis crises internacionais do setor, servindo como 
um "amortecedor" do mercado. 
 A União Européia, que é o principal 
mercado importador, não é uma região produtora 
de amendoim. Além disso, os compradores euro-
peus têm se mostrado receptivos ao amendoim 
brasileiro (MARTINS; PEREZ, 2007). 
 Embora a oferta mundial de amendoim 
de qualidade ainda esteja concentrada nos Esta-
dos Unidos e na Argentina, conjunturas têm propi-
ciado oportunidades a este agronegócio brasileiro.  
 Em relação aos Estados Unidos, espe-
cificamente, verifica-se que a política agrícola 
vem se modificando paulatinamente. Ou seja, 

ferramentas de política agrícola, como subsídios, 
quotas etc. têm sido menos utilizadas como pro-
teção aos produtores americanos (DOHLMAN et 
al., 2004). Além disso, enquanto o consumo do-
méstico de amendoim nos Estados Unidos tem 
aumentado nos últimos anos (Figura 5), a pauta 
de exportação deste produto neste país vem de-
crescendo (Figura 6). Além disso, comparando-
se a safra 2006/07 com a safra do período ante-
rior, foi verificada uma redução de 28,6% na 
quantidade de amendoim produzida no país 
(AGRIANUAL, 2008). 
 A Argentina, que é um dos principais 
exportadores mundiais de amendoim, tem apre-
sentado instabilidades no nível de produção e 
exportação desta cultura (Figura 7). Tal instabilida- 

 

 
Figura 5 - Consumo de Amendoim nos Estados Unidos, Safras 1999/00 a 2005/06. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de AGRIANUAL (2008). 
 
 

Figura 6 - Exportação de Amendoim pelos Estados Unidos, Safras 1999/00 a 2005/06. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de AGRIANUAL (2008). 
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Figura 7 - Produção e Exportação de Amendoim pela Argentina, Safras 1997/98 a 2005/06. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de AGRIANUAL (2008). 
 
 
de é ocasionada por problemas de produtividade e 
pelos riscos associados à sua produção.  
 Neste país, a cultura do amendoim sofre 
concorrência com a soja, seja pela área disponível, 
seja pela rentabilidade da produção. As oscilações 
na produção têm repercutido proporcionalmente e 
negativamente na sua pauta de exportações. Além 
disso, a Argentina não apresenta um mercado 
interno suficiente para atuar como um “amortece-
dor” contra eventuais crises. 
 Com relação à China, principal expor-
tador de amendoim, verifica-se que o produto 
ofertado por esse país é considerado, apesar de 
baixo custo, de baixa qualidade. Tal fato justifica-
se pelo elevado número de notificações de con-
taminações recebidas da União Européia9. Pro-
blemas com o padrão de qualidade fazem com 
que o produto oferecido por esse país, quando a 
oferta mundial de amendoim é abundante, não 
tenha a preferência do mercado consumidor 
europeu.   
 
 
4.3.4 - Ameaças (Threats) 
 
 Embora o panorama americano, apre-
sentado anteriormente, revele oportunidades pa-
ra o desenvolvimento do agronegócio brasileiro 
                                                 
9Fonte: RASKI, R. chefe da Coordenação de Controle de 
Resíduos e Contaminastes do MAPA - Portal do Agrone-
gócio. Disponível em: <http://www.portaldoagronegocio. 
com.br/conteudo. php?id=17331>. Acesso em: 2007. 

do amendoim, não se deve considerar que os 
Estados Unidos perderam interesse pelas expor-
tações desse produto. Considerando que os 
agricultores americanos não estão mais sob o 
protecionismo do governo de seu país, tem sido 
verificado um processo de organização destes 
por meio de associações, contratos e parcerias. 
Tais produtores estão investindo em tecnologias, 
a fim de reduzir custos de produção e aumentar a 
produtividade. Além disso, está ocorrendo uma 
migração do plantio de amendoim do sudeste 
para o sudoeste dos EUA; isto porque esta nova 
região tem oferecido maiores rendimentos à ativi-
dade (DOHLMAN et al., 2004).  
  Em relação à Argentina, deve-se con-
siderar que o país tem condições de voltar a pro-
duzir amendoim em níveis superiores aos atuais. 
Considerando a qualidade reconhecida do a-
mendoim argentino, essa elevação da produção 
repercutiria positivamente na exportação do pro-
duto.  
 Os processadores argentinos têm tra-
dição e conhecimento do mercado externo. Esta 
competência, aliada a boa imagem da Argentina 
como provedor de amendoim de qualidade, ele-
vam a competitividade deste setor no mercado 
internacional. Além disso, o parque industrial ar-
gentino está com sua capacidade ociosa; conse-
quentemente, pronto para receber grandes quan-
tidades do grão. 
 Por fim, deve-se considerar ainda que 
países, como a China, têm condições de me-
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lhorar a qualidade de seus produtos, o que eleva-
ria, consequentemente, a concorrência no exi-
gente mercado internacional. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O agronegócio do amendoim é ainda 
pequeno quando comparado às principais com-
modities agrícolas brasileiras, mas não menos 
importante. Acredita-se que o potencial de cres-
cimento da demanda interna e externa por amen-
doim seja um fator-chave para o crescimento do 
setor.  As janelas no mercado externo, reveladas 
pelo comportamento atual de países exportado-
res como Estados Unidos e Argentina, consistem 
em importantes oportunidades para aumento nas 
exportações. Entretanto, tal mercado demanda 
produto com elevada qualidade e padrões de se-
gurança. Assim, investimentos em tecnologia, 
desde utilização de cultivares adequadas até as 
condições adequadas de colheita, beneficiamen-
to, armazenamento e distribuição, são primor-
diais.  
 A indústria de alimentos, principais 
clientes desta cadeia produtiva, passou a ser 
cobrada quanto à qualidade e segurança de suas 
matérias-primas. Desta forma, transferem a res-
ponsabilidade para os agentes ao longo da ca-
deia, chegando ao setor primário. Neste contexto, 
foi criado, em 2001, o Programa de Auto Regu-
lamentação e Expansão do Consumo do Amen-
doim (Pró-Amendoim).  
  Considerando a importância deste 
setor na geração de emprego e renda, além da 
contribuição para a geração de divisas ao país, é 
justificável pensar em projetos de fomento a este 
segmento. Apesar da disponibilidade de tec-
nologia, sua adoção demanda investimentos. 

Assim, incentivos como políticas de crédito, segu-
ro rural e fortalecimento da pesquisa são fatores 
relevantes para a competitividade do setor. É 
extremamente importante e estratégico que se 
criem condições para o desenvolvimento técnico, 
gerencial e organizacional desta cadeia produti-
va. O apoio institucional, público ou privado, pode 
ser um condicionante da competitividade para 
essa cadeia.  
 Além disso, é necessário o incentivo à 
coordenação, tanto horizontal quanto vertical, no 
agronegócio do amendoim. A coordenação hori-
zontal, ou seja, entre agentes do mesmo elo, ten-
de a permitir, por exemplo, o acesso à tecnologia a 
um custo mais baixo, por meio de ações coletivas. 
O acesso à tecnologia permitiria melhorar a quali-
dade do produto brasileiro, reduzindo problemas 
de segurança do alimento, além de permitir eco-
nomias de escala e maior poder de barganha. 
 A coordenação vertical tende a reduzir 
os comportamentos oportunistas e as incertezas 
relacionadas ao comportamento do mercado. 
Destaca-se que assimetrias de informações con-
ferem uma posição desprivilegiada na transação 
àquele agente com menor acesso à informação. 
Os contratos consistem em importantes meca-
nismos de coordenação vertical nesse caso, pre-
venindo comportamentos oportunistas e possibili-
tando o fluxo de informações ao longo da cadeia. 
O papel de instituições de arbitragem em contra-
tos no agronegócio tem crescido nos últimos 
anos, oferecendo maior credibilidade e seguran-
ça em relação aos contratos. 
 Por fim, a análise SWOT realizada nes-
te trabalho serve de base para o desenvolvimen-
to de estratégias públicas e privadas, para trans-
por as dificuldades que impedem a cadeia agro-
industrial do amendoim de se tornar uma riqueza 
nacional. 
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PERSPECTIVAS DO AGRONEGÓCIO  
BRASILEIRO DE AMENDOIM 

 
 RESUMO: A cultura do amendoim é bastante relevante para o agronegócio brasileiro, devido a 
aspectos econômicos e sociais. Analisar o agronegócio do amendoim no Brasil é o objetivo deste traba-
lho. Percebe-se que o potencial da demanda interna e externa por amendoim é um fator-chave para o 
crescimento do setor. Entretanto, o mercado tem demandado produtos com elevada qualidade e pa-
drões de segurança. Há entraves à competitividade que podem ser contornados com condições ade-
quadas de desenvolvimento técnico, gerencial e organizacional dessa cadeia produtiva. O apoio institu-
cional também pode ser um condicionante da competitividade para essa cadeia.  
 
Palavras-chave: amendoim, agronegócio, cadeia agroindustrial. 

 
 

PERSPECTIVES FOR THE BRAZILIAN 
PEANUT AGRIBUSINESS 

   
 ABSTRACT: The economic and social aspects of peanut production make it very relevant to 
the Brazilian agribusiness sector. In analyzing this production, it becomes apparent that the potential of 
the domestic and foreign demand for peanut is a key-factor of growth for the sector. However, consumers’ 
demands for high quality and food safety still challenge producers. Existing barriers to competitiveness 
can be overcome with adequate conditions for improving technical, managerial and organizational capa-
bilities. Institutional support is also considered an important driver in the development of the peanut pro-
duction chain. 
 
Key-words: peanut, agribusiness, agrichain.   
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1 - INTRODUÇÃO 
123 

A cana-de-açúcar, cujo nome científico 
é Saccharum officinarum, é uma gramínea da 
qual se extrai o açúcar, um produto de suma 
importância para a economia brasileira. Além 
disso, é retirado dela também o álcool, utilizado 
tanto para fins carburantes como industriais. Ain-
da existem outros exemplos de subprodutos deri-
vados dessa matéria-prima, tais como: o bagaço 
da cana, utilizado mormente para a co-geração 
de energia elétrica, além de constituir suplemento 
para a engorda do gado; a torta de filtro formada 
pelo lodo advindo da clarificação do caldo e ba-
gacilho e utilizada como adubo na própria lavoura 
de cana-de-açúcar; e a vinhaça, subproduto utili-
zado para fertilizar áreas agrícolas, inclusive ca-
naviais (MACEDO, 2005). 

No Brasil, a cana-de-açúcar ocupa cer-
ca de 7 milhões de hectares, o que corresponde a 
aproximadamente 2% de toda a terra arável do 
País e, devido suas condições geográficas e eda-
fo-climáticas, são permitidas duas safras por ano 
(uma no Centro-Sul e a outra no Norte-Nordeste). 
Ou seja, em terras brasileiras se produz açúcar e 
álcool para os mercados interno e externo durante 
todo o ano, conforme a União da Agroindústria Ca-
navieira do Estado de São Paulo (UNICA, 2008). 

Contudo, mesmo o Brasil, que tem di-
mensões continentais, podendo usufruir duas sa-
fras de cana-de-açúcar por ano, a competição en-
tre os Estados produtores se faz em um ambiente 
desregulamentado, cada vez mais concorrencial 
e com tendência de um oligopólio com produto 
homogêneo concentrado (BURNQUIST; BAC-
CHI; MARJOTTA-MAISTRO, 2002; SHIKIDA et 
al., 2007). 

                                                 
1Registrado no CCTC, IE-121/2008. 
2Economista, Professor da Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná (UNIOESTE) - Centro de Ciências Sociais Aplica-
das, Bolsista de Produtividade em Pesquisa do CNPq e 
Pesquisador do GEPEC (e-mail: pfashiki@unioeste.br). 
3Economista, Doutor, Pesquisador Científico do Instituto 
de Economia (e-mail: mamargarido@iea.sp.gov.br). 

No Paraná, o segundo maior Estado 
produtor de cana-de-açúcar, com 40.369.063 de 
toneladas de cana colhida (aproximadamente 
8,2% do total colhido do Brasil na safra 2007/08, 
com 8,2% do total produzido de álcool e 8,3% do 
total produzido de açúcar), a safra começa em 
abril e se encerra somente em novembro. Vale 
dizer que nesse Estado existem 30 unidades pro-
dutoras de açúcar e álcool, 486.127 hectares cul-
tivados com cana, gerando impacto econômico 
sobre 130 municípios, de onde são proporciona-
dos cerca de 74 mil empregos diretos, conforme 
a Associação de Produtores de Álcool e Açúcar 
do Estado do Paraná (ALCOPAR, 2008a). 

Não obstante, a maioria dos produtos 
agrícolas está sujeita às variações nos preços as-
sociadas às épocas do ano, sofrendo o efeito da 
sazonalidade, isto é, das flutuações estacionais. 
Fatores climáticos e questões de entressafra afe-
tam a sazonalidade, não permitindo o “comporta-
mento” equilibrado dos preços pelo lado da ofer-
ta. Já a demanda também apresenta característi-
cas sazonais, e o exemplo disso é o alto consu-
mo de peixes na semana santa ou de chocolates 
na páscoa (SILVA NETO et al., 2006). Em sínte-
se, Marques e Mello (1999) definem sazonalida-
de como “(...) um movimento de preços ao lon-
go do ano devido à safra e entressafra, esta-
ções do ano, hábitos dos consumidores e ou-
tros fatores”. 

De modo geral, a sazonalidade dos 
preços dos produtos agrícolas decorre da falta de 
ajustamento entre demanda (espalhada no tem-
po) e oferta (normalmente concentrada em al-
guns meses), sendo esta relação influenciada pe-
las condições (favoráveis ou não) de armazena-
mento, hábitos dos consumidores etc. De acordo 
com Hoffmann (1980), o conhecimento da varia-
ção estacional dos preços é importante para a 
orientação dos comerciantes e produtores agrí-
colas, bem como para a formulação da política 
agrícola, sendo essencial para a previsão de pre-
ço em determinada época do ano. 

De acordo com citação de Nakane 
(2007), pode-se constatar o efeito que uma sazo-
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 nalidade provoca na economia: “a entressafra do 
álcool foi responsável pelas elevações observa-
das nos preços do álcool combustível (9,33% de 
variação, contribuindo com 14,95 p.p. do índice 
geral) e da gasolina (1,1% de variação, contribuin-
do com 8,91 p.p. do índice geral)”. Conforme 
observado, a entressafra do álcool - que no Cen-
tro-Sul começa em dezembro e se encerra em 
março, coincidindo com o período de férias, quan-
do muitas famílias optam por viajar de carro, acar-
retando em um aumento no consumo de combus-
tíveis - impacta diretamente os consumidores des-
se produto, que é extraído da cana-de-açúcar. 

O comportamento dos principais produ-
tos derivados da cana-de-açúcar também afeta o 
preço da cana-de-açúcar, além da qualidade da 
matéria-prima entregue na indústria. Com efeito, 
o sistema do Conselho dos Produtores de Cana-
de-Açúcar, Açúcar e Álcool (CONSECANA) con-
sidera que o valor da tonelada de cana é reflexo 
da quantidade de açúcar total recuperável (ATR) 
contida na cana X valor do ATR. Este é calculado 
a partir dos preços de venda, das indústrias parti-
cipantes do Conselho e dos seguintes derivados: 
açúcar comercializado no mercado interno e 
externo, álcool hidratado combustível, álcool ani-
dro combustível e álcool para outros fins (SA-
CHS, 2005; 2007). 

Ademais, a sazonalidade da produção 
canavieira limita o uso da cogeração de energia 
durante todo o ano. Destarte, uma vez que os 
consumos de açúcar e álcool ocorrem durante to-
do o ano, embora a oferta de sua principal maté-
ria-prima (cana-de-açúcar) seja restrita a alguns 
meses, torna-se premente o estudo da sazonali-
dade dos preços da cana-de-açúcar (a partir de 
um instrumental econométrico), sendo que nesta 
pesquisa o foco geográfico é para o Estado do 
Paraná. 

Isso posto, este artigo está concisa-
mente estruturado em mais quatro seções, além 
desta introdução. Na segunda seção, há uma 
breve revisão de literatura sobre a agroindústria 
canavieira (setor processador da matéria-prima 
objeto deste trabalho) e o sistema de precificação 
da cana atualmente vigente. Na terceira seção, 
demonstra-se a metodologia do cálculo da sazo-
nalidade, utilizada para verificar o comportamento 
dos preços da cana no Paraná. Na quarta seção, 
apresentam-se os resultados e discussões. Por 
fim, são expostas algumas considerações conclu-
sivas. 

2 - BREVES NOTAS SOBRE A AGROINDÚS-
TRIA CANAVIEIRA E O SISTEMA DE PRE-
CIFICAÇÃO DA CANA 

 
A cana-de-açúcar é uma planta advin-

da da Ásia Meridional, sendo muito cultivada em 
países de clima tropical e subtropical. Trata-se de 
uma herbácea da família das gramíneas, cujos 
outros representantes são o milho, sorgo, arroz 
etc. Do seu cultivo é extraído o açúcar, o álcool e 
a aguardente (cachaça). Isso somente é possível 
porquanto há a sacarose contida em seu caule 
(que pode chegar a 6 metros de altura), formado 
por numerosos nós. Os colmos, repletos de suco 
açucarado, são caracterizados por nós bem mar-
cados e entrenós distintos. A cana colhida é pro-
cessada com o esmagamento do caule, liberando 
o caldo que é concentrado por fervura resultando 
no mel, do qual se obtém o açúcar. Por meio de 
processos de fermentação se extrai do caldo o ál-
cool (que pode ser o etílico hidratado carburante, 
combustível considerado de baixo potencial polui-
dor, ou o etílico anidro carburante, adicionado a 
gasolina), além de bebidas como a cachaça 
(SHIKIDA, 1998; MACEDO, 2005). 

Conforme Dias (2007), “as primeiras 
mudas de cana-de-açúcar foram trazidas ao Bra-
sil por Martim Affonso de Souza em 1532, que 
iniciou seu cultivo na Capitania de São Vicente 
(São Paulo). Foi, porém, nos Estados do Nordes-
te, principalmente em Pernambuco e Bahia, que 
os engenhos de açúcar se multiplicaram”. De um 
setor que deu sustentação à economia colonial 
(com as exportações de açúcar) até o momento 
recente de composição da matriz energética na-
cional (com o álcool combustível), e também com 
a expressiva obtenção de divisas que o açúcar 
ainda mantém, a agroindústria canavieira passou 
por muitos momentos, seja de auge ou crise.4 
Diante disso, Dias (2007) realça que: “A agroin-
dústria canavieira faz parte dos primeiros indícios 
de atividades econômicas no Brasil. Sua história 
mescla-se com a própria história do Brasil. [...] 
Presente desde a fundação das primeiras cida-
des até o desenvolvimento da tecnologia de au-
tomação, ela instituiu relações em torno de si que 
traçaram muito do que o país é na atualidade.” 

Nesse ínterim, a conjuntura econômica 
atual da agroindústria canavieira, principalmente 

                                                 
4Ver: Szmrecsányi (1979); Ramos; Belik (1989); Vian 
(2003) e UNICA (2008). 
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  pós-década de 1990 (em que houve a extinção 

do Instituto do Açúcar e Álcool - IAA), é capitanea-
da pelo arrefecimento da intervenção estatal. 
Nessa fase, o preço do açúcar no mercado inter-
no deixou de ser tabelado, sendo que a partir de 
1994 as exportações desse produto foram libera-
das e em 1997 o preço do álcool anidro também 
deixou de ser tabelado. Em 1998 o governo libe-
rou o preço da cana-de-açúcar e em 1999 foi a 
vez do preço do álcool hidratado ser liberado 
(ALVES, 2002). Com o processo de desregula-
mentação da agroindústria canavieira nacional, 
desencadeado a partir dos anos 1990, “o papel 
do Estado mudou, ele agora é mais de coorde-
nador do que interventor” (VIAN, 2003). 

A crescente majoração do preço inter-
nacional do petróleo, o aumento das vendas de 
automóveis flex fluel como elementos dinamiza-
dores da demanda de álcool, o Protocolo de Kyo-
to (que exige a redução das emissões de gases 
de efeito estufa entre 2008 e 2012), o crescimen-
to do consumo mundial de açúcar e as expectati-
vas de redução da produção da União Européia 
desta commodity são fatores que estão impulsio-
nando o aumento do número de usinas e de área 
plantada com cana no Brasil (PAULILLO et al., 
2007). 

Para Kaefer e Shikida (2000), o início 
da produção paranaense baseava-se fundamen-
talmente no setor de subsistência e de explora-
ções como a mineração, o tropeirismo, a extra-
ção da erva-mate e da madeira, não tendo o Pa-
raná qualquer influência no ciclo da economia 
açucareira que vigorou no período de coloniza-
ção do Brasil. A produção de açúcar em maior 
escala necessitava de um grande volume de ca-
pital, terra e mão-de-obra. Por conseguinte, a 
acumulação de capital no Paraná - nessa época - 
não era suficiente para alavancar o plantio e con-
sequente processamento industrial da cana-de-
açúcar. Ademais, as terras favoráveis ao cultivo 
da cana no Estado situavam-se mais ao norte, 
tornando a atividade inviável pela (então) distân-
cia dos maiores centros consumidores nacionais 
(São Paulo e Rio de Janeiro) e dos portos de 
exportação. 

De acordo com Rissardi Júnior (2005) 
e Schmidtke (2007), a agroindústria canavieira 
destacou-se no Paraná somente no final da dé-
cada de 1970, aproveitando-se das diretrizes 
políticas do Decreto 76.593, de 14/11/1975, que 
institui o PROÁLCOOL. Nessa época surgiram 

neste Estado 34 projetos para implantação de 
destilarias, sendo 4 anexas (unidade que proces-
sa álcool e açúcar) e 30 autônomas (unidade que 
processa somente o álcool); entretanto, 31 proje-
tos foram efetivamente implantados e iniciaram 
sua produção. Cumpre lembrar que em 1985 
cerca de 92,2% de todos os veículos comerciali-
zados no País eram movidos a álcool hidratado. 

Para Carvalheiro (2005), no Paraná, 
por questões edafoclimáticas, a atividade canaviei-
ra ocupa pouco mais de 2% das terras agricultá-
veis do Estado, o que não impede que o segmen-
to seja um dos pilares da economia estadual. Por 
exemplo, de acordo com dados da ALCOPAR 
(2008a),  em 1992 foram exportadas apenas 60 
toneladas de açúcar pelo Paraná, o que gerou 
US$15 mil de receita, sendo a participação deste 
estado no total exportado pelo Brasil próximo de 
zero. Outrossim, em 2007 foram exportadas 
1.515.585 toneladas de açúcar, gerando 
US$398.034,00, sendo a participação deste Esta-
do no total exportado pelo Brasil equivalente a 
7,83%. 

Atualmente, a agroindústria canavieira 
paranaense apresenta-se no cenário nacional 
com um perfil moderno, sendo superada apenas 
por São Paulo. Para Shikida (2001), “a agroin-
dústria canavieira paranaense vem apresentando 
bom desempenho em termos de estratégias tec-
nológicas, direcionando atenção especial para a 
questão da P&D internas à firma e aproveitando 
bem seus subprodutos”. 

No tocante ao sistema de precificação 
da cana atualmente vigente, vale rememorar que 
durante o período de intervenção estatal na agro-
indústria canavieira os preços da cana, açúcar e 
álcool sempre foram regulados com o fito de se 
assegurar uma certa rentabilidade setorial e, pari 
passu, possibilitar a contenção do processo infla-
cionário. Assim, os preços eram determinados to-
mando-se como referencial os estudos (feitos pelo 
IAA) de custo de produção, acrescido de montan-
te que representasse o lucro da atividade. Com a 
desregulamentação do setor, tais mecanismos de 
intervenção setorial foram desativados, esta-
belecendo-se condições mais competitivas, con-
quanto os preços dos produtos (cana, açúcar e 
álcool) passaram a ser determinados de acordo 
com as regras de livre mercado (SACHS, 2005). 

Embora o preço de mercado da cana-
de-açúcar seja determinado pelas condições de 
oferta e demanda, existe no Paraná e em outros 
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 Estados do Brasil o CONSECANA, uma associa-
ção civil sem fins lucrativos, regida por estatuto e 
regulamentos próprios. Seu objetivo principal é 
organizar o setor que se encontrava sob a inter-
venção estatal e divulgar mensalmente valores 
de referência do preço da tonelada de cana-de-
açúcar e da participação do custo de reposição 
da cana-de-açúcar nos seus produtos finais. 
Estes valores são calculados pela metodologia 
pública voltada para a avaliação da qualidade da 
cana-de-açúcar, desenvolvida pela Universidade 
Federal do Paraná e aprovada por um conselho 
paritário, ou seja, o número de representantes 
dos produtores rurais (6) é igual ao número de 
representantes das indústrias (6). Tais valores 
servem de base para a livre negociação comerci-
al entre os produtores e a indústria, podendo 
constar em contratos de fornecimento da matéria-
prima cana-de-açúcar (CONSECANA-PARANÁ, 
2000). 

Conforme já salientado, para o 
CONSECANA-PARANÁ (2000)5 o valor da 
cana-de-açúcar também é função direta da 
qualidade de seus derivados (açúcar comer-
cializado no mercado interno, açúcar exporta-
do, álcool anidro combustível, álcool hidratado 
combustível e álcool para outros fins), medidos 
por meio de uma unidade comum, qual seja, o 
ATR, que é a soma total dos açúcares conti-
dos na cana-de-açúcar e que são, efetivamen-
te, aproveitados no processo industrial para a 
produção de açúcar e álcool. Três parâmetros 
técnicos principais definem a quantidade de 
ATR contida na cana-de-açúcar, pol da cana 
(PC), teor de fibra da cana e pureza do caldo. 
De acordo com ALCOPAR (2008b): “O conse-
lho divulga mensalmente três conjuntos de 
informações: valores do mês, acumulados até 
o mês e projetados para o ano-safra. Os valo-
res do mês são: os preços médios de co-
mercialização dos derivados, o mix de comer-
cialização, os preços do ATR de cada produto 
e o preço médio do ATR do mês. Da mesma, 
forma o conselho divulga os preços médios de 
comercialização dos derivados, o mix de co-
mercialização, os preços do ATR de cada pro-
duto e do ATR acumulados até o mês [...]. Um 

                                                 
5Não é objetivo deste trabalho criticar ou enaltecer o mo-
delo do CONSECANA, contudo, existem trabalhos que 
justificam esta metodologia (BURNQUIST; BACCHI; MAR-
JOTTA-MAISTRO, 2002) e os que tecem pormenores 
(NOVAES; ALVES, 2007). 
 

terceiro conjunto de informação contempla os 
preços projetados, no mês, da cana básica 
para todo o ano-safra, incluindo: o preço da 
cana básica no campo com PIS/COFINS; o 
preço da cana básica no campo sem 
PIS/COFINS, o preço da cana básica na estei-
ra com PIS/COFINS; e o preço da cana básica 
na esteira sem PIS/COFINS”. 

Neste trabalho apresentam-se quatro 
séries temporais de preços pagos pela cana-de-
açúcar ao produtor no período de 2001 a 2007, 
considerados na tipificação preços na esteira com 
e sem impostos, e no campo com e sem impos-
tos (Tabela 1). 

Esta diferença de esteira e campo refe-
re-se fundamentalmente ao custo de transporte 
da matéria-prima do campo para a indústria (on-
de esta será processada, sendo a esteira aquela 
que conduzirá a cana para a moagem, daí o seu 
nome). 

A diferença do preço com e sem im-
postos é devido à incidência de PIS/COFINS, 
conforme Legislação. Outrossim, o preço sem 
PIS/COFINS se verifica quando o fornecedor de 
cana-de-açúcar para a indústria é uma pessoa fí-
sica, e o preço com PIS/COFINS somente ocorre 
no caso em que o fornecedor é pessoa jurídica 
(ALCOPAR, 2008b). 

Isso posto, o conhecimento da sazona-
lidade de preço da cana-de-açúcar no Estado do 
Paraná é importante para gerar informações que 
favoreçam a tomada de decisão dos agentes 
econômicos ligados ao setor, e a seção seguinte 
procura expor a metodologia do cálculo da sazo-
nalidade. 
 
 
3 - METODOLOGIA 

 
Neste estudo foi utilizado método rela-

cionado com modelos de séries de tempo, tais 
como: método da decomposição, também deno-
minado de método X-12 para a obtenção dos ín-
dices sazonais das variáveis. 
 Conforme Armstrong (2000), em linhas 
gerais, uma série de tempo caracteriza-se pela 
coleção de valores que são observados sequen-
cialmente ao longo do tempo. Desta ma neira, 
dados de séries de tempo descrevem o movi-
mento de determinada variável, evento ou fenô 
meno em relação a um determinado período de 
tempo.



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.2, fev. 2009. 

73

Um
a A

ná
lise

 Ec
on

om
étr

ica
 de

 Sa
zo

na
lid

ad
e d

os
 Pr

eç
os

 da
 Ca

na
-de

-aç
úc

ar,
 Es

tad
o d

o P
ara

ná
  TABELA 1 - Preços da Cana-de-açúcar, Estado do Paraná, 2001-20071 

(R$/tonelada) 
Campo (sem impostos) Mês 

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007
Jan. 35,65 36,41 32,47 30,44 29,76 31,20 35,61
Fev. 35,43 36,31 32,97 29,02 29,10 31,04 35,32
Mar. 35,41 36,31 31,74 28,62 29,07 30,88 35,35
Abr. 34,71 32,67 34,02 27,81 29,27 36,09 33,45
Maio 34,88 29,68 35,10 28,43 28,54 40,96 29,43
Jun. 34,77 29,16 32,51 29,69 29,98 41,60 28,31
Jul. 35,18 30,16 32,64 31,61 31,45 41,01 28,19
Ago. 36,42 31,67 34,54 31,58 31,04 38,87 28,71
Set. 36,37 33,75 32,46 31,04 31,24 37,70 28,47
Out. 36,89 36,20 30,97 31,81 31,43 37,25 27,49
Nov. 36,54 35,29 31,00 31,64 30,97 36,73 28,13
Dez. 36,43 33,39 31,45 30,51 31,44 35,87 27,89

Campo (com impostos) Mês 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Jan. 36,99 37,78 33,70 31,59 30,88 32,38 36,96
Fev. 36,78 37,68 34,22 30,12 30,20 32,22 36,66
Mar. 36,76 37,69 32,94 29,71 30,18 32,05 36,68
Abr. 36,03 33,91 35,31 28,86 30,37 37,45 34,72
Maio 36,22 30,80 36,43 29,51 29,62 42,51 30,54
Jun. 36,09 30,26 33,74 30,81 31,11 43,18 29,38
Jul. 36,50 31,31 33,87 32,80 32,63 42,56 29,26
Ago. 37,78 32,88 35,84 32,77 32,21 40,34 29,80
Set. 37,74 35,02 33,69 32,21 32,42 39,13 29,55
Out. 38,29 37,56 32,15 33,02 32,62 38,66 28,53
Nov. 37,92 36,63 32,18 32,84 32,14 38,12 29,20
Dez. 37,80 34,66 32,65 31,67 32,63 37,23 28,95

Esteira (sem impostos) Mês 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Jan. 39,81 40,66 36,27 34,00 33,23 34,84 39,78
Fev. 39,58 40,56 36,83 32,41 32,50 34,67 39,45
Mar. 39,56 40,56 35,44 31,96 32,46 34,49 39,48
Abr. 38,77 36,49 38,00 31,06 32,69 40,31 37,37
Maio 38,96 33,14 39,21 31,75 31,88 45,75 32,87
Jun. 38,85 32,57 36,32 33,15 33,48 46,46 31,63
Jul. 39,28 33,69 36,45 35,30 35,11 45,80 31,49
Ago. 40,68 35,37 38,58 35,27 34,66 43,41 32,08
Set. 40,61 37,70 36,25 34,67 34,89 42,11 31,80
Out. 41,22 40,42 34,58 35,54 35,11 41,60 30,70
Nov. 40,81 39,42 34,63 35,34 34,60 41,02 31,41
Dez. 40,68 37,29 35,13 34,08 35,11 40,06 31,15

Esteira (com impostos) Mês 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Jan. 41,32 42,20 37,64 35,29 34,49 36,16 41,29
Fev. 41,08 42,10 38,23 33,64 33,72 35,99 40,94
Mar. 41,06 42,10 36,77 33,18 33,69 35,80 40,98
Abr. 40,24 37,87 39,44 32,24 33,93 41,84 38,78
Maio 40,45 34,39 40,69 32,96 33,08 47,49 34,12
Jun. 40,31 33,81 37,69 34,41 34,75 48,22 32,83
Jul. 40,77 34,97 37,83 36,64 36,45 47,54 32,69
Ago. 42,21 36,71 40,04 36,61 35,98 45,05 33,29
Set. 42,16 39,14 37,63 35,99 36,21 43,70 33,00
Out. 42,78 41,95 35,89 36,89 36,44 43,18 31,87
Nov. 42,37 40,92 35.94 36,68 35,91 42,57 32,60
Dez. 42,22 38,70 36,47 35,38 36,44 41,57 32,33

1Atualizados para março de 2008, conforme o Índice Geral de Preços. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados cedidos pela ALCOPAR. 
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Basicamente, uma série de tempo pode 
ser desa gregada em quatro componentes: ciclo, 
tendência, sazonalidade e componente aleatório. 
Matematicamente, uma série de tempo pode ser 
multiplicativa ou aditiva: 

 
ˆ ˆˆ ˆ ˆ* * *t t t t tYm T S C I=                   (1) 

ou 

ˆ ˆˆ ˆ ˆ
t t t t tYa T S C I= + + +                 (2) 

 

em que: ˆ
tYm = série de tempo classificada como 

multiplicativa; ˆ
tYa = série de tempo classificada 

como aditiva; t̂T  = Tendência; ˆ
tS = Sazonalida-

de; ˆ
tC = Ciclo e '̂tI = Componente Aleatório. 

A tendência capta elementos de longo 
prazo relacionados com a série de tempo, poden-
do ser determinística, ou seja, é uma função ma-
temática, ou então, estocástica, isto é, resultado 
de um processo aleatório. Neste caso, a tendência 
estocástica, em economia, mostra alterações no 
nível da série de tempo, as quais podem ser resul-
tadas de mudanças sociais, tecnológicas, condi-
ções de mercado, meio ambiente, entre outros. 

O componente sazonal capta os pa-
drões regulares da série de tempo, tais como mu-
danças de temperatura, índice pluviométrico, sa-
fra ou entressafra de produtos agropecuários, ven-
das da indústria, vendas do varejo, entre outros.  

Os ciclos são caracterizados por longas 
ondas, mais ou menos regulares, em torno de 
uma linha de tendência. O interesse pelos ciclos 
está diretamente relacionado com seus pontos de 
mudanças, também denominados de pontos de 
inflexão, duração, frequência etc. Em economia, 
o interesse em conhecer adequadamente este 
componente da série de tempo está relacionado 
com os ciclos econômicos, visando determinar 
períodos de prosperidade, recessão, entre outros. 

O componente aleatório capta todos os 
efeitos que não foram incorporados pela série de 
tempo via os três componentes anteriormente 
citados, ou seja, é o resíduo. 

De acordo com Yaffee e Mcgee (2000): 
“O programa do método X-12 foi desenvolvido 
pelo U.S. Census e contém algumas inovações 
em relação ao método X-11 e sua posterior atua-
lização em 1988, o X-11 ARIMA, desenvolvido 

por E. B. Dagum et al. Dagum introduziu o X-11 
ARIMA para reduzir o viés de previsão para o 
final das séries. O novo X-12 contém uma nova 
sistemática, focada no diagnóstico para avaliar a 
qualidade de ajustamentos sazonais”. 

O método X-12 tem uma variedade de 
filtros que permitem escolher e extrair a tendência 
e os padrões sazonais, além de mais um conjun-
to de filtros assimétricos para serem utilizados no 
final das séries. Alguns diagnósticos avaliam a es-
tabilidade dos componentes extraídos das séries. 

Para calcular a amplitude sazonal em 
termos percentuais, foi obtido o Coeficiente de 
Amplitude (CA), conforme apresentado por Frei-
tas; Ferreira; Barbosa (1998). Este coeficiente é 
calculado pela seguinte fórmula: 

 
    
 (3) 

 
O pacote econométrico utilizado para a 

obtenção dos índices sazonais foi o Statistical 
Analysis Software (SAS) versão 9.1. Conforme já 
salientado, os dados dos preços da cana-de-
açúcar no Paraná (R$/tonelada) foram cedidos 
pela ALCOPAR, e corrigidos de acordo com o Ín-
dice Geral de Preços (Disponibilidade Interna) da 
Fundação Getúlio Vargas, tendo como base o 
mês de março de 2008. 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados da sazonalidade da ca-
na-de-açúcar para as 4 modalidades (cana cam-
po sem impostos e com impostos, cana esteira 
sem impostos e com impostos) estão contidos na 
tabela 26. 

De modo geral, pode-se constatar que 
a amplitude sazonal (para os quatro casos avalia

                                                 
6Na verdade, o valor da tonelada de cana é o mesmo, 
diferenciando-se pelo custo de transporte (geralmente um 
acréscimo percentual). Dessa forma, espera-se que todas 
as séries apresentem o mesmo comportamento, tornando 
pouco profícuo o cálculo e comparação da sazonalidade 
de cada uma delas. Não obstante, para efeito deste traba-
lho, foi realizado o cálculo da sazonalidade para as 4 
modalidades tendo em vista solicitação de produtores de 
cana própria e fornecedores sobre este estudo. Este tipo 
de demanda também ocorreu em Shikida (2001) e Shikida; 
Staduto (2005). O provérbio “ver para crer” também é 
pertinente para o setor em estudo. 
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  TABELA 2 - Índices Sazonais, Coeficientes de Amplitude, Médias de Todos os Índices Sazonais, 

dos Maiores Índices Sazonais e dos Menores Índices Sazonais, para Cana Campo 
sem Impostos e com Impostos, Cana Esteira sem Impostos e com Impostos, Estado 
do Paraná, 2001-2007 

Campo (sem impostos) 
Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Índices 

sazonais 99,37 98,11 96,95 98,78 96,54 98,09 102,11 103,05 102,60 101,89 101,86 100,56 
Coeficiente de amplitude = 6,51833                                          Média de todos índices sazonais = 99,99117 
Média dos maiores índices sazonais = 102,0105                      Média dos menores índices sazonais = 97,97183 

Campo (com impostos) 
Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Índices 

sazonais 99,33 98,09 97,22 98,57 96,75 98,08 101,91 102,76 102,61 102,07 102,01 100,54 
Coeficiente de amplitude = 6,029682                                       Média de todos índices sazonais = 99,99325 
Média dos maiores índices sazonais = 101,9822                     Média dos menores índices sazonais = 98,0043 

Esteira (sem impostos) 
Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Índices 

sazonais 99,34 98,09 97,19 98,57 96,75 98,09 101,91 102,75 102,62 102,08 102,01 100,54 
Coeficiente de amplitude = 6,021113                                       Média de todos índices sazonais = 99,99325 
Média dos maiores índices sazonais = 101,9838                      Média dos menores índices sazonais = 98,0027 

Esteira (com impostos) 
Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. Índices 

sazonais 99,33 98,08 97,21 98,57 96,75 98,07 101,91 102,75 102,62 102,08 102,01 100,54 
Coeficiente de amplitude = 6,01522                                         Média de todos índices sazonais = 99,9933 
Média dos maiores índices sazonais = 101,985                        Média dos menores índices sazonais = 98,0017 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
dos) foi pequena (variou de 6,0 a 6,5)7, indicando 
que a sazonalidade para os preços da cana-de-
açúcar no Paraná é muito baixa, seja na tipifica-
ção preços na esteira com e sem impostos, ou no 
campo com e sem impostos. 

Com o auxílio das figuras 1 a 4, há uma 
melhor visualização desses resultados, em que 
se nota que as tendências dos índices sazonais 
do preço da cana-de-açúcar nos quatro casos 
avaliados são praticamente as mesmas, re-
velando que a forma de comercialização dessa 
matéria-prima não tem o poder de alterar sua ten-
dência sazonal, tratando única e exclusivamente 
de uma opção estratégica da usina e/ou destilaria 
em questão. Conforme observação anterior, esse 
resultado era esperado considerando-se a dife-
rença entre cana campo e cana esteira, com e 
sem impostos.  

Outro ponto que deve ser enfatizado 
nesta análise de baixa sazonalidade dos pre-
ços da cana-de-açúcar é a influência que o 
CONSECANA possibilita neste sistema de 
comercialização, reduzindo as “tensões” que 
normalmente ocorrem em regime de livre mer-
                                                 
7Apenas para efeito de comparação, a amplitude de varia-
ção do tomate de mesa é de 22,9 (SILVA NETO et al., 
2006). 

cado, e fornecendo subsídios técnicos aos 
produtores de cana-de-açúcar, açúcar e álcool, 
com vistas à formação de preços. De acordo 
com Neves (2008), com o CONSECANA há 
“[...] parâmetros para a entrega da cana, fixan-
do o momento da entrega, que deverá ser 
dentro do período de moagem, estabelecendo 
que o vendedor entregará a cana-de-açúcar na 
unidade industrial da compradora, assumindo 
as despesas referentes à entrega (corte, car-
regamento e transporte). Todas essas defini-
ções diminuem eventuais conflitos por estabe-
lecerem como deverá ser feito o fornecimento. 
Essas definições acordadas ex ante diminuem 
a incerteza do processo, minimizam conflitos 
e, conseqüentemente, diminuem os custos de 
transação. Além disso, tem-se maior coorde-
nação horizontal”. 

A citação a seguir ressalta um atributo 
de como o CONSECANA-PARANÁ procura mi-
nimizar as incertezas no processo de comerciali-
zação da cana: “[...] O Regulamento do CONSE-
CANA-PARANÁ prevê três alternativas de contra-
to entre as indústrias e seus fornecedores: (a) o 
pagamento da cana-de-açúcar do fornecedor 
valor do ATR do mês multiplicado pela quantida-
de de ATR entregue pelo produtor; (b) pelo valor 
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Figura 1 - Índices Sazonais do Preço da Cana-de-açúcar, no Campo sem Impostos, Estado do Paraná, 2001-2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Índices Sazonais do Preço da Cana-de-açúcar no Campo com Impostos , Estado do Paraná, 2001-2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 - Índices Sazonais do Preço da Cana-de-açúcar, na Esteira sem Impostos, Estado do Paraná, 2001-2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 - Índices Sazonais do Preço da Cana-de-açúcar, na Esteira com Impostos, Estado do Paraná, 2001-2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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  do ATR acumulado até o mês multiplicado pela 

quantidade de ATR entregue pelo produtor; ou 
ainda (c) pelo preço projetado da cana básica no 
mês multiplicado pela quantidade de cana-de-
açúcar entregue pelo fornecedor. Aos fornecedo-
res que optarem pelas alternativas (b) e (c), será 
feito um ajuste entre o valor recebido durante a 
safra e o preço final do ano-safra, salvo se ex-
pressamente contratado o contrário. Da mesma 
forma, os valores recebidos durante a safra 
(quando a título de adiantamento) podem ou não 
corresponder a apenas uma parte dos valores do 
mês ou acumulados até o mês, que são divulga-
dos pelo CONSECANA-PARANÁ. Aos fornece-
dores que optarem pela alternativa (a) ou quando 
expresso em contrato, nenhum ajuste de preço 
será devido por qualquer das partes ao final do 
ano-safra. [...] Através de parâmetros técnicos 
apresentados nas Normas Operacionais, foram 
definidas as seguintes conversões: um quilo de 
açúcar equivale a 1,0495 quilos de ATR; um litro 
de álcool anidro equivale a 1,8169 quilos de ATR 
e um litro de álcool hidratado equivale a 1,7409 
quilos de ATR. Desta forma as quantidades co-
mercializadas de cada produto podem ser con-
vertidas em quilos de ATR” (ALCOPAR, 2008b). 

A partir do exposto na seção 2, cons-
truiu-se o quadro 1, a seguir, com vistas a maxi-
mizar a visualização dos períodos de safra e 
entressafra da cana-de-açúcar no Paraná. Diante 
dos resultados sintetizados na tabela 2 e nas 
figuras expostas, e cotejando-os com os períodos 
retratados pelo quadro 1, nota-se, de modo geral, 
que há índices maiores e menores convivendo 
tanto no período de safra quanto de entressafra. 
Porém, nos períodos de entressafra há uma ten-
dência de queda nesses índices de preço, en-
quanto que de maio até agosto - período este de 
safra - há uma tendência de alta. 

Normalmente, seria de esperar o con-
trário para o caso de produtos agrícolas, ou seja, 
os preços de comercialização deveriam ser mais 
altos na entressafra e mais baixos na safra, haja 
vista o fato da sazonalidade dos preços dos pro-
dutos agrícolas estar atrelada à falta de ajusta-
mento entre oferta e demanda, sendo a oferta 
concentrada em alguns meses, enquanto a de-
manda é diluída ao longo do ano. 

Nesse ínterim, é bom que se diga uma 
peculiaridade da agroindústria canavieira, qual 
seja, “o período de colheita e comercialização da 
cana no Paraná se dá a partir de março, sendo 

que a partir de setembro/outubro esta atividade 
se torna menos intensa” (MELO; ESPERANCINI; 
SILVA, 2008). Já o plantio é relativamente 
distribuído ao longo do ano. Ou seja, quando a 
comercialização com a cana ocorre com maior 
veemência (a partir de março até setembro/outu-
bro), há uma tendência de alta nos preços dessa 
matéria-prima, somente “quebrada” pela vicissitu-
de observada entre o mês de abril e maio, 
exatamente quanto a safra está começando e as 
usinas estão ajustando seus processos agrícolas 
e industriais às metas de produção, fazendo 
maior uso de cana própria, o que contribui para 
esta baixa sazonal. Vale frisar também a que 
oferta de cana-de-açúcar, distintamente de outros 
produtos agrícolas, abrange um bom período do 
ano, isto é, oito meses (66,7%). 

Deve-se considerar também que a ca-
na-de-açúcar é função direta dos preços dos seus 
produtos finais, sendo, por isto, influenciado pelo 
comportamento dos preços e pelo mercado do 
açúcar e álcool no âmbito interno e externo. Além 
disso, o preço da cana também é determinado 
pela qualidade da matéria-prima entregue na usina 
e que varia ao longo do ano, afetando seu preço. 

“O atual sistema de pagamento, apesar 
de complexo, tem como essência remunerar a 
qualidade da cana do produtor com base nos pre-
ços dos produtos finais obtidos dessa matéria-pri-
ma. Dado que a cana é remunerada pela sua 
qualidade, os produtores procuram entregar cana 
na época da maior maturação, o que, por um la-
do, aumenta o valor da tonelada da cana recebi-
da pelo produtor, mas por outro lado, faz com que 
grande parcela da cana própria não seja colhida 
no ponto ótimo de maturação, obtendo-se uma 
Pol%Cana menor, que pode diminuir a eficiência 
global do processo produtivo. [...] O conheci-
mento do funcionamento do sistema adotado pa-
ra remunerar a tonelada de cana-de-açúcar mos-
tra claramente que não existe um valor único pa-
ra a tonelada de cana. Esse preço varia de pro-
dutor para produtor dada a qualidade da sua ca-
na, que é influenciada por fatores climáticos tipos 
de solos, variedades e tratos culturais. Além des-
se fator, também é determinante o mix de produ-
ção e comercialização da unidade industrial para 
a qual entrega sua matéria-prima (SACHS, 
2007).” 

A assessoria econômica da ALCOPAR 
atesta essas colocações na medida em que a 
redução do preço da cana-de-açúcar ocorre em
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 QUADRO 1 - Período de Safra e Entressafra da Cana-de-açúcar, Estado do Paraná 
Período Jan. Fev. Mar. Abr. Maio Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez. 

Safra (S)    S S S S S S S S  

Entressafra (E) E E E         E 

Fonte: Dados da pesquisa. 
  
 
decorrência do recuo das cotações do açúcar e 
do álcool no mercado internacional e da queda 
nos preços desses produtos no mercado interno. 
Dessa forma, o preço da cana-de-açúcar é fun-
ção dos preços dos produtos finais produzidos 
por essa matéria-prima, bem como do aumento 
da oferta do produto e do nível do estoque de ál-
cool nas usinas (TRIACA, 2008). 

Outro apontamento é o de Cana Limpa 
(2006), em que muitas das exigências técnicas vi-
sando maior produtividade agrícola na agroin-
dústria canavieira - e consequente relação de 
preços no setor - “estão associadas à condição 
da cana colhida no campo, que deve ser madura, 
sem a presença de impurezas vegetais e mine-
rais e fresca (recém-cortada). Não há fórmula 
mágica para limpar a cana na indústria. A maté-
ria-prima tem que vir limpa do canavial”. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este artigo teve como objetivo o estudo 

da sazonalidade dos preços da cana-de-açúcar 
no Estado do Paraná (2001-2007), a partir de um 
instrumental econométrico. 

Como principais resultados, pode-se in-
ferir que a cana-de-açúcar paranaense apresenta 
poucas oscilações em seus preços, sendo estas 
relacionadas mais aos períodos de comercializa-
ção propriamente dito do que em função de sua 
safra ou entressafra. Ademais, o preço da cana é 

fortemente influenciado pelos preços dos produ-
tos finais (açúcar e álcool) e por outros aspectos 
como qualidade da matéria-prima que varia ao 
longo do ano. E, por este setor ser bastante influ-
enciado pelo sistema CONSECANA, os resulta-
dos dos índices sazonais mostram certa estabili-
dade dos preços. Com efeito, um dos escopos 
deste padrão de comercialização é o de minimi-
zar o efeito sazonal e de volatilidade sobre o pre-
ço da cana. 

Quanto à observação de Nakane 
(2007), de que na entressafra da cana-de-açúcar 
os consumidores de álcool combustível sofrem 
com os aumentos desse produto, há que se res-
saltar que tais elevações parecem contraditórias 
quando comparados às tendências de queda dos 
índices sazonais dos preços da cana. Porém, são 
reais diante da paralisação das atividades indus-
triais das agroindústrias canavieiras (processa-
mento de álcool e/ou açúcar) enquanto, por outro 
lado, estão movimentando suas atividades agrí-
colas (como plantio, tratos culturais etc.). 

Por fim, esta pesquisa seguiu um rumo 
metodológico previamente definido, num contexto 
de outras inclinações possíveis para o estudo da 
sazonalidade dos preços (neste caso, da cana-
de-açúcar no Paraná). Sugere-se, como agenda 
de trabalho, que mais pesquisas possam ser im-
plementadas para pormenorizar outros aspectos 
caracterizadores do comportamento dos preços, 
contribuindo para o debate acerca deste impor-
tante setor da economia. 
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UMA ANÁLISE ECONOMÉTRICA DE SAZONALIDADE DOS PREÇOS  

DA CANA-DE-AÇÚCAR, ESTADO DO PARANÁ, 2001-2007 
 
RESUMO: Este artigo teve como objetivo o estudo da sazonalidade dos preços da cana-de-

açúcar no Estado do Paraná no período 2001-2007, a partir de um instrumental econométrico. Como 
principais resultados, pode-se inferir que a cana-de-açúcar paranaense apresenta poucas oscilações em 
seus preços, sendo relacionadas mais aos períodos de comercialização propriamente dito do que em 
função de sua safra ou entressafra. O preço da cana também é influenciado pelos preços dos produtos 
finais (açúcar e álcool). E, por esse setor ser influenciado pelo sistema CONSECANA, os resultados dos 
índices sazonais (para a cana) mostram certa estabilidade dos preços. 
 
Palavras-chave: comportamento de preços, cana-de-açúcar, Estado do Paraná, econometria.  



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.2, fev. 2009. 

81

Um
a A

ná
lise

 Ec
on

om
étr

ica
 de

 Sa
zo

na
lid

ad
e d

os
 Pr

eç
os

 da
 Ca

na
-de

-aç
úc

ar,
 Es

tad
o d

o P
ara

ná
   

AN ECONOMETRIC ANALYSIS OF SEASONALITY 
IN PARANA STATE’S SUGAR CANE PRICES, 2001-2007 

 
ABSTRACT: This article analyzed seasonality of sugar cane prices in the state of Parana over 

the 2001-2007 period, using an econometric approach. The main conclusion achieved after this work is 
that   sugar cane prices in this state are subject to few fluctuations, more strongly related to the commer-
cialization than the harvest or nonharvest seasons. Sugar cane prices are also influenced by those of its 
end products, sugar and alcohol. Finnaly, because this sector is impacted by the model-cane-payment 
system (CONSECANA), the results for seasonal indexes (of sugar cane) display some price stability. 
 
Key-words: price behavior, sugar cane, Parana state, econometrics. 
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HORTALIÇAS MINIMAMENTE PROCESSADAS: 
uma atividade agroindustrial no 

interior de São Paulo1 
 

Geni Satiko Sato2 
 
 
1 - INTRODUÇÃO12  
 

O processamento mínimo de frutas e 
hortaliças no Brasil é ainda recente, mas apre-
senta-se como um nicho de mercado em cresci-
mento e consolidação para um perfil específico 
de consumidor. É um produto com maior valor 
agregado quando comparado a frutas e hortaliças 
compradas in natura. Apresenta ainda vantagens 
para o consumidor, como a conveniência e 100% 
de aproveitamento do produto adquirido. Muitos 
sinônimos são utilizados para os produtos mini-
mamente processados, tais como: fresh cut, le-
vemente processados, parcialmente processa-
dos, pré-processados, pré-preparados, convenien-
tes e produtos com valor agregado (RODRI-
GUES; ALVES; MALUF,1999). 

A emergência do mercado para esses 
produtos deveu-se a diversos fatores, como o 
acesso cada vez maior das mulheres ao mercado 
de trabalho, a necessidade de conveniência pela 
falta de tempo dos consumidores e o aumento da 
renda real dos trabalhadores com a estabilização 
da inflação. 

Esse novo formato de comercializar fru-
tas, legumes e folhas (ou hortaliças) já está bas-
tante difundido no países desenvolvidos. No Bra-
sil, as redes de supermercados já vêm alocando 
algum espaço nas prateleiras para esses produ-
tos. Acredita-se que a principal resistência à com-
pra deles seja o preço relativamente superior ao 
produto in natura. São encontradas hortaliças 
folhosas higienizadas e embaladas; legumes 
limpos e cortados em embalagens de pratos de 
isopor, cobertos com filmes plásticos e frutas 
fatiadas, descascadas e embaladas (PEREIRA, 
2002). Todos esses produtos são mantidos em 
ambiente frio para maior conservação, juntamen-

                                                 
1Artigo apresentado no IV Congres Internacional de la Red 
Sial. Mar Del Plata, Argentina, 27-31 out 2008. Registrado 
no CCTC, IE-125/2008. 
2Engenheira de Alimentos, Doutora, Pesquisadora Científica 
do Instituto de Economia Agrícola (e-mail: sato@iea.sp.gov. 
br). 

te com os produtos in natura convencionais no 
espaço hortifrutis dos supermercados. 

Atuam nesse mercado produtores agrí-
colas que produzem hortaliças e verticalizam-se 
para agregar valor ao produto, e também a agro-
indústria que processa a matéria-prima adquirida 
de outros produtores ou distribuidores. Geralmen-
te, a unidade agroindustrial está localizada próxi-
ma dos grandes centros consumidores urbanos, 
devido à perecibilidade das hortaliças. 

O objetivo deste trabalho é caracterizar 
e descrever o produtor de hortaliças minimamen-
te processadas para compreender a coordena-
ção dessa cadeia produtiva que envolve a produ-
ção rural local, a agroindústria, o varejo de super-
mercados e o consumidor final. 
 
 
2 - REFERENCIAL TEÓRICO  
 
2.1 -  A Agroindústria Rural e os Sistemas 

Agroalimentares Localizados 
 

A Agroindústria Rural (AIR) é caracteri-
zada como uma unidade que realiza um conjunto 
de atividades que permite adicionar valor à pro-
dução agrícola pela realização de atividades pós-
colheita, tais como: limpeza, sanitização, lava-
gem, corte e embalagem do produto, que será 
oferecido ao consumidor. Juntamente com outras 
atividades produtivas e serviços, a agroindústria 
rural faz parte de um sistema agroalimentar. 

A AIR caracteriza-se por ser primeira-
mente agrícola e rural, ter na sua origem uma 
unidade familiar e estar inserida em um sistema 
de comercialização específico. De acordo com 
Correa (2004), os Sistemas Agroalimentares Lo-
calizados (SIAL) são formados por concentrações 
de agroindústrias rurais que adquirem a forma de 
sistemas produtivos locais.  

Muchinik (2006) cita a definição original 
de SIAL, sistema que surge no contexto rural co-
mo: “Organizaciones de producción y de servicios 
(unidades de producción agrícola, empresas 
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tronómicas...) asociadas por sus características y 
su funcionamiento a un territorio específico. El 
medio, los productos, las personas, sus institu-
ciones, su saber hacer, sus comportamientos 
alimentarios, sus redes de relaciones se combi-
nan en un territorio para producir una forma de 
organización agroalimentaria en una escala es-
pacial dada” (in: Cirad-SAR 1996; Muchnik J. 
Sautier D., 1998). 

O SIAL, como unidade analítica, busca 
superar as limitações do conceito de cadeia pro-
dutiva. Dado o contexto de globalização, a locali-
zação ou o território passa a ser uma categoria re-
levante na análise, pois a produção não é mais 
somente para um consumo local. Essa localização 
pode ser alterada em função de novos contextos, 
estratégias de atores sociais, mudanças de pa-
drão de consumo etc. Dessa forma, a dinâmica de 
um SIAL abrange um território, e os fatores que a 
determinam se alteram no tempo e no espaço. 
 
 
2.2 - O Mercado de Fresh Cuts no Brasil 

 
De acordo com Souza (2001), no Bra-

sil, a venda de frutas, legumes e verduras nas 
grandes redes de supermercados é responsável 
por 10% a 13% do faturamento total, o que tem 
levado a um aumento do espaço dedicado a es-
ses produtos nos pontos de comercialização. O 
varejo de supermercados tem trabalhado com 
segmentações de mercado, e um deles é o de 
consumidores de pré-processados ou minima-
mente processados, cujo produto participa com 
2,9% do total de hortifrutis consumidos nos lares 
no Estado de São Paulo (FRUTIFATOS, 2002). 

Estudo exploratório indica que o perfil 
do comprador de minimamente processados, na 
cidade de São Paulo, é predominantemente do 
sexo feminino, com idade superior a 36 anos, com 
1 a 3 filhos e renda familiar média de 12,8 salários 
mínimos (SATO; MARTINS; BUENO, 2008). 

Os resultados indicaram que o principal  
tipo de varejo onde ocorre a compra do produto é 
o supermercado e, em seguida, a feira livre. Den-
tre o grupo de produtos comprados nesse for-
mato, primeiramente foram os legumes, em se-
guida, as verduras e, por último, as frutas. O prin-
cipal fator que ainda desestimula a compra e a 
sua maior frequência de consumo é o preço ele-
vado, e a principal razão para a aquisição é a pra-

ticidade. Observou-se que alguns consumidores 
ainda são descrentes quanto à higiene do pro-
duto e outros preferem escolher tamanho, grau 
de maturação etc. 

Sato; Martins; Bueno (2008) analisa-
ram comparativamente os preços de hortaliças, 
legumes e frutas minimamente processados 
relativamente ao produto convencional. A meto-
dologia foi de levantamento de campo, cobrindo 
amostra de 120 supermercados na cidade de 
São Paulo. Foram obtidas 482 observações para 
hortaliças, 384 para legumes e 164 para frutas. 
Como resultados identificaram-se as empresas 
que atuam nesse segmento de mercado, os pre-
ços médios praticados, os tipos de processa-
mento utilizados e tipos de embalagens. A análi-
se comparativa de preços indicou que a agrega-
ção de valor reflete em diferencial de preços de 
430% para hortaliças, 309% para legumes e 
242% para frutas. A variação de diferenciais de 
preços está relacionada com o tipo de proces-
samento, sua complexidade e embalagem e 
insumos utilizados.  
 
 
3 -  METODOLOGIA  
 

Este estudo busca caracterizar uma 
unidade produtiva de hortaliças minimamente 
processadas localizada na cidade de São Ro-
que, a cerca de 60km de São Paulo. Trata-se, 
portanto, de um estudo de caso (YIN, 2004; GIL 
1999; VERGARA, 1997), que busca entender a 
inserção desse agricultor que se transformou em 
um agroindustrial, à medida que percebeu a 
possibilidade de explorar um nicho de mercado 
emergente nos grandes centros urbanos, por 
meio de agregação de valor ao produto. Foi rea-
lizada uma visita técnica à unidade de produção, 
e uma entrevista em profundidade com o proprie-
tário da empresa. Posteriormente, informações 
técnicas foram obtidas com o engenheiro de 
alimentos da empresa sobre a planta de proces-
samento, e cada etapa foi sendo apresentada 
com detalhamento. 
 
 
4 - RESULTADOS   
 

De acordo com Osaki e Valentin (2001), 
os produtos minimamente processados são ali-
mentos que passam por lavagem, classificação, 
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minimamente processado pode, em alguns casos, 
passar por um branqueamento e devem apresen-
tar qualidade semelhante de produto fresco. 

Yanez (2005) define hortícolas mini-
mamente processados como aqueles que foram 
submetidos a uma ou várias operações de lava-
gem, descascamento, corte ou fatiamento e con-
servação por um único ou combinados tratamen-
tos fitossanitários, tornando-se, dessa forma, 
convenientes para consumo imediato.  
 
 
4.1 - Agregação de Valor 
 

 Agregar valor a um produto significa 
adicionar serviços. Os produtos com valor agre-
gado apresentam margens mais altas e resultam 
em impactos sociais positivos ao aumentar o nú-
mero de trabalhadores diretos e indiretos na 
economia. No caso de fresh cuts, cada etapa 
do processamento agrega valor ao produto. 
 
• Recepção: depois de colhido o produto é leva-

do ao local de processamento e mantido arma-
zenado em câmara fria, se necessário. 

• Pré-seleção: são retirados produtos danifica-
dos. 

• Lavagem: lavagem com água fria e solução de 
hipoclorito de sódio. 

• Corte: após a limpeza, as folhas ou legumes 
são cortados. 

• Higienização: o material passa por um proces-
so de ozonização, no caso de folhas. 

• Secagem: o produto é centrifugado para retirar 
o excesso de água. 

• Seleção: o produto é selecionado por tamanho. 
• Embalagem: o produto final é acondicionado 

em embalagens de polietileno ou em bandejas 
de isopor com filme plástico ou em sacos com 
atmosfera modificada. A alteração da atmosfe-
ra refere-se a uma mistura de gases com con-
centração elevada de gás carbônico (CO2) e 
baixa concentração de oxigênio (O2.) 

• Armazenamento: é feito em câmara fria, com 
temperatura em torno de 2°C antes da distribui-
ção para o varejo (Figura 1). 

De acordo com Vanetti (2005), os pro-
dutos minimamente processados são mais pere-
cíveis do que os in natura. O manuseio favorece  
a contaminação por microrganismos. As etapas 
de lavagem, sanitização, aplicação de atmosferas 

modificadas, irradiações e bioconservantes têm 
como objetivo retardar o crescimento desses mi-
crorganismos. A utilização do cloro é muito eficien-
te e muito utilizado em alimentos, pois tem função 
germicida de amplo espectro. O ozônio (O3) é ou-
tro agente oxidante potente e mais eficaz que o 
cloro para a eliminação de microrganismos em pro-
dutos vegetais. O peróxido de hidrogênio (H2O2) é 
também considerado um composto GRAS (Geral-
mente Reconhecido Como Seguro) para uso em 
alimentos, como agente alvejante, oxidante, redu-
tor e antimicrobiano. O emprego de atmosfera 
modificada, com baixa concentração de oxigênio, 
reduz as atividades metabólicas e o crescimento 
de microrganismos aeróbios. O gás carbônico é 
outro agente de atmosfera modificada, com efeito 
bacteriostático e também de inibição da respiração 
do produto, retardando seu ciclo de vida. 
 
 
4.2 - A Cadeia Produtiva 
 

A cadeia produtiva de fresh cuts é repre-
sentada por dois tipos básicos, no primeiro (I) é o 
processador que adquire a matéria-prima de ter-
ceiros, processa e leva o produto ao varejo; e no 
outro caso (II) o processador é o próprio produtor 
rural que verticaliza sua atividade para um pro-
cesso de agregação de valor na região produtora 
e também comercializa seu produto. 

No primeiro caso, o processador que 
não é produtor, geralmente não se localiza na re-
gião produtora de hortaliças, dando preferência 
para a proximidade com o varejo dos grandes  
centros urbanos, devido à perecibilidade e ao me-
nor custo de transporte. 

No segundo caso, o processador-
produtor, produz sua matéria-prima, mas também 
adquire parte dela de outros produtores locais, 
principalmente quando ocorre uma demanda su-
perior à sua produção, ou o supermercado exige 
uma diversidade de produtos. Este produtor-pro-
cessador está localizado na área rural, onde pro-
duz hortaliças e legumes, em propriedades de 1-
10ha, geralmente próximos do centro urbano, 
num raio de 100-200km (Figura 2). 
 
 
4.3 - Agroindústria Rural (1) 

 
A AIR (1) está localizada na cidade de 

São Roque, a 60km do principal centro consumi-
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Figura 1 - Fluxograma do Processo Produtivo de Hortaliças Minimamente Processadas. 
Fonte: Yanez (2005). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Cadeias Produtivas de Fresh Cuts Identificadas na Pesquisa. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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próxima das vias de transporte que levam às ci-
dades do Rio de Janeiro e São Paulo. A região, 
originalmente, era explorada com vinhedos, e ain-
da há algumas vinícolas produtoras de vinhos arte-
sanais. Além de atividades rurais, o turismo é uma 
atividade complementar importante na região. 

De acordo com o proprietário, a família 
foi pioneira na produção de hortaliças hidropôni-
cas e, posteriormente, implantou-se uma planta 
de processamento para saladas higienizadas, sa-
ladas prontas para consumo e atualmente produz 
também hortaliças aquapônicas, sem utilização 
de fertilizantes industriais. Os nutrientes são ob-
tidos pela integração da produção com a criação 
de peixes. 

A empresa é composta por um grupo de 
quatro unidades: uma empresa de produtos orgâ-
nicos, uma empresa de comercialização e distribu-
ição de produtos orgânicos, uma empresa de hor-
taliças hidropônicas e uma de hortaliças minima-
mente processadas. O produtor rural que assume 
também a função de agroindustrial tem um perfil 
bastante empreendedor e busca sempre se atuali-
zar com as informações sobre varejo e consumo. 
Possui cerca de 200 funcionários, grande parte do 
sexo feminino e trabalha com 90 parceiros produ-
tores locais. A oferta de hortaliças é bastante di-
versificada, com cerca de 180 tipos de produto.  

As assimetrias existentes entre os agen-
tes que atuam na comercialização de hortaliças 
acabam por definir tipos diferenciados de coorde-
nação. Dada a especificidade temporal e pereci-
bilidade, ocorre a verticalização, ou seja, parte sig-
nificativa da produção de hortaliças destinada ao 
processamento acaba sendo internalizada pela 
agroindústria rural. Adicionalmente, para comple-
mentar as flutuações de demanda, solicitada pelo 
varejo, a agroindústria compra produtos de outros 
produtores locais. Essa relação entre a agroin-
dústria e produtores locais é informal e con-
solidada no longo prazo, por meio de conhecimen-
to que as partes adquirem no contato do dia-a-dia.  
 Outros atores sociais que participam do 
processo foram identificados. Os institutos de 
pesquisas como o Instituto de Tecnologia de Ali-
mentos (ITAL) e a Empresa Brasileira de Pesqui-
sa Agropecuária (EMBRAPA) foram contatados 
pelo empresário para buscar orientações técni-
cas, e foram introduzidos novos conhecimentos 
com o treinamento de funcionários. A empresa 
apresentava boas práticas de produção e higiene 

tendo um engenheiro de alimentos responsável 
pela linha de processamento e armazenamento 
dos produtos. Para auxiliar o controle sanitário, foi 
montado um laboratório e periodicamente é reali-
zada a coleta de amostras para verificar nível má-
ximo permitido de contaminação microbiana, ba-
sicamente, coliformes totais e fecais. 

Na entrevista com o proprietário obser-
vou-se que há, por parte deste, confiança no cres-
cimento deste segmento de mercado. A estratégia 
que a empresa adota é focar em saladas para uso 
doméstico, institucional e pronta para consumo 
(acompanhadas de molhos prontos embalados). A 
preocupação com a qualidade é prioridade neste 
mercado, pois o perfil do consumidor é de pessoas 
com grau de instrução superior, portanto exigen-
tes. De acordo com o empresário, para manter a 
fidelização do consumidor é necessário apresentar 
um produto com qualidade superior, tanto no as-
pecto visual como no sanitário. 

Nessa cadeia produtiva identificaram-se 
como atores econômicos a empresa agroindustrial 
rural, a rede de varejo localizados nos centros ur-
banos próximos, os produtores agrícolas que for-
necem verduras e legumes para complementar a 
necessidade de matéria-prima da agroindústria, a 
comunidade local que fornece a mão-de-obra e o 
consumidor final que adquire o produto. 
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 
 A agroindústria de processamento míni-
mo pesquisada caracteriza-se como uma unida-
de familiar na sua origem e apresenta-se como 
uma forma de gestão bastante moderna, à medi-
da que define suas estratégias pela leitura que 
faz do mercado consumidor e do perfil de cliente 
que busca atingir. A forma de coordenação que 
utiliza é trabalhar relações informais com fornece-
dores locais que complementam sua cesta de 
produtos quando sua produção própria não é su-
ficiente. Sua relação com o varejo de supermer-
cado é de adequação às exigências dos super-
mercados quanto à qualidade e regras de forneci-
mento. O proprietário tem uma visão particular do 
mercado, sintonizada com as tendências atuais 
da vida moderna, buscando antecipar neces-
sidades e exigências dos consumidores, como 
oferecer produtos em formatos para uma única 
refeição e alguns para pronto consumo, como as 
saladas com acompanhamento de molhos. 
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HORTALIÇAS MINIMAMENTE PROCESSADAS: 
uma atividade agroindustrial no interior de São Paulo 

 
RESUMO: O artigo busca caracterizar o produtor de hortaliças minimamente processadas e 

compreender a coordenação desta cadeia produtiva que envolve a produção rural local, a agroindústria, 
o varejo de supermercados e o consumidor final. O método é um estudo de caso que descreve e analisa 
uma processadora de hortaliças no interior do Estado de São Paulo. 
 
Palavras-chave: minimamente processados, hortaliças, sistema agroidustrial. 
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1 - INTRODUÇÃO 

 
As previsões de área e produção de 

culturas no Estado de São Paulo referentes à 
safra agrícola 2008/09 e as estimativas finais de 
2007/08 foram obtidas em levantamento realiza-
do durante novembro de 2008, entre os dias 3 e 
24, pelo Instituto de Economia Agrícola (IEA) e 
pela Coordenadoria de Assistência Técnica Inte-
gral (CATI) (Tabelas 1, 2, 4, 5, 6, 7 e 9). 

 
 

2 - SAFRA AGRÍCOLA 2008/09 
 
1O acompanhamento inicial da safra 

paulista de grãos 2008/09 (algodão, amendoim e 
feijão das águas, arroz, milho e soja) indica estabi-
lidade na área (-0,1%) e menor volume na produ-
ção (3,36%) quando comparada com as estimati-
vas de 2007/08. A área total de plantio da atual 
safra está em torno de 1,619 milhão de hectares 
contra 1,622 milhão de hectares na anterior.  

Para a cultura do amendoim das águas 
foi confirmada expectativa de redução da área re-
gistrada no primeiro levantamento (intenção de 
plantio).Tal fato é decorrente principalmente da 
não liberação de área de renovação de cana. A 
primeira previsão de rendimento de 2,4% maior 
que o obtido no ano agrícola anterior reflete em 
estabilidade na produção (-0,7%). 

Os números da previsão de algodão 
apontam quedas na área plantada (27,2%) e na 
produção (32,8%), em relação ao ano agrícola 
anterior, resultados em linha com a tendência 
global para a cultura, que também cederá espaço 
para os grãos nos principais países produtores.  

Quanto à cultura do arroz, os resulta-

                                                      
1Pesquisadores Científicos do Instituto de Economia Agrícola. 

dos do segundo levantamento para a safra 
2008/09 apontam ganhos na área de 4,6%, mas 
com volume menor em 6,4%, por conta de 10,5% 
a menos no rendimento, em relação à safra pas-
sada. 

As tendências previstas de aumento de 
área em setembro de 2008, para a safra das á-
guas de feijão, foram confirmadas neste levanta-
mento (29,3%). A produção e o rendimento tam-
bém acusaram aumentos nessa safra da ordem 
de 41,6% e 9,5%, respectivamente.  

Para a cultura da soja (safra de verão, 
incluindo área irrigada), há expectativa de cres-
cimento na área ocupada de 1,9%, comparando-
se à safra passada. Além de substituir parte das 
áreas cedidas pelo algodão, a cultura também 
vem sendo utilizada nas reformas dos campos de 
cana-de-açúcar. O volume esperado de 1,3 mi-
lhão de toneladas é 4,4% superior ao ano agríco-
la anterior, principalmente por conta dos 2,4% a 
mais no rendimento. 

As expectativas favoráveis apresenta-
das no levantamento de setembro de 2008 não 
foram confirmadas para o milho. Dessa forma, 
são esperadas reduções de área de 3,2%, de 
produção de 6,8% e de rendimento de 3,8%, em 
relação à safra passada. 

Para a safra paulista 2008/09 os pri-
meiros resultados para a batata das águas indi-
cam ganho na área plantada (17,5%) e perdas na 
produção (6,0%) e no rendimento (20,0%).  

As previsões para a área de café, no 
Estado, indicam pequena elevação (1,6%) em 
relação ao resultado final da safra agrícola 
2007/08, com reduções na produção (4,2%) e na 
produtividade (6,2%). Na época do levantamento, 
em novembro, pelo desenvolvimento dos frutos, 
ainda não foi possível visualizar os efeitos da 
bienalidade, apesar das condições climáticas es-
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tarem favoráveis na época da floração. Os resul-
tados obtidos em fevereiro retratará melhor a 
situação cafeeira do Estado e a expectativa é de 
menor safra que a apresentada em novembro. 

Na bananicultura, observaram-se de-
créscimos de área (8,9%) e de produção (9,9%).  

O  terceiro  levantamento das safras 
agrícolas do Estado de São Paulo, a ser efetuado 
em fevereiro de 2009, deverá trazer informações 
mais precisas sobre produções e produtividades 
para o ano agrícola 2008/09. 

 
 

3 - RESULTADOS FINAIS, SAFRA AGRÍCOLA 
2007/08 

 
Os índices agregados das estimativas 

finais da safra 2007/08, para o conjunto de cultu-
ras, mostram que houve ganhos na área total 
plantada (16,07%) e na produção (12,01%), em-
bora houve perda de produtividade da terra 
(6,89%), comparativamente à safra 2006/07.  

Para as culturas anuais observou-se 
acréscimo na área total cultivada (1,36%), e as 
boas condições climáticas refletiram em elevação 
na produtividade da terra em 4,27%, resultando 
em volume 5,69% maior. Quando se consideram 
os grãos, eles apresentam comportamento mais 
acentuado que as culturas anuais, observando-se 
acréscimos de 10,20% na produtividade da terra, 
de 12,20% na produção, e de 1,82% na área total 
plantada. O índice de área total cultivada com as 
culturas perenes e semi-perenes foi 20,6% maior 
que o da safra anterior, com a queda de 10,89% 
na produtividade da terra, o que não afetou a 
produção que foi 13,57% maior. 

O levantamento final para a cultura da 
mandioca para indústria acusou queda na área 
plantada (4,2%), relativamente à safra 2006/07, 
mas com aumento da produtividade de 2,4% o 
que refletiu na manutenção da produção em 
0,5%. Em relação ao ano anterior, a mandioca 
para mesa registrou perda na área (2,5%) e au-
mentos na produção (11,0%) e no rendimento 
(1,2%). 

A estimativa final da safra de cana-de-
açúcar para indústria indica que o volume produ-
zido, de 391,9 milhões de toneladas foi 19,6% 
superior ao estimado em 2006/07, em conse-
qüência dos ganhos de produtividade (1,4%) e 
ampliação da área cultivada em 11,5%, corres-
pondendo a 5,4 milhões de hectares plantados.  

Para a cultura de tomate envarado, o 
levantamento final, safra 2007/08, apontou esta-
bilidade de área e de produção, em comparação 
com a safra 2006/07, passando de 8,40 mil para 
8,43 mil hectares. 

Na cultura do tomate rasteiro, os núme-
ros finais registraram perdas significativas tanto na 
área como na produção, em torno de 15,0%, 
comparativamente à safra 2006/07. 

A produção de laranja na safra agrícola 
2007/08, em São Paulo, foi estimada em 354,7 
milhões de caixas de 40,8kg, com queda de 4,9% 
em relação à passada, influenciada pela perda na 
produtividade da terra (8,2%), decorrente das con-
dições climáticas desfavoráveis durante a florada e 
o desenvolvimento dos frutos. A área plantada de 
723,42 mil hectares excedeu em 6,4% a da safra 
passada, por conta, principalmente, dos novos 
plantios nas regionais de Avaré, Bragança Paulis-
ta, Itapetininga e Jales. Ressalta-se que o volume 
ora disponibilizado, por natureza do levantamento, 
inclui laranja destinada à indústria, à mesa e a fruta 
oriunda de pomares domésticos, como também da 
quantidade perdida, que por ventura tenha ocorri-
do nos pomares. 

Os resultados deste levantamento, dis-
ponibilizados por Região Administrativa (RA), 
encontram-se nas tabelas 3 e 8. 
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 TABELA 1 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 
2o Levantamento, Novembro de 20081 

Área (1.000ha)  Produção (1.000t) 
Produto Final

2007/08
2o

2008/09
Variação

percentual
Final 

2007/08 
2o 

2008/09 
Variação

percentual

Algodão       22,78     16,57 -27,2 78,56 52,81 -32,8
Amendoim das águas      66,02     63,97 -3,1 190,29 188,87 -0,7
Arroz2       17,61     18,42 4,6 72,74 68,07 -6,4
Banana      61,26     55,79 -8,9 1.221,37 1.100,28 -9,9
Batata das águas        9,56     11,24 17,5 230,52 216,80 -6,0
Café       223,84     227,39 1,6 269,21 257,91 -4,2
Feijão das águas      64,47     83,37 29,3 121,24 171,64 41,6
Mamona        2,57       1,15 -55,3 2,75 1,40 -49,2
Milho2       689,41     667,55 -3,2 3.792,27 3.532,71 -6,8
Soja2      455,21     463,99 1,9 1.262,07 1.317,82 4,4
Uva para indústria        0,08       0,08 7,1 0,86 0,97 13,5
Uva para mesa        9,65       9,40 -2,6 191,88 185,45 -3,4

 Rendimento (kg/ha) 
Produto 

 
Final

2007/08
2o 

2008/09 
Variação

percentual

Algodão         3.449        3.186 -7,6
Amendoim das águas        2.882        2.952 2,4
Arroz2         4.132        3.696 -10,5
Banana3       21.790       21.888 0,4
Batata das águas       24.103       19.288 -20,0
Café3        1.306        1.225 -6,2
Feijão das águas        1.881        2.059 9,5
Mamona        1.068        1.215 13,7
Milho2         5.501        5.292 -3,8
Soja2        2.772        2.840 2,4
Uva para indústria3       13.428       13.243 -1,4
Uva para mesa3       20.325       20.123 -1,0
1Este levantamento foi efetuado de 3 a 24 de novembro de 2008. 
2Inclui cultura irrigada. 
3Rendimento calculado a partir da área a ser colhida. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 2o Levantamento, Novembro de 2008  

(continua) 
Algodão  Amendoim das águas 

EDR Área
(hectare)

Produção em caroço
(arroba)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.25kg)

Andradina  100 10.000  605  46.560 
Araçatuba  -  - 3.007  355.812 
Araraquara  500 80.000  600  60.000 
Assis  20 2.500 4.510  425.700 
Avaré  9.500 2.010.000  -  -
Barretos  -  - 3.560  445.400 
Bauru  4 640  686  68.360 
Botucatu  -  -  -  -
Bragança Paulista   -  -  -  -
Campinas  -  -  -  -
Catanduva  -  - 3.480  230.100 
Dracena  400 41.200 2.705  240.495 
Fernandópolis  -  -  2 125 
Franca  -  -  710  76.000 
General Salgado  170 30.400  150  24.000 
Guaratinguetá  -  -  3 102 
Itapetininga  849 233.338  -  -
Itapeva  3.000 810.000  28 740 
Jaboticabal  -  - 13.620  2.000.900 
Jales  65 7.000  104 5.050 
Jaú  -  -  520  54.800 
Limeira  -  -  -  -
Lins  -  - 3.600  258.000 
Marília  3 150 5.045  554.900 
Mogi das Cruzes  -  -  -  -
Mogi-Mirim  -  -  -  -
Orlândia  500 105.000 3.310  451.650 
Ourinhos  -  -  -  -
Pindamonhangaba  -  -  -  -
Piracicaba  15 2.250  -  -
Presidente Prudente  247 26.996 4.178  664.790 
Presidente Venceslau  610 69.730  534  49.975 
Registro  -  -  -  -
Ribeirão Preto  -  - 4.795  571.450 
São João da Boa Vista  -  -  -  -
São José do Rio Preto  40 4.960 1.781  178.840 
São Paulo  -  -  -  -
Sorocaba  -  -  6 1.090 
Tupã  69 8.806 6.437  790.000 
Votuporanga  484 77.440  -  -
Estado  16.574 3.520.409  63.972  7.554.839 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 2o Levantamento, Novembro de 2008  

(continua) 
Arroz de sequeiro e várzea1 Arroz  irrigado 

EDR Área
(hectare)

Produção em casca
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção em casca
(sc.60kg)

Andradina 40 760  -  -
Araçatuba 58 2.940  -  -
Araraquara  335 9.525  -  -
Assis  111 3.833 1.010  99.200 
Avaré  390 11.550  5 125 
Barretos 55 2.280  -  -
Bauru 80 2.400  -  -
Botucatu  245 6.505  25 2.500 
Bragança Paulista 94 2.702  15 225 
Campinas 55  2.450  -  -
Catanduva  357 10.765  50 2.000 
Dracena 63 1.465  12 360 
Fernandópolis 85 2.750  -  -
Franca  410 15.144  -  -
General Salgado  108 3.875  -  -
Guaratinguetá  101 9.012 2.874  231.020 
Itapetininga  288 12.680 110  11.000 
Itapeva  800 32.700  -  -
Jaboticabal  292 8.360  -  -
Jales  198 4.531  20 400 
Jaú  182 4.565 200  14.250 
Limeira  373 16.560 102 5.100 
Lins 10 150  -  -
Marília 8 200  -  -
Mogi das Cruzes 3 140  -  -
Mogi-Mirim  464 18.688  -  -
Orlândia 10 380  -  -
Ourinhos  285 7.760  -  -
Pindamonhangaba 12 720 7.025  505.279 
Piracicaba 70 2.250  -  -
Presidente Prudente 75 2.500  10 400 
Presidente Venceslau  -  -  -  -
Registro  481 10.684 262  25.150 
Ribeirão Preto  197 13.798  -  -
São João da Boa Vista  108 5.231  -  -
São José do Rio Preto 87 3.227  -  -
São Paulo 13 208  -  -
Sorocaba 55 2.210  -  -
Tupã 90 1.800  -  -
Votuporanga 10 200  -  -
Estado  6.696 237.495 11.720  897.009 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral.  
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 2o Levantamento, Novembro de 2008  

(continua) 
Feijão das águas Milho1 Milho irrigado 

EDR Área 
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Área
(hectare)

Produção
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Andradina  50  1.000 17.247 1.475.888  160 21.700 
Araçatuba  -  - 17.219 1.580.788  400 41.500 
Araraquara  80  4.000 10.610  772.600  -  -
Assis  457  9.114 15.734 1.451.130  50 7.500 
Avaré  24.594  986.760 42.200 3.717.000  13.185  1.779.360 
Barretos  5  100 8.830 641.170  2.560  329.000 
Bauru  52  480 5.165 293.100  200 20.000 
Botucatu  545  12.550 11.365 891.895  100 13.000 
Bragança Paulista  663  14.329 12.618 1.002.214  -  -
Campinas  1.003  27.932 9.254 704.385  910 62.400 
Catanduva  250  7.250 6.680 499.200  180 11.940 
Dracena  210  5.200 4.510 300.900  -  -
Fernandópolis  -  - 7.419 552.731  60 6.000 
Franca  365  8.896 14.209 1.245.738  20 2.400 
General Salgado  10  300 9.301 741.135  51 4.457 
Guaratinguetá  486  9.428 4.737  218.235  61 1.408 
Itapetininga  8.303  296.475 55.619 5.040.690  1.500  202.500 
Itapeva  36.995  1.222.850 98.662 9.914.822  8.000  1.233.500 
Jaboticabal  30  600 9.690 856.750  -  -
Jales  122  2.864 7.559  475.525  385 50.150 
Jaú  106  1.130 6.250 462.150  10 1.000 
Limeira  132  4.450 25.400 2.275.600  404 52.192 
Lins  120  4.375 8.410 687.450  -  -
Marília  159  2.610 6.207 319.836  -  -
Mogi das Cruzes  240  3.040 848 33.920  -  -
Mogi-Mirim  116  2.920 18.610 1.886.800  -  -
Orlândia  70  2.940 10.099 948.050  1.250  136.550 
Ourinhos  2.450  86.000 34.220 2.880.960  1.100  145.000 
Pindamonhangaba  877  16.932  3.903 221.424  -  -
Piracicaba  205  4.675 4.804 387.980  -  -
Presidente Prudente  -  - 17.848 1.075.540  -  -
Presidente Venceslau  50  900 5.406 345.522  -  -
Registro  292  4.545 787 15.908  -  -
Ribeirão Preto  105  1.852 5.935 511.133  -  -
São João da Boa Vista  922  24.140 44.830 4.134.726  3.830  487.600 
São José do Rio Preto  130  3.142 22.288 1.971.960  219 25.340 
São Paulo  48  982 204 5.084  -  -
Sorocaba  2.313  60.994 18.644 1.558.170  -  -
Tupã  335  5.565 6.206 439.840  -  -
Votuporanga  484  19.360 22.040 1.527.000  1.354  179.080 
Estado  83.369  2.860.676 631.558 54.064.946  35.989  4.813.577 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 2o Levantamento, Novembro de 2008  

(continua) 

Soja1  Soja irrigada 
EDR Área

(hectare)
Produção 
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Andradina 2.860 123.590  -  -
Araçatuba 13.694 691.433  -  -
Araraquara 5.625 267.200  -  -
Assis 127.450 5.865.603  -  -
Avaré 23.852 1.043.610  2.540  146.500 
Barretos 44.236 1.986.132  -  -
Bauru 1.073 48.785  -  -
Botucatu 836 35.705  -  -
Bragança Paulista  -  -  -  -
Campinas 595 23.784  -  -
Catanduva 1.050 39.400  -  -
Dracena  -  -  -  -
Fernandópolis 3.230 158.700  36 2.160 
Franca 5.499 214.945  -  -
General Salgado 1.653 75.832  -  -
Guaratinguetá  -  -  -  -
Itapetininga 7.950  424.500  2.800  146.500 
Itapeva 52.800 2.797.500  5.300  350.100 
Jaboticabal 5.193 210.600  -  -
Jales 450 16.500  -  -
Jaú 600 28.500  -  -
Limeira 2.550 112.150  -  -
Lins 80 3.000  -  -
Marília 834  33.720  -  -
Mogi das Cruzes  -  -  -  -
Mogi-Mirim 1.013 46.650  -  -
Orlândia 69.560 3.255.110  300  18.000 
Ourinhos 25.680 1.265.450  -  -
Pindamonhangaba 200 8.000  -  -
Piracicaba 650 27.000  -  -
Presidente Prudente 33.924 1.671.110  -  -
Presidente Venceslau 2.855 121.075  -  -
Registro  -  -  -  -
Ribeirão Preto 4.387 191.838  -  -
São João da Boa Vista 3.573 160.143  -  -
São José do Rio Preto 2.068 70.391  40 2.800 
São Paulo  -  -  -  -
Sorocaba 542 23.680  -  -
Tupã 700 23.000  -  -
Votuporanga 5.292 210.260  421  22.645 
Estado 452.549 21.274.895  11.437  688.705 
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 2 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 2o Levantamento, Novembro de 2008  

(conclusão) 
Banana Café 

EDR Área nova 
(hectare) 

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção 
beneficiada

(sc.60kg)

Andradina  85 643 8.965 6 121 1.534
Araçatuba  471 620 11.044 187 2.585 37.528
Araraquara  5 79 2.140 21 1.928 50.928
Assis  333  1.521 21.161 95 1.097 22.661
Avaré  64 997 30.820 708 7.885 110.105
Barretos  11 22 540 120 346 3.594
Bauru  - 37 1.480 233 4.242 59.817
Botucatu  6 44 1.285 355 4.124 79.560
Bragança Paulista  27 160 5.029 251 10.313 252.431
Campinas  30 309 8.636 160 1.939 36.833
Catanduva  55 196 3.641 24 516 4.391
Dracena  41 223 3.625 277 5.377 78.273
Fernandópolis  890  1.824 16.688 118 807 8.710
Franca  1 120 1.320 5.094 47.546 1.285.231
General Salgado  103 596 11.120 13 515 4.674
Guaratinguetá  35 320 6.376 50 147 1.758
Itapetininga  20 129 3.095 1 34 1.020
Itapeva  6 179 5.890 - 17 403
Jaboticabal  25 191 3.093 7 356 6.970
Jales  1.267  1.875 24.877 122 1.217 12.545
Jaú  10 63 3.150 1.054 5.654 97.965
Limeira  9 146 5.348 176 1.406 39.220
Lins  38 27 242 124 2.743 44.447
Marília  1 10 61 2.900 25.194 429.844
Mogi das Cruzes  - 24 368 0 20 200
Mogi-Mirim  10 76 2.730 140 2.640 46.400
Orlândia  - 173 2.664 121 1.693 46.435
Ourinhos  40 121 2.790 1.302 18.106 356.643
Pindamonhangaba  203  2.729 39.523 13 144 2.970
Piracicaba  20  90 2.348 9 206 4.231
Presidente Prudente  19 169 3.472 132 1.069 19.745
Presidente Venceslau  6 22 240 57 207 5.008
Registro  1.200  30.324 770.479 - 5 125
Ribeirão Preto  3 52 1.646 343 5.640 138.507
São João da Boa Vista  23 111 2.750 2.030 44.882 876.111
São José do Rio Preto  19 143 1.753 202 1.955 22.867
São Paulo  203  5.343 80.490 - 24 398
Sorocaba  - 202 4.156 - 171 2.055
Tupã  9 41 765 270 6.412 55.722
Votuporanga  240 326 4.491 60 1.341 19.389
Estado  5.525  50.269 1.100.283 16.770 210.608 4.267.244

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 2o Levantamento, Novembro de 2008  

 (continua) 
Algodão  Amendoim das águas 

RA Área
(hectare)

Produção em caroço
(arroba)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.25kg)

Araçatuba  130 14.800 3.612 402.372
Baixada Santista  - - - -
Barretos  - - 3.460 475.400
Bauru  4 640 4.806 381.160
Campinas  15 2.250 0 -
Central  500 80.000 6.620 866.400
Franca  500 105.000 3.820 511.650
Marília  59 7.006 16.257 1.797.200
Presidente Prudente  1.290 142.376 7.152 928.660
Registro  - - - -
Ribeirão Preto  - - 12.695 1.751.950
São José do Rio Preto  729 115.000 5.517 438.115
São José dos Campos  - - 3 102
São Paulo  - - - -
Sorocaba 13.349 3.053.338 34 1.830
Estado  16.575 3.520.409 63.972 7.554.839

Arroz de sequeiro e várzea  Arroz irrigado 
RA Área

(hectare)
Produção em casca1

(sc.60kg)
Área 

(hectare) 
Produção em casca

(sc.60kg)

Araçatuba  126 4.375 - -
Baixada Santista  - - - -
Barretos  55 2.280 - -
Bauru  260 6.800 200 14.250
Campinas  1.177 48.196 117 5.325
Central  417 11.585 - -
Franca  316 12.436 - -
Marília  439 12.193 1.010 99.200
Presidente Prudente  138 3.965 22 760
Registro  381 9.184 262 25.150
Ribeirão Preto  512 23.186 - -
São José do Rio Preto  817 24.673 70 2.400
São José dos Campos  113 9.732 9.899 736.299
São Paulo  16 348 - -
Sorocaba 1.933 68.545 140 13.625
Estado  6.696 237.495 11.720 897.009
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 2o Levantamento, Novembro de 2008  
(continua) 

Feijão das águas  Milho1  Milho irrigado 
RA Área 

(hectare) 
Produção
(sc.60kg)

Área
(hectare)

Produção
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Araçatuba  60 1.300 39.367 3.446.171 611 67.657
Baixada Santista  - - 2 200 - -
Barretos  5 100 8.930 649.970 2.560 329.000
Bauru  277 5.985 19.025 1.387.300 210 21.000
Campinas  2.976 76.070 114.167 10.241.105 5.144 602.192
Central  80 4.000 18.380 1.561.350 - -
Franca  335 10.836 22.200 2.019.242 1.250 136.550
Marília  1.366 38.064 52.642 4.387.416 250 23.500
Presidente Prudente  415 9.925 28.989 1.814.312 - -
Registro  222 3.145 587 12.908 - -
Ribeirão Preto  235 3.452 9.864 744.879 20 2.400
São José do Rio Preto  986 32.616 70.385 5.378.056 2.198 272.510
São José dos Campos  1.362 26.360 8.640 439.659 61 1.408
São Paulo  288 4.022 1.050 38.804 - -
Sorocaba 74.765 2.644.804 237.338 21.943.577 23.685 3.357.360
Estado  83.372 2.860.677 631.562 54.064.946 35.989 4.813.577

Banana  Café 

RA Área nova 
(hectare) 

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção 
beneficiada

(sc.60kg)

Araçatuba  556 1.587 27.059 193 3.026 41.822
Baixada Santista  203 5.211 78.640 - 24 398
Barretos  16 114 660 120 350 3.682
Bauru  38 48 1.650 1.091 10.718 170.699
Campinas  119 925 29.355 3.066 62.781 1.276.556
Central  25 178 5.113 28 2.265 58.158
Franca  1 293 3.984 3.515 41.210 1.192.916
Marília  368 1.663 23.889 3.242 33.895 557.615
Presidente Prudente  66 419 7.387 571 9.596 129.361
Registro  1.200 30.215 768.738 - 5 125
Ribeirão Preto  3 52 1.646 2.043 13.685 276.909
São José do Rio Preto  2.574 4.636 55.520 538 6.030 69.816
São José dos Campos  238 3.050 45.899 63 291 4.728
São Paulo  0 156 2.218 - 20 200
Sorocaba 121 1.731 48.532 2.304 26.726 484.263
Estado  5.525 50.271 1.100.284 16.771 210.617 4.267.245
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 3 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2008/09, 2o Levantamento, Novembro de 2008  

(conclusão) 
Soja1  Soja irrigada 

RA Área 
(hectare)

Produção
(sc.60kg)

Área 
(hectare) 

Produção
(sc.60kg)

Araçatuba  17.807 873.855 - -
Baixada Santista  - - - -
Barretos  43.216 1.946.132 - -
Bauru  1.753 80.285 - -
Campinas  8.281 364.727 - -
Central  6.638 312.100 - -
Franca  74.517 3.448.375 300 18.000
Marília  151.914 7.064.773 - -
Presidente Prudente  36.279 1.768.685 - -
Registro  - - - -
Ribeirão Preto  10.129 419.218 - -
São José do Rio Preto  12.490 512.251 497 27.605
São José dos Campos  200 8.000 - -
São Paulo  - - - -
Sorocaba 89.329 4.476.495 10.640 643.100
Estado 452.551 21.274.895 11.437 688.705
1Não inclui cultura irrigada. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 
 
TABELA 4 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 

2008/09, 2o Levantamento, Novembro de 2008  

Produto Pés novos Pés em produção Produção 
Unidade de

 produção
Limão 1.158.105 8.175.797 24.912.412 cx. 40,8kg
Mamão  184.040 566.697 1.546.553 cx.dupla 25kg
Mamão Havaí 23.000 59.700 292.800 cx. 6kg
Manga  240.662 2.306.761 10.580.319 cx. K 22kg
Mexerica  45.479 403.920 927.930 cx. 40,8kg
Murcote 115.567 1.853.517 4.612.938 cx. 40,8kg
Poncã  147.100 3.117.705 8.008.259 cx. 40,8kg
Tangerina 84.040 746.273 1.843.149 cx. 40,8kg
Uva comum para mesa  609.964 28.878.583 14.220.165 cx. 6kg
Uva fina para mesa  58.050 3.439.884 14.303.690 cx. 7kg
Uva para indústria  39.100 366.800 971.520 kg

Produto 
Área nova

(hectare)
Área em produção

(hectare)
Produção 

Unidade de
 produção

Abacaxi 2.525 3.970 129.882 t

Produto 
Área

(hectare) 
Produção 

Unidade de 
produção

Batata das águas 11.240 4.335.997 sc. 50kg
Mamona 1.149 27.915 sc. 50kg
Melancia 7.906 267.353 t
Sorgo granífero das águas 3.341 186.405 sc. 60kg

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.39, n.2, fev. 2009. 

100 
Ca

ser
, D

. V
. e

t a
l. TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 

2007/08, Levantamento Final, Novembro de 2008  
(continua) 

Área (1.000ha) Produção (1.000t) 
Produto  Final 

2006/07 
Final

2007/08
Variação 

percentual
 Final

2006/07
 Final 

2007/08 
 Variação

 percentual

Algodão  32,10 22,78 -29,0 67,22 78,56 16,9
Amendoim da seca  11,29 12,37 9,5 20,02 26,54 32,5
Amendoim das águas  59,88 66,02 10,2 148,79 190,29 27,9
Arroz1 21,71 17,61 -18,9 74,28 72,74 -2,1
Banana 60,32 61,26 1,5 1.226,17 1.221,37 -0,4
Batata da seca  7,29 7,13 -2,2 162,02 164,66 1,6
Batata das águas  9,07 9,56 5,4 209,69 230,52 9,9
Batata de inverno 11,83 12,61 6,6 367,56 341,70 -7,0
Café 231,09 223,84 -3,1 185,65 269,21 45,0
Cana para forragem 78,63 87,01 10,7 4.550,20 5.293,97 16,3
Cana para indústria2 4.831,57    5.389,30 11,5 327.683,59 391.892,09 19,6
Cebola de muda 3,96 4,66 17,9 125,92 146,39 16,3
Cebola de bulbinho (soqueira)  1,28 0,90 -29,9 40,09 21,29 -46,9
Feijão da seca  45,68 58,09 27,2 65,97 102,00 54,6
Feijão das águas  70,41 64,47 -8,4 124,00 121,24 -2,2
Feijão de inverno1 43,12 46,78 8,5 77,96 88,59 13,6
Laranja 679,64 723,42 6,4 14.925,27 14.187,99 -4,9
Mamona 0,24 2,57 993,6 0,44 2,75 524,3
Mandioca para indústria 51,82 49,65 -4,2 949,95 954,34 0,5
Mandioca para mesa 11,90 11,60 -2,5 120,69 133,97 11,0
Milho1 683,25 689,41 0,9 3.557,19 3.792,27 6,6
Milho safrinha 237,71 245,69 3,4 808,18 1.028,86 27,3
Soja1 486,15 455,21 -6,4 1.262,62 1.262,07 0,0
Soja safrinha 3,46 1,01 -71,0 4,31 2,61 -39,5
Sorgo granífero da seca  36,41 43,29 18,9 90,39 139,34 54,2
Sorgo granífero das águas  2,75 5,75 109,1 10,03 24,38 143,0
Tomate envarado 8,40 8,43 0,4 523,05 524,01 0,2
Tomate rasteiro 3,61 3,03 -16,2 246,55 208,76 -15,3
Trigo 40,82 71,93 76,2 93,94 195,54 108,2
Triticale 15,16 24,23 59,8 36,23 68,58 89,3
Uva para indústria 0,09 0,08 -15,8 1,03 0,86 -16,9
Uva para mesa 9,84 9,65 -2,0 179,13 191,88 7,1
1Inclui cultura irrigada. 
2Dado retificado em final 2006/07. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 5 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 
2007/08, Levantamento Final, Novembro de 2008  

(conclusão) 
Rendimento (kg/ha) 

Produto   Final
2006/07

 Final 
2007/08 

 Variação
percentual

Algodão  2.094 3.449 64,7
Amendoim da seca  1.772 2.146 21,1
Amendoim das águas  2.485 2.882 16,0
Arroz1 3.421 4.132 20,8
Banana2 22.047 21.790 -1,2
Batata da seca  22.231 23.090 3,9
Batata das águas  23.127 24.103 4,2
Batata de inverno 31.078 27.098 -12,8
Café2 867 1.306 50,7
Cana para forragem 57.867 60.844 5,1
Cana para indústria2, 3 84.095 85.255 1,4
Cebola de muda 31.838 31.408 -1,4
Cebola de bulbinho (soqueira)  31.298 23.735 -24,2
Feijão da seca  1.444 1.756 21,6
Feijão das águas  1.761 1.881 6,8
Feijão de inverno1 1.808 1.894 4,7
Laranja2 26.034 23.896 -8,2
Mamona 1.871 1.068 -42,9
Mandioca para indústria2 26.150 26.771 2,4
Mandioca para mesa2 15.740 15.930 1,2
Milho1, 3 5.206 5.501 5,7
Milho safrinha 3.400 4.188 23,2
Soja1, 3 2.597 2.772 6,8
Soja safrinha 1.246 2.597 108,4
Sorgo granífero da seca  2.482 3.219 29,7
Sorgo granífero das águas  3.646 4.238 16,2
Tomate envarado 62.246 62.130 -0,2
Tomate rasteiro 68.296 68.989 1,0
Trigo 2.302 2.718 18,1
Triticale 2.389 2.830 18,5
Uva para indústria2 12.801 13.428 4,9
Uva para mesa2 18.707 20.325 8,7
1Inclui cultura irrigada. 
2Rendimento calculado a partir da área a ser colhida. 
3Dado retificado em final 2006/07. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 6 - Evolução da Agricultura no Ano Agrícola 2007/08, Relativamente a 2006/07, Estado de São 
Paulo 

Culturas/produtos Produção1 Área2 Produtividade da terra3

Anuais4 105,69 101,36 104,27
  Grãos5 112,20 101,82 110,20
Perenes e semi-perenes6 113,57 120,60 89,11
Total  112,01 116,07 93,11

1 Índice Laspeyres; ano-base 2006/07=100 e base de ponderação 2006/07=100. 
2 Índice simples de área cultivada; 2006/07=100. 
3 Índice Laspeyres de produção/índice simples de área em produção. 
4Abóbora; abobrinha; alface; algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; batata das águas, de inverno e da seca; 
batata-doce; beterraba; cebola de muda e de bulbinho (soqueira); cenoura; feijão das águas, de inverno e da seca; melancia; milho e 
safrinha; pimentão; repolho; soja e safrinha; sorgo granífero da seca e das águas; tomate envarado e rasteiro e trigo. 
5Algodão; amendoim das águas e da seca; arroz em casca; feijão das águas, de inverno e da seca; milho e safrinha; soja e safrinha; 
sorgo granífero da seca e das águas e trigo. 
6Abacate; abacaxi; banana; café; cana para indústria; caqui; figo para mesa; goiaba de mesa; goiaba para indústria; laranja; limão; 
mandioca; manga; maracujá; pêssego para mesa; seringueira; tangerina e uva para mesa. 
Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 7 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2007/08, Levantamento Final, Novembro de 
2008  

(continua) 
Cana para indústria Cana para forragem 

EDR Área nova 
(hectare) 

Área em produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Andradina  56.625 185.010 15.669.858  1.941 120.650 
Araçatuba  17.897 219.194 20.102.983  970 55.550 
Araraquara  33.812 215.707 17.783.395  3.650  232.000 
Assis  33.518 225.283 18.677.351  960 54.300 
Avaré  16.149 44.906 3.677.780  1.470 74.600 
Barretos  84.449 388.516 31.983.005  778 48.180 
Bauru  15.014 108.724 8.887.865  2.040 137.200 
Botucatu  11.000 71.995 5.896.000  3.045 146.030 
Bragança Paulista  255 2.952 306.832  1.254 79.875 
Campinas  320 31.943 2.650.175  3.014 160.502 
Catanduva  40.664 207.323 17.050.130  2.020 118.500 
Dracena  25.431 105.898 9.288.235  2.402 168.916 
Fernandópolis  8.472 36.240 3.122.100  3.184 164.600 
Franca  14.261 122.166 10.378.280  2.110 135.205 
General Salgado  31.004 118.431 11.443.939  3.061 223.645 
Guaratinguetá  20 143 11.327  3.504 233.139 
Itapetininga  2.525 36.685 3.153.500  2.235 135.400 
Itapeva  2.677 8.839 881.400  2.068 138.510 
Jaboticabal  43.780 207.617 18.425.790  1.190 57.900 
Jales  8.043 12.278 1.307.700  3.674 223.750 
Jaú  17.192  909.740 25.759.239  2.675 200.550 
Limeira  25.754 155.811 11.518.303  2.413 159.920 
Lins  9.970 118.304 10.050.246  2.323 205.350 
Marília  7.539 17.977 1.653.282  1.808 73.293 
Mogi das Cruzes  - 90 1.800  202 8.500 
Mogi-Mirim  11.900 48.468 4.469.760  2.175 115.500 
Orlândia  27.555 387.055 33.993.971  1.334 108.458 
Ourinhos  10.500 101.560 8.531.750  1.196 84.900 
Pindamonhangaba  19 1.555 173.632  1.768 144.430 
Piracicaba  31.866 159.557 12.194.748  532 28.600 
Presidente Prudente  90.243 130.102 10.499.360  4.293 233.335 
Presidente Venceslau  26.336 61.875 4.644.327  2.957 162.300 
Registro  2 29 1.240  145 6.975 
Ribeirão Preto  8.600  351.845 28.845.566  2.250 129.800 
São João da Boa Vista  1.504 108.580 9.496.825  4.232 228.835 
São José do Rio Preto  43.534 186.455 16.631.417  4.102 239.390 
São Paulo  - 29 758  51 1.638 
Sorocaba  530 8.571  949.700  1.682 84.460 
Tupã  10.417 52.893 4.343.098  3.107 181.097 
Votuporanga  23.232 84.932 7.435.422  3.199 188.184 
Estado  792.605 5.235.265 391.892.085  87.009  5.293.967 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 7 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2007/08, Levantamento Final, Novembro de 
2008  

(continua) 
Mandioca para indústria Mandioca para mesa 

EDR Área nova 
(hectare) 

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova
(hectare)

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção
(cx.25kg)

Andradina  50 224 5.154 170  292 176.000 
Araçatuba  1.114 212 6.304 159  80 48.150 
Araraquara  100 230 5.450 29  109 70.400 
Assis  3.520 14.954 408.345 47  100 75.764 
Avaré  150 815 21.150 14  61 18.400 
Barretos  3  -  - 14  106 58.270 
Bauru  1.029 792 18.982 130  131  90.200 
Botucatu  380 860 32.200 30  50 36.500 
Bragança Paulista  - 8 240 14  57 38.164 
Campinas  -  -  - 8  381 235.103 
Catanduva  30 20 700 217  284 139.281 
Dracena  185 292 8.550 19  57 37.100 
Fernandópolis  22 37 1.320 16  38 29.045 
Franca  -  -  - 15  78 57.580 
General Salgado  -  -  - 1  25 21.000 
Guaratinguetá  1 2 40 9  109 63.320 
Itapetininga  - 25 1.000 5  442 270.700 
Itapeva  3 42 960 42  160 91.661 
Jaboticabal  20 170 5.050 146  519 333.900 
Jales  - 30 750 75  189 129.380 
Jaú  40 175 7.000  -  10 4.800 
Limeira  241 406 11.774 55  97 74.600 
Lins  50 60 1.200 91  100  60.530 
Marília  847 1.411 42.762 66  113 50.400 
Mogi das Cruzes  -  -  - 20  249 150.400 
Mogi-Mirim  950 2.910 100.400 1.180  2.488  1.568.462 
Orlândia  10 10 300 10  10 10.000 
Ourinhos  2.650 4.208  100.170  -  -  -
Pindamonhangaba  60 90 2.290 48  227 126.890 
Piracicaba  124 256 7.600 54  55 33.000 
Presidente Prudente  849 2.693 60.130 48  190 192.550 
Presidente Venceslau  588 1.120 22.499 142  251  207.600
Registro  81 360 7.325 66  239 133.220 
Ribeirão Preto  - 8 214 46  201 166.896 
São João da Boa Vista  200 263 10.244 10  20 16.000 
São José do Rio Preto  18 38 625 116  193 111.690 
São Paulo  - 11 120 3  198 139.180 
Sorocaba  -  -  - 24  437 236.200 
Tupã  689 2.904 63.320 25  55 44.000 
Votuporanga  1 16 175 31  16 12.375 
Estado  14.002 35.649 954.342 3.189  8.410  5.358.709 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 7 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Rural 
(EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2007/08, Levantamento Final, Novembro de 
2008  

(continua) 
Tomate envarado Tomate rasteiro Cebola de muda 

EDR Área 
(hectare) 

Produção
(cx.25kg)

Área
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Andradina  -  - 100 8.500  -  -
Araçatuba  6 23.750 423 35.099  5 84 
Araraquara  20 52.000  -  -  -  -
Assis  6 13.200 44 704  100 3.000 
Avaré  20 52.500  -  -  -  -
Barretos  1 2.760 126 10.380  38 1.520 
Bauru  15 42.065 80 3.200  -  -
Botucatu  44  104.000  -  -  -  -
Bragança Paulista  211  507.930 2 45  6 90 
Campinas  1.118  2.701.887 7 490  -  -
Catanduva  -  - 630 49.625  -  -
Dracena  18 23.500 398 27.912  -  -
Fernandópolis  6 17.000  -  -  -  -
Franca  167  888.780 1 70  150 9.000 
General Salgado  9 23.600 23 1.000  -  -
Guaratinguetá  57  133.700  -  -  -  -
Itapetininga  401  974.900  -  -  380 6.800 
Itapeva  4.389  10.927.488  -  -  240 4.804 
Jaboticabal  -  - 385 17.250  1.364 44.123 
Jales  76  128.200 24 2.160  -  -
Jaú  2 3.000  -  -  -  -
Limeira  8 12.000  -  -  -  -
Lins  186  740.850 322 24.750  -  -
Marília  10 25.500 39  960  -  -
Mogi das Cruzes  106  217.100  -  -  -  -
Mogi-Mirim  582  1.371.200  -  -  -  -
Orlândia  5 3.790  -  -  -  -
Ourinhos  44  149.300  -  -  -  -
Pindamonhangaba  117  185.180  -  -  5 90 
Piracicaba  42 87.460  -  -  -  -
Presidente Prudente  30 90.000 201 9.710  -  -
Presidente Venceslau  -  - 60 4.205  8 200 
Registro  -  -  -  -  -  -
Ribeirão Preto  68  170.280 7 495  -  -
São João da Boa Vista  400  816.705  - 3.300  1.977 62.945 
São José do Rio Preto  10 31.100 70 5.330  4 108 
São Paulo  6 12.980  -  -  -  -
Sorocaba  231  324.350 8 560  386 13.631 
Tupã  14 21.000 79 3.018  -  -
Votuporanga  21 81.162  -  -  -  -
Estado  8.434  20.960.216 3.026 208.762  4.661 146.393 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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TABELA 7 -  Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas, por Escritório de Desenvolvimento Ru-
ral (EDR), Estado de São Paulo, Ano Agrícola 2007/08, Levantamento Final, Novembro de 
2008  

(conclusão) 
Laranja 

EDR 
Pés novos Pés em produção Produção

(cx.40,8kg)

Andradina   5.780   226.210    683.695 
Araçatuba  -  -  -
Araraquara  2.028.000  21.739.521   29.883.228 
Assis   14.100   105.700    294.340 
Avaré  5.746.458    4.200.100   9.418.800 
Barretos  3.041.857  25.605.281   44.638.077 
Bauru  3.577.420    6.664.479   12.465.197 
Botucatu  4.059.000    6.577.523   13.878.841 
Bragança Paulista   168.100   570.400   1.183.620 
Campinas     -   302.268    756.447 
Catanduva   805.780    5.905.639   10.791.286 
Dracena     -   9.700    13.443 
Fernandópolis    398.000    3.304.775   6.574.750 
Franca  1.068.585    1.619.000   3.189.000 
General Salgado  1.159.077    1.303.650   3.425.625 
Guaratinguetá    530   53.190    105.980 
Itapetininga   577.000    5.738.100   13.668.200 
Itapeva    483.800    1.842.600   5.319.800 
Jaboticabal  1.989.000  17.634.210   27.935.558 
Jales  1.343.500    3.856.750   11.909.875 
Jaú  2.272.950    7.952.200   15.733.200 
Limeira  1.460.000  16.802.189   27.729.370 
Lins  3.257.688    5.686.900   12.538.650 
Marília   434.300   366.297    670.443 
Mogi das Cruzes     -   35.000    72.500 
Mogi-Mirim  1.779.000  14.495.982   27.311.964 
Orlândia   398.000      -      -
Ourinhos  1.103.250    2.715.976   6.715.190 
Pindamonhangaba   8.893   72.090    136.880 
Piracicaba   676.790    1.516.913   2.996.326 
Presidente Prudente    800   24.250    63.725 
Presidente Venceslau     -      -      -
Registro     -      -      -
Ribeirão Preto    188.558    3.481.118   6.233.730 
São João da Boa Vista  1.649.000  15.742.569   29.618.530 
São José do Rio Preto  1.351.773    9.333.711   18.250.342 
São Paulo     -   13.800    33.650 
Sorocaba   16.150    1.490.900   3.539.700 
Tupã    300   5.330    11.460 
Votuporanga   430.200    3.006.188   6.908.426 
Estado  41.493.639  190.000.509   354.699.845 

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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 TABELA 8 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas por Região Administrativa (RA), Estado de 
São Paulo, Ano Agrícola 2007/08, Levantamento Final, Novembro de 2008  

(continua) 
Cana para indústria Cana para forragem 

RA Área nova
(hectare)

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área 
(hectare) 

Produção
(tonelada)

Araçatuba  87.976 472.165 42.457.780 4.602 307.820
Baixada Santista  - 29 758 32 1.163
Barretos  85.569 368.156 30.633.225 928 59.680
Bauru  41.654 1.085.277 37.130.115 6.458 479.000
Campinas  68.121 538.429 46.566.118 14.084 828.582
Central  59.692 362.439 30.564.455 5.870 337.200
Franca  33.816 495.095 43.304.671 3.144 228.658
Marília  64.399 381.206 31.737.965 5.412 301.388
Presidente Prudente  137.235 310.832 25.568.938 10.627 603.503
Registro  2 29 1.240 115 5.775
Ribeirão Preto  33.380 447.215 36.907.656 1.370 86.005
São José do Rio Preto  141.495 577.697 50.305.769 17.549 1.026.449
São José dos Campos  39 1.698 184.959 5.272 377.569
São Paulo  - 90 1.800 221 8.975
Sorocaba 39.231 194.918 16.526.640 11.330 642.200
Estado  792.607 5.235.271 391.892.085 87.011 5.293.967

Mandioca para indústria Mandioca para mesa 

RA Área nova
(hectare)

Área em
produção
(hectare)

Produção
(tonelada)

Área nova 
(hectare) 

Área em 
produção 
(hectare) 

Produção
(cx.25kg)

Araçatuba  1.164 436 11.458 330 392 240.150
Baixada Santista  - 11 120 3 175 124.940
Barretos  3 - - 28 154 99.470
Bauru  1.079 852 20.182 221 241 155.530
Campinas  1.555 4.017 137.258 1.321 3.099 1.965.329
Central  120 380 10.250 161 498 320.900
Franca  10 10 300 25 87 63.580
Marília  7.586 23.445 612.717 138 268 170.164
Presidente Prudente  1.592 4.069 90.679 209 498 437.250
Registro  81 360 7.325 66 218 126.500
Ribeirão Preto  - 28 464 46 284 213.096
São José do Rio Preto  71 141 3.570 454 725 426.771
São José dos Campos  61 92 2.330 57 336 190.210
São Paulo  - - - 20 272 164.640
Sorocaba 683 1.810 57.690 115 1.171 660.181
Estado  14.002 35.650 954.342 3.190 8.411 5.358.709

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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São Paulo, Ano Agrícola 2007/08, Levantamento Final, Novembro de 2008  
(conclusão) 

Tomate envarado  Tomate rasteiro  Cebola de muda 
RA Área

(hectare)
Produção
(cx.25kg)

Área
(hectare)

Produção
(tonelada)

 
Área 

(hectare) 
Produção
(tonelada)

Araçatuba  7 26.550 533 44.099  5 84
Baixada Santista  - - - -  - -
Barretos  1 2.760 126 10.380  251 6.062
Bauru  203 785.915 402 27.950  - -
Campinas  2.351 5.477.182 9 3.835  1.983 63.035
Central  20 52.000 235 11.750  91 2.781
Franca  10 19.770 1 70  150 9.000
Marília  43 105.200 147 4.232  100 3.000
Presidente Prudente  48 113.500 674 42.277  8 200
Registro  - - - -  - -
Ribeirão Preto  229 1.043.080 157 5.995  1.060 36.800
São José do Rio Preto  121 278.262 737 57.615  4 108
São José dos Campos  174 318.880 - -  5 90
São Paulo  112 230.080 - -  - -
Sorocaba 5.125 12.507.038 8 560  1.006 25.235
Estado  8.440 20.960.216 3.026 208.762  4.660 146.393

Laranja 
RA 

Pés novos Pés em produção 
Produção

(cx.40,8kg)

Araçatuba  1.057.357 998.610 2.875.120
Baixada Santista  - 5.000 8.000
Barretos  3.151.857 26.491.071 45.529.505
Bauru  7.029.072 15.509.279 31.328.447
Campinas  7.246.840 54.160.321 98.876.257
Central  3.930.000 39.546.021 57.986.978
Franca  975.585 699.000 889.000
Marília  2.113.686 3.176.603 7.698.033
Presidente Prudente  1.100 34.950 79.168
Registro  - - -
Ribeirão Preto  656.558 3.343.038 7.474.110
São José do Rio Preto  4.436.753 25.938.313 55.668.879
São José dos Campos  9.423 125.280 242.860
São Paulo  - 43.800 98.150
Sorocaba 10.885.408 19.929.223 45.945.341
Estado  41.493.639 190.000.509 354.699.845

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
 
 
 
TABELA 9 - Previsões e Estimativas das Safras Agrícolas do Estado de São Paulo, Ano Agrícola 

2007/08, Levantamento Final, Novembro de 2008  

Produto  
Área 

(hectare)
Produção Unidade de produção

Alho 77 488 tonelada
Cebola em plantio direto 1.009 43.565 tonelada
Fumo em corda 376 8.751 arroba
Morango 474 3.433.310 cx.4kg

Fonte: Instituto de Economia Agrícola e Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 
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